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Miniteterio da Fazenda
r.

'rondo-se suscitado algumas duvidas sobre a interpretação do
,lecroto de 13 do corrente, publicado /matem, convém, para boa
intelligoncia do seu pensamento, declarar:	 •

A ;abrase «sociedades anonymas que de ora em deante se coa-
stitaireme, usada- no decreto, exclue do disposto nos arte 1°, 2° e
30 aquellas, que, comi-manto ainda não completamente eonsti-
toldas, assignelarem já o seu processo de constituição por actos
destinados a tomai-a publica e ditinitiva, como a realisação de
entradas, a effectuação do deposito exigido no art. 3° do decreto
ti. 161 de 17 de janeiro deste armo e a convocação pela imprensa
de suas assembléas constituintes.

lICTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 897—DE 11 DE miruim° na 1890

PrJululga o C, div Penal

O generalissimo Manoel Doutoro da Fonseca, chefe do Go-
veo Provisorio ila Republica dos Estados Unidos do Brazil
colktifelido pelo Exercito o Armada, em nome da Naçã ), tendo
(ál v;:tin o Ministro dos Negccios da Justiça, e reconhecendo. a
tire-pote  necessidade de reforinar o regimm penal, decreta o se-
.guinte

COMO PENAL DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAM•

LIVRO I

Dos crimes e das penas

TITULO I

»a aplicação e dos offolto3da lol
Art. 1. 0 Ningnem ly dera ser punido por facto que não tenha

'ido anteriormente qualificado crime, e nem com penas que oito
estejam pretiamonte estabelecidas.

A interpretação extensiva por analogia ou paridade não é
a(tmissivel para qualificar crimes, ou opplicar-lhes penas.

Art. 2.* A violação da lei penal consiste em acção ou omissão ;
constituo erline ou contravenção.

Art. :3. 0 A lei penal não tem effeito retroactivo ; todavia o
facto anterior será regi. to pela lei nova:

Igt) si não fér considerado pa.ssivel de pena ;
b) si fór punido com pena menos rigorosa.
Paragrapho urde°. Em ambos os casos, embora tenha havido

condernnação, se fará applieação da nova lei, a requerimento da
parte ou do ntinisterio publico, por simples despacho do juiz ou
tribunal, que proferiu a ultima sentençt.

Art. 4• 0 A lei penal é apffleavel a todos os indit iduoi, sem
distincção de nacionalidade, que, em territorio brazileiro, prati-
carem factos (viminosos e puniveis.

Incluem-se na definição de territorio brazileiro:
a) os portos e mares territoriaes ;
b) os navios brazileiros em alto mar;
e) os navios mercantes estrangeiros surtos em porto bitazi-

tetro ;
dj os navios de guerra nacionaes eia porto estrangeiro.
Art. 5.* E' tombem applicavel a lei penal ao nacional ou

esln):1_,airo que regn)ssar ao Brazil, expentaneamento ou por
t:mtio colina •ttIlo tUlr.: do pa1 7, (.;s crimes provistos

no,; etpanlos 1 e II do titulo I, livro II capitulos I (3 11 (10 titulo
; os do liomie.idio e roubo ei:n fronteiras o não tendo sido

•putlii.io nu jogzx oaU 4iuqu.tz.

Paragrapho unico. Ficam salvas as disposições dos Tratados.
Art. 6. 0 Este Codigo não comprehende:
a) os crimes de responsabilidade do Presidente da ReptibliCia;
b) os crimes puramente militares, como taes declarados nas

leis respectivas.
c) os crimes não Asticeificados noite, contra a polipla e eco-

nomia administrativa dos , Ratados,. os quaes serão punidos de
conformid ide com as le's ?ominares de cada um..,

TITVLO II •

13,s ociosos o aos criminosos

Art. 7.° Crime é a violação impulavel o culposa da lei penal.
Art. 8. 0 Contravenção é o facto voluntario punirei que con-

siste unicamente na violação, ou na falta de observancia daidis-
posiçôes preventivas das leis e dos regulamentos.

Art. 9.° E' punivek o crime eonsummado e a tentativa.
Art.' 10. A resolução de commetter crime, manifestada por

actos exteriores, que não constituirem começo de execução,
não é sujeita á acção penal, salvo si constituir crime aspe-
c'ficaclo na lei.

Art. 11. Quando depender a consummação do crime da reali-
zação de determinado resultado, considerado pela lei elemento
constitutivo do crime, esto não será consurnmado BOM a veri-
ficação daquolle resultado.

Art. 12. Reputar-se-ha consurnmado o crimo, quando reunir
ene si todos Os elementos especificados na lei.

Art. 13. II tvera tentativa de crime sempre que, com inten-
ção do cconmettel-meccutar alguem actoe exteriores que, pela
sua relação directlemn a facto ItuniÁreleconstituam começo de
execução, e esto: tão tikest togar por circurnstanclas indepen-
Utiles da vontade do criminoso.
• Art. 14. São considerados sempre factos independentes da von-
tade do criminoso o emprego errado, ou irreflectido, de meios jul-
gados aptos para a consecução ao fim criminoso, ou o mão
emprego desses meios.

Paragra pito unico. Não é punivel a tentativa no caso de inani-
cacia absoluta do meio empregado, ou de impossibilidade abso-
luta do fim a que o delinquente se propuzer.

Art. 15. Ainda que a tentativa não seja punivel, sei-o-hão
os factos, que entrarem om sua constituição, tendo sido classifi-
cados crimes especiaes.

Art. 16. Não será punida, a tentativa do contravenção e nem
a de crime ao qual não esteja imposta maior pena que a do urn
non do prisão celluitir.

Art. 17. Os agentes do crime são autores ou ctunplices.
Art. 18. São autores:
§ 1.° Os que directamente resolverem e executarem o crime ;
§ 2. 0 Os que, tendo 'resolvido a execução do crime, provocarem

e determinarem outros a executal-o por meio do dactivas,pro-
mossas, mandato, ameaças, constrangimento, abuso ou influ-
encia de superioridade bierarchica ;

§ 3.° Os que, antas e durante a execução, prestarem auxilio,
sem o qual o crime não soda cornmettido;

§ 4. 0 Os que directe.mente executarem o crime por outrem re-
solvido.

Art. 19. Aquelle que mandar, ou provocar, alguem a com-
motter crime é responsavel como autor

§ 1.° Por qualquer outro crime que , o executor commetter
para executar o de que se encarregou •

5 2.° Por qualquer outro crime que clquelle resultar. .
Art. 20. Cessará a responsabilidade do mandante si retirar a

tempo a sua cooperação no crime.
Art. 21. Serão cumplieos
§ 1. 0 Os que, não tendo resolvido ou provocado do qualquer

modo o crime, fornecerem instrucções para commettel-o, e pra-
staram auxilio á sua oxecu4o ;

§ 2. 0 Os que, antes ou durante a execução, prometterena 40
criminoso auxilio para evadir-se, oceultar ou destruir os instru-
mentos do crime, ou apagar os seus vestigios ;

§ 3 • 0 Os que recebererh, °ocultarem, ou comprarem, cousas
obtidas por meios criminosos, sabendo que o foram, ou devendo
saLel-o, pela qualidade ou condição das pessoas de quem as
houverem;

§ 4.° Os que deram asy • lo ou prestariam sua ca.:a para reunião
do assassinos e roubadores, conheeoulows corno taes o o AM para
que se remem..
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Art. 22. Nos crimes de abuso da liberdade de communicaçãa
do pensamento são solidariamente reaponsa,veis

a) o autor ;
b) o dono da typographia, lithographia, ou jornal ;
c) o editor.
§ 1. 0 Si a typographia, lithographia, ou jornal pertencer a en-

tidade collectiva, sociedade ou companhia, os gerentes ou admi-
nistradores serão solidariamente responsaveis rara todos os
effeitos legaes.
- § 2. 0 Serão tambem responsavels:
a) o vendedor ou distribuidor de impressos ou gravuras,

quando não constar quem é o dono da typographia, lithographia,
ou jornal, ou for residente em paiz estrangeiro ;

b) o vendedor ou distribuidor de escriptos não impressos, com-
municados a mais de 15 pessoas, si não provar quem é o autor,
ou que a venda ou distribuiçã3 se fez com o consentimento deste.

Art. 23. Nestes crimes nao se dá cumplicidade, o a acção
Criminal respectiva poderá ser intentada contra qualquer dos
responsayeis solidarios, a arbitrio do queixoso.

§ 1. 0 Quando a condemnação recabir no dono da typographia,
litographia ou jornal ser-lhe-ha applicada sómente a pena pc-
cuidaria elevada ao dobro.

§ 2. • No julgamento destes crimes os escriptos não serão
interpretados por phrases isoladas, transpostas, oudeslocadas.

TITULO III

Da rosponwabtadado criminal; das cansas que
aerimem a criminalidade ()justificam os °rimos

Art. 24. As acções ou omissões contrarias á lei penal que
não forem commettidas com intenção criminosa, ou não resul-
tarem de negligencia, imprudençia, ou impericia não serão pas-
siveis de pena.

Art.25. A responsabilidade penal é exclusivamente pessoal.
Paragrapho muco. Nos crimes em que tomarem parte mem-

bros de corporacão, associação ou sociedade, a responsabilidade
penal recahirá sobre cada um dos que participarem do facto cri-
minoso.

Art. 26. Não derimem nem excluem a intenção criminosa :
a) a ignorancia da lei penal ;
b)o erro sobre a pessoa ou cousa a que se dirigir o crime
e) o ~sentimento do ofendido, monos nos casos em que a lei_

só a elle permitte a acção criminal.
Art. 27. Não são criminosos
§ 1.° Os menores do 9 annos completos ;

•§ 2. • Os maiores de 9 e menores de 14, que obrarem sem dis-
cernimento ;

§ 3.° Os que por imbecilidade nativa, ou enfraquecimento senil,
forem absolutamente incapazes de imputação

§ 4.° Os que se acharem em estado de completa privação
de sentidos e de intelligencia no acto do commetter o crime;

§ 5. • Os que forem impellidos a commetter o crime por violencia
physica irresistivel, ou ameaças acompanhadas de perigo actual

§ 6.° Os que commetterem o crime casualmente, no exercicio
ou pratica de qualquer acto licito, feito com attençã'o ordinaria ;

§ 7.° Os surdos mudos do nascimento, que não tiverem rece-
bido educação nem instrucção, salvo provando-se que obraram
com discernimento:

Art. 28. A ordem de commetter crime não isentará da pena
aquelle que o praticar, salvo si for cumprida em virtude do
obediencia legalmente devida a superior legitimo e não houver
excesso nos actos ou na forma da . execução.

Art. 29. Os individuos isentos de culpabilidade em resultado
de afecção mental serão entregues á suas remitias, ou recolhidos
a hospitaes de alienados, si o seu estado mental assim exigir para
segurança do publico.

Art. 30. Os maiores do 9 annos e menores de 14, que tiverem
obrado com discernimento, serão recolhidos a estabelecimentos
disciplinares industriaes, polo tempo que ao juiz parecer, com-
tanto que o recolhimento não exceda á idade do 17 annos.

Art. 31. A isenção da responsabilidade criminal não implica a
da responsabilidade civil.

Art. 32. Não serão lambem criminosos
§ 1. 0 Os que praticarem o crime para evitar mal maior ;
§ 2.° Os que o praticarem em defesa legitima, propria ou de

outrem.
A legitima defesa não é limitada unicamente á protecção da

vida ; ella comprehende todos os direitos que podem ser lesados.
Art. 33. Para que o crime seja . justificado no caso do § 1 0 do

artigo precedente, deverão intervir conjunctamente a favor do
delinquente 03, seguintes requisitos :

1.0 Certeza do mal que se propoz evitar ;
2.° Falta absoluta de outro meio menos prejudicial ;
3.° Probabilidade da efficacia do que se empregou.
Art. 34. Para que o crime seja justificado no caso do § 2' do

Mesmo artigo, deverão intervir conjunctamente, em favor do
delinquente, os seguintes requisites:

1.0 àggressão actual ;
2.° impossibilidade de prevenir ou obstar a acção, ou de invocar

e receber soccorro da autoridade publica
3.0 emprego de meios adequados para evitar o mal e em pro-

porção da aggressão ;

4. 0 ausencia de provocação que occasionasse a aggressão.
Art. 35. Reputar-se-ha praticado em defesa própria ou do

terceiro:
§ 1. 0 O crime commettido na repulsa (les que á noite entrarem,

ou tentarem entrar, na casa onde alguem morar ou estiver,
ou nos pateos e depandencias da mesma, estando fechadas, salvo
03 ossos em que a lei o permitte ;

§ 2. 0 O crime commettido em resistencia a ordens illegaos, não
sendo excedidos os meios indispensavela para impedir-lhes a
execução.

•TITULO IV

nas clreutustanclas aggravantes o attennantos

Art. 36. As circunstancias aggravantes o attenuautes dos
crimes influirão na aggravação ou [atenuação das pois :s. avalies
applicaveis.

Art. 37. A circumstancia aggravanto não influirá, todavia,
quando for elemento constitutivo do crime.

Art. 38. No concurso de circamstancias attenuantes e aggra-
vantes prevalecem umas sobre outras, ou se compensam, obser- -
vades as seguintes regras

§ 1.° Prevalecerão às aggravantes :
a) quando preponderar a perversidade do criminoso, a exten-

são do damno e a intensidade do alarma causado pelo crime ;
b) quando o criminoso for avesado a praticar más acções, ou

desregrado de costumes.
§ 2. • Prevalecerão as attenuantes:
c) quando o crime não for revestido de circumstancia indica-

tiva de maior perversidade ;
d) quando o criminoso não estiver em condiç3es de comprehen-

der toda a gravidade .e perigo da situação a que se expõe, nem a
extensão o consequencias do sua responsabilidade.

§ 3• 0 Compensam-se umas circumstancias com outras, sendo
da mesma importancia ou intensidade, ou de igual numero.

Art. 39. São circumsta.ncias aggravantes:
§ 1.° Ter o delinquente procurado a noite, ou o legar ermo,

para mais facilmente perpetrar o crime
§ 2. 0 Ter sido o crime commettido com premeditação, reedian-

.do entre a deliberação criminosa o a execução o espaço, pelo
menos, de 24 horas ;

§ 3.° Ter o delinquente commettido o crime por moio de
veneno, substancias anesthesicas, incendio, asphyxia ou .intin-
dição;r 4. 	

I

0 Ter o delinquente sido impellido por motivo reprovado

on§f15-‘1%. '0°IT°e; r o delinquente superioridade em sexo, força ou ar
mas, de modo que o ofendido não pudesse defender-se com pro-
babilidade de ropellir a ofensa ;

§ 6.° Ter o delinquente procedido com fraude, ou com abuso

de§co7n. 0fialn'eçra o; delinquente procedido com traição, sorpreza ou
dis§fasrc.:

;Ter precedido ao crime a emboscada, por. haver o
delinquente esperado o ofendido em um ou diversos legares;

§ 9• 0 Ter sido o crime comrnettido contra ascendente, descen-
dente, conjugo, irmão, mestra,discipulo, tutor, tutelado, amo,
domestico, ou dequalquer maneira legitimo superior ou inferior
do agente;
• § 10. Tea o delinquente commettido o crime por paga ou pro-
messa de recompensa ;

§ 11. Ter sido o crime commettido com arrombamento, esca-
lada ou chaves falsas ;

§ 12. Ter sido o crime commettido com entrada, ou tentativa
para entrar, em casa do ofendido com intenção de perpetrar o
crime

§ 13. Ter sido o crime ajustado entre dons ou mais individuos ;
§ 14. Ter sido o crime commettido em auditorios do justiça,

em casas onde se celebrarem reuniões publicas, ou em repartiOes
publicas •

§ 15. Ter sido o crime commettido faltando o delinquente ao
respeito devido á idade, ou á enfermidade do ofendido

'
-

§ 16. Ter sido commettido o crime estando o ofendido sob a
immediata protecção da autoridade publica ;

§ 17. Ter sido o crime commettido com emprego de diversos
meios

'
•

§ 18. Ter sido o crime commettido em occasião da incendio,
naufragio, inundação, ou i qualquer calamidade publica, ou do des-
graça particular do offendidp• ;

§ 19. Ter o delinquente reincidido.
Art. 40. A rei ncidencia verifica-se quando o criminoso, depois

de passada em julgado sentença-condimmatoria, commette outro
'crime da mesma natureza e consolai entende-se, para os efeitos
da lei penal, o que consiste na violação do mesmo artigo.

Art. 41. Tombem se julgarão aggrava dos os crimes
§ 1. 0 Quando, além do maldo crime, resultar outroao °frendido

ou a pessoa de sua familia ;
§ 2. 0 Quando a dor physica for augmentada por actos de cruel-

dade;

11 1	 1	 1111 PI H 1 V 11 1111114	 Noemumw
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§ 3. 0 Quando o mal do crime for augmentado, ou por circum-
stancia extraordinaria, de ignominia, ou pela natureza irreparm ol
do domo.

Art. 42. São circumstancias attenuantes
§ 1. 0 Não ter havido no delinquente pleno Conhecimento do

mal e directa intenção de o praticar ;
A 2.° Ter o delinquente cornmettido o crime para desaffron-

tar-se de grave injuria, o seu ccnjuge, ascendente, descendente,
irmão ou cunhado

§ 3.° Ter o delinquente commettido o crime em defesa da
propria pessoa ou de seus direitos, ou em defesa das pessoas e di.-
reitos de sua familia ou de terceiro

§ 4. 0 Ter o delinquente commettido o crime oppondo-se
execução de ordens illegaos;

A 5•° Ter • precedido provocação' ou aggressão da parte do
offendido ;

§ 6. 0 Ter o delinquente commettido o crime para evitar, mal
maior;

§ 7.. Ter o delinquente commettido o crime impellido por
ameaças ou constrangimento phySico vencivel ; 	 • '

,§ 8.° Ter o delinquente commettido o crime cm obediencia á
- ordem do superior blerarchico

§ 9. 0 Ter o delinquente exemplar cemportamento anterior, ou
ter prestado bons serviços á sociedade.;
• § 10. Ter o delinquente commettido o crime em estado do
embriaguez incompleta, e não procurada como meio de o ani-
mar á perpetração 'do crime, não sendo acostumado a commet--
ter crimes nesse 'estado

§ 11. Ser o delinquente menor de 21 annos.

TITULO V

na g polias o sous effoltos ; da. sua a.pplImaçã,o
o modo do oxoouçã,o

'Art. 43. As penas. estabelecidas neste codigo são as seguintes:

cr) prisão cellular ;
b) banimento ;
c) reclusão ;
d) prisão com trabalho obrigatorio ; .
e) prisão disciplinar ;

interdicção;
•g) suspensão e perda do emprego publico, com ou som inhabi-

litação para exercer outro ;
p, h) mu 1 ta	 •

Art. 44. Não ha penas infamantes. As perns rostrictivas
liberdade individual são temporarias e não excederão de 30 annos.

Art. 45. A pena do prisãe cellular será cumprida em estabe-
lecimento especial com isolamento cellular o trabalho obriga-
torio, observadas as seguintes regras

a) si não exceder do um anuo, com isolamento cellular Pela
quinta parte de sua duração ; 	 .

b) si exceder desse prazo, por um jieriodo igual á 4 0 parte da
duração da pena o que não poderá exceder de- dons annos ;
e nos periodos successivos, com-trabalho em commum, segre-
gação nocturna o silencio durante o dia.

-Art. 46. O banimento privará o condemnado dos direitos da
cidadão brazileiro e o inhibirá de habitar o territorio nacional,
emir uno durarem os effeitos da pena. .

O banido que voltar ao paiz será conclui-modo a reclusão . até
trinta ermos, si antes não readquirir os direitos de 'cidadão.
• Art. 47. A pena de reclusão será cumprida em. fortalezas,

praças de guerra, ou estabelecimentos militares.
Art. 48. A pena de,prisão com . trabalho será cumprida em

penitenciarias ag,ri3olas, para esse fim destinadas, ou Mn presidios
militares.

Art. 49. A pena de prisão disciplinar será cumprida em esta-
belecimentos industriaes especiaos ; onde serão recolhidos os me-
nores ate a ide de de 21 •annos.

Art. 1:0. O condemnado á prisão cellular por tempo excedente
de seis olmos o que houver cumprido metade da, .pena, mos-
trando bom comportamento, poderá ser transferido para alguma
penitenciaria agricola, afim do ah l cumprir o restante da pena.

.§ 1. 0 Si não perseverar no bom comportamento, a concessão
será revogado e voltará a cumprir a pena no estabelecimento
donde saldo.

§ 2.. Si perseverar no bom comportamento, de modo a fazer
presumir emenda, poderá obter livramento condicional, comtanto
que o restante da pana a cumprir não exceda do dons amos.

Art. 51. O livramento condicional será concedido por acto do
poder federal, ou dos Estados, conforme a competenma respe-
ctiva, mediante proposta. do chefe do estabelecimento peni-
tenciario, o qual justificará a couveniencia da concessão em
minucioso relatoria.

Paragrapho n mico. O condemnado que obtiver livramento con-
dicional será obri gado a residir no legar que fór designado no
acto da concessão eficará sujeito á vigilancia.da

Art. 52. O livrarnento condicional será revogado, si o condem-
nado commetter algum crime que importo pena ,restrictiva
liberdade, , ou_ não -Satisfizer a condição imposta. Em tal caso, o

tempo decorrido durante o livramento não se computará' na
pena legal ; decorrido, porém, todo tempo, sem pie o livramento
soja revogado, a pena ficará cumprida.

Art. 53. Ao condemnado será dado, nos estabelecimentos onde'.
tiver de cumprir a pena, trabalho adaptado ás suas ,habilitaçOes
e precedentes occupaç5es. 	 •

Art. 54. A pana pôde sor cumprida em qualquer estabeleci-
mento espacial, ainda que não seja no logar do domicilio do
condemnado.

Art. 55. O condemnado á pena de prisão eellular, maior de
seis annos, incorre por tal facto em interdicção, cujos effeitos
são:	 -

	

a) suspensão de todos os direitos politicos ;	 - - • - -
"b) perda do todo orgcle electitro,-,temporario:Otf*ItillSiprètri-,

prego publico d.i.Naso, pMtes(.Rskacto$,:e ,134s.l'ésIkletr' àg TU
-lagens o vencimentos; . .	 ••	 •	 -

c) perda do todas as dignidades, condecoraç5es e distincções
honorificas '•

cl) perda cle todos os'munus publicas.
Paragrapho unico.'; Sempre que o codigo applicar, além da

pena corporal, a de privação do exercicio de alguma, arte ou pro-
fissão, esta pena só produzirá os seus effeitos depois de cumprida
a pena corporal.

Art. 56. A pena de perda de emprego importa . necessaria
mente a de todos os serviços e vantagens..

Art. 57. A pena de suspensão do emprego privará o conde-
mnado do todos os seus empregos durante o tempo da suspensão,
no qual não poderá ser nomeado para outros salvo sendo de
eleição popular.

Art. 58. A pena do multa consiste no pagamento ao thesouro
publico federal ou dos Estados, segundo a competencia respe-
ctiva, de unia soamo, pecuniaria, que será regulada pelo' que o
condemnado puder ganhar em cada dia por seus bens, emprego,
industria ou trabalho.

Art. 59. Si o condemnado não tiver meios para pagar a
multa, ou a não quizer pagar dentro de oito dias contados
da intimação judicial, será convertida ' em prisão :•cellular,
conforme se

Paragrapho unico. A conversão da multa em prisão ficará sena
effeito, rusgue o criminoso, ou algália por elle satisfiser, ou pres-
tar fiança idonea ao pagamento da mesma.

Art. GO. Não se considera pena a• suspensão admnistrativa
nem a prisão preventiva dos indiciados,' a qual, todavia, será
computada na pena legal. "	 '• •	 .

Art. 61. Nenhum crime será punido com imas superiores ou
inferiores ás que a lei imp5e para a repressao do mesmo, nem
por modo diverso do estabelecido nella, salvo o caso em que ao
juiz se deixar arl?itrio.

Art. 62. Nos casos em que este Codigo não impe pena deter-
minada e sómente fixa o maximo e o- minimo, considerar-se-hão
tres grãos na pena, sendo o grão médio cornprehendido-entre os
extremos, com attenção ás circurnstancias aggra.vantes e atte-
nuantes, es quaes serão applicadas na conformidade do disposto
no art. 39, observadas as regras-seguintes:

§ 1.0 No concurso de circumstancias aggravantes e attenuantes
que se campos-3m, ou na nusencia de umas e ()taras, a pena será
applicada no grá o médio.

§ 2.° Na preponderancia das aggravantes a pena será applicadá
entre os grãos médio e maxirno, o na das attenuantes entre o
médio e o minimo.

,§ 3.0 Sendo o crime acompanhado de uma ou mais circumstan-
cias aggravantes sem alguma attenuante a pena será applicada
no maximo, e no minimo si for acompanhada de uma ou mais
circumstanclas attenuantes sena nenhuma aggravante.

Art. 63. A tentativa do crime, a que não estiver imposta pena
especial, será punida com as penas do crime, mehos a terça parte
em cada um dos grãos.

Art. 64. A cumplicidade será punida com as penas da tenta-
tiva e a cumplicidade da tentativa com as penas deste, menos a
terça parte. Quando, porém, a lei impuzer -á tentativa pena.
es pecial, será applicada integralmente essa pena á cumpli-
cidade.

Art. 05. Quando o delinquente for maior de 14 o menor de 17
annos, o juiz lho applicará as penas da cumplicidade.

Art. 66. Na applicação das penas serão observadas as seguintes
regras :

§ 1.0 Quando o criminoso for convencido de mais do Um crime
impor-se-lhe-hão as penas estabelecidas para cada um dolles.

§ 2.0 Quando o criminoso tiver de ser punido por mais de um -
crime da mesma natureza, commetlidos em tempo e legar diffe-
rentes, contra a mesma ou diversa pessoa, Impor-se :-fire-lia no -
grão maximo a pena de um só dos . crimes, com augmento
da 60 plrte.

§ 3. 0 Quando o criminoso pelo mesmo facto o com uma só
intenção, tiver cornmettido mais do um Crime,- impor-se-lhe-ha
no grão maximo a pena mais grave em que houver Incorrido.

§ 4.0 Si a S01111113, accumulada das penas restrictivas da liber-
dade a que o criminoso for condemnado exceder de 30 annos, Se
haverão todas as penas por cumpridas logo que seja completado
esse prazo.

Art. 07. Nenhuma presumpção, por mais vehemerite que seja,.
dará legar á imposição de pena.

, 	 .

nNlir

I 	 I ^
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Art. 08. • O condemnado que achar-se em estado de loucura sóentrará em cumprimento de pena quando recuperar as suas fa-culdades intellectuaes.
Paragrapho unico. Se a enfermidade manifestar-se, depoisque • o coSidenanado estiver cumprindo a pena, ficará suspensa a

condernnação.
sua- execução, não se computando o tempo de suspensão no da

Art., 69. A candemnação do criminoso, logo que passe emjulgado, produzirá os seguintes effeitos
a) perda, em favor da Nação ou dos Estados, dos instrumentose resultados do crime, nos casos em que o offendido não tiverdireita á restituição;

- • - -e- ,L, indnrnniCar o damno

'o a porig~,
c) a obrigação de Satisfazer as despezasjudiciaes.
Paragrapho unia). Esta respoduabilidade é solidaria havendo

mais de um condenenado pelo mesmo crime.
Art. 70. A obrigação de indemnizar o damno será regulada

segundo Q direito eivil.

TITULO VI

Loa oactinoçao o stisponsão da 4Cção pon41 o aacond.onanaoão

Art. 71. A acção penal extingue-se :
1.° Pela morte do criminoso ;
2.* Por amnistia do Congresso ;
3. • Pelo perdão do °frendido ;
4• 0 Pela prescripção.
Art. 72. A eondemnação extingue-se por estas mesmas causas,

caiais:
1.0 Pelo cumprimento da sentença
2. • Por indulto do poder competente ;
3. 0 Pela rehabititação.
.Art. 73. • A condomnação suspende-se :
o) Pelo livramento condicional;
b) Pela fiança. (art. 402).
Art. 74. As incapacidades pronunciadas pela condemnação

cessam enaconsequencia do indulto de graça.'
Art. 75. A amnistia extingue todos os &feitos da pena e põe

perpetuo silencio ao processo.
Art. 76. A amnistia e a remissão das penas por indulto de

graça não eximem o agraciado de satisfazer a indemnisação do
damno.

Art. 77. Nos crimes pelos quaes se não pôde proceder sinão
por queixa da parte, o perdão do offendido extingue a acção penal,
mas não faz cessar a execução da sentença, si o condemnado re-
cusar acceital-o.

Art. 78. A prescripção da acção, salvos os casos especificados
nos arts. 275, 277 e 281, é subordinada aos mesmos prazos que a
da condemnação.

Art. 79. A prescripção da acção resulta exclusivamente do
lapso de tempo decorrido do dia em que o crime foi commettido.
Interrompe-se pela pronuncia.

Art. 80. A prescripção da condemnação começa a correr do dia
em que passar em julgado a sentença, ou daquelle em que for
Interrompida, por qualquer modo, a execução ja, começadas Inter-
rompe-se pela prisão do condemnado.

Paragrapho unico. Si o condemnado em cumprimento de pena
evadir-se, a prescripçã'o começará a correr novamente do dia da
evasão.

Art. 81. A prescripeão da acção e da condemnação interrom-
pe-se pela reincidencia.

Art. 82;A prescripção, embora não allegada, deve ser pronun-
ciada em-officio.

Art. 83. A acção criminal e a condemnação, nos crimes a que
a lei infligir exclusivamente pena pecuniaria, prescreverão em
um anuo a contar da data do crime ou da condemnação.

Art. 84. A condemnação á mais de uma pena prescreve no
prazo estabelecido para a mais grave.

Paragraplia unico. A mesma regra se observará com relação à
prescripçã.o da acção.

Art. 85. Prescrevem:
Em um armo, a condemnação • que implizer pena restrictiva

da liberdade . por tempo não excedente do seis mezes;
Em quatro annos, a condemnação que irnpuzer pena de igual

natureza por tempo do deus avisos.
Eia oito anafas, a condemnação que impuser pena de igual na-

tureza por tempo de quatro annos
•Em doze annos, a condemnaçã'o que impuzer pena de igual na-

tureza por tempo de oito . annos ;
.Ern dezaseis.annos, a condemnação que impuzer pena de igual

nattireza por tempo de doze annos ;
Em vinte annos, a condenmação que impuser pena de igual na-

tureza por tempo excedente de doze annos.
Art. 86. A Mehabilitação consiste na reintegração do conde-

nlnado em todos os direitos que houver perdido . pela condemnação,
quando sps -irado h:inocente pelo Supremo Tribunal Federal
ejgis coasecfa ta, de revisão extraordinaria da sentença condem-

tona.
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§ 1. 0 A rehabilitaçãd -resulta immediatamente da sentença de
revisão passada em julgada..

§ . 2. 0 A sentença de reliabilitaeão reconhecerá o direito do re-
habilitado á uma justa indernnisescão, que será, liquidada em
execução, por todos os prejuizos so .ffisidos com a condemnação.

A Nação, ou o Estado, são re5p9r!,5gveís j ela indemnização.

PYRQ

Dos crimes' em espectO

TITULO I

no3 crIme g contra a oxistewicia politioa clu"
Republica.

CAPITULO 1

DOS CRIMES CONTRA Á INDEPENDENCM, INTEGRIDADE E DIGNIDADE
DA PATRL4

-Art. 87. Tentar, directamente e por fados, sujeitar o territorio
da Republica, ou parte dello, ao dorninio estrangeiro; quebran-
tar ou enfraquecer a sua independencia e inteesridade:

§ 1. 0 Entregar de facto ao inimigo interno, ou externe,
qualquer porção de territorio possuido, otr occupapdoossszladisNpaoçnãdoo,
ou cousa sobre que a mesma tenha dominiea
de sufficientes meios de defesa e resistencia:

§ 2. 0 Auxiliar alguma nação inimiga a fazer guerras ou a
commetter hostilidades contra a Republica, fornecei: tilo-lhe gente,
armas, dinheiro, Munições o meios do transporte:

§ 3. 0 Revelar á nação inimiga, ou á seus agentes, segredos
politicos, ou militares, concernentes á segurança e á integridade
da patria • communicer ou publicar documentos, planos, desenhoW
outras informações com relação ao material do guerra, ág
fortificações e oper ições militares da Republica ou de nntit,,S;
atiladas, quando operanen contra inimigo commum:

a 4.* Dar entrada e auxilio a espiões ou emissarios inimigos
mandados a espiar as operações de guerra da Republica, conhe-
cendo-os como taes:

Pena - de prisão cellular por cinco a quinze annos.
Art. 88. Provocar, directamente e par factos, uma nação es-

trangeira a mover hostilidades ou a declarar guerra á Republica:
Pena - de prisão cellular por dons a quatro annos-
§ 1.° Si seguir-se a declaração de guerra:
Pena - de prisão collider por cinco a quinze anuns.
§ 2. 0 Si para não se verificar a guerra, declarada em cense-

quencia, da provocição, a nação tiver de fazer algum sacriticio
em detrimento de sua integridade ou de seus interesses:

Pena - de prisão collider por cinco a quinze annos.
Art. 89. Tomar armas o cidadão brazileiro contra a Republica,

debaixo de bandeira inimiga:
Pena - de prisão cellular por dois a quatro rumos.
Art. 90. Commetter

'
 sem ordem ou autorização cio governo,

hostilidades contra subditos do outra nação, de maneira que se
comprometta a paz, ou se provoquem represa lias:

Pena-de prisão Militar por defs a quatro aniles.
Art. 91. Seduzir, em caso de guerra externa, no ter-

ritorio em que tiverem legar as operaçõas do exercito federal,
nas guardas, nos qua,rteis, nos arsenaos, nas fortalezas, nos acam-
pamentos, nos postos militares, nos hospitaes, ou em antros le-
gares, as praças que fizeram parte das forças do governo, tanto
de terra como de mar, para que desertem, para o inimigo:

Pena - de prisão cellular por cinco a quinze annos.
Paragrapho unico. Se a deserção não for para o inimigo:

• Pena - de prisão cellular .por dois a dez annos.
Art. 92. Seduzir, no caso do guerra externa, pelo medo,

e nos togares mencionados no artigo antecedente, as praças afim
de que se levantem contra o governo ou contra seus superiores:

Pena - de prisão cellular por cinco a quinze annos.
Art. 93. Si os crimes dos dons precedentes artigos forem com-

mettidos em tempo de paz, o em qualquer legar do territorio
nacional:

Pena-de prisão cellular por dons a seis annos.
Paragrapho unjo°. A pena será applicada com aug,mento da

terça parte si a deserção for para pais estrangeiro.
Art. 94. Dar, em tempo n te guerra, asylo ou transporta, a

desertores conhecendo-os como taes
Pena-de prisão Militar por tres a nove annos.
Si em tempo de paz:
Pena-de prisão cellular por seis mexes á um aniso.
Art. 95. Comprar ás praças, que fizerem parto das forças do

exercito federal, peças de armamento, fardamento, equipa-
mento, ou munições do guerra:

Pena-de prisão celtalar por seis mezcs á um armo o multa do
decuplo do valor dos objectes comprados.

Art. 96. Transgredir as ordens e deeretes do governo que
prohibirem, xo territctio onde tiverem togar as osiera'ças da
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guerra, publicações o reuniões que poderem favorecer o inimigo,
ou excitar a desordem:

Pena-de prisão cellular por dom a seis mezes.
Art. 97. Alliciar, sem autorização do governo, gente para o

serviço militar de um paiz estrangeiro:
Pena-de prisão collider por um a dom annos.

t. 98. Violar tratados legitimamente feitos com as nações .
estrangeiras:

Pena-do prisão cellular por seis 'nozes á quatro annos.
Art. 99. Violar a iinmunidade dos embaixadores ou ministros

estrangeiros :
Pena--,de prisão collider por um a deus annos.

se Art. 100. Dilacerar, destruir, ou ultrajar em togar publico, por
menosprezo ou vilipendio, a bandeira ou qualquer outro symbolo
de nacionalidade, de alguma nação estrangeira, ou a bandeira
nacional:

Pena-de prisão cellular por seis mexes a um anno.
Art. 101. Cemprometer, em qualquer tratado ou convenção, a

honra, a dignidade, ou os interesses da nação; tomar compro-
missos em nome della, ou do seu governo, sem estar devidamente
autorizado :

Pena-de -prisão collider por um a seis enfias.
Art. 102. Entrar jurisdiccionalmente em paiz estrangeiro,

sem autoridade legitima
Pena-do prisão cellular por seis mezes a quatro annos.
Art. 103. Reconhecer o cidadão brazileiro algum superior fóra,.

do pai; prestando-lhe obediencia, effectiva : 	 •
Pena-de prisão cellular por quatro mezes . a um anno.
Paragrapho unico. Si estecrime f(Sr commettido por corpo-

ração, será esta dissolvida ; o, caso os seus membros se tornem a
reunir debaixo da mesma, ou diversa denominação, com o mesmo
ou diverso regimen
• Pena-aios chefes-de prisão cellulár por um a seis annos ; ao
outros membros, por seis mezes a um anno.

Art. 104. Exercitar a pirataria-e este crime julgar-se-ha
commettido :

§ 1. 0 Praticando no mar qualquer adto de ^ depredação e vio-
lencia, contra brazileiros, ou contra subditos de nação com a
qual o 13razil não esteja em guerra;
• § 2. • Abusando da carta de corso, legitimament concedida,
para praticar, sem estar autorizado, hostilidades contra navios
bsazileiros, ou de outras nações

§ 3.* Apossando-se alguem, por meio de fraude ou violencia
contra o respectivo conunandante, fio navio de cuja equipagem
.fizer parto;	 •

§ 4. 0 -Entregando à piratas, ou inimigo, o navio a cuja equi-
pagem pertencer ; .

§ 5. 0 oppondo-se algum, por ameaças ou por violencia, a que
o commanclante ou tripolação do navio o defenda em occasião
de ser atacado por piratas, ou pelo inimigo:

Pena-de prisão. cellular por cinco a qiiinze annos.
§ 6.° Acceitando carta de corso de governo estrangeiro,

sem competente autorização :
Pena-de prisão cellular por dom a seis annos.
Art . 105. Pena igual a estabelecida para os cinco primeiros

paragraphos do artigo antecedente se imporá:
§ 1.° Aos estrangeiros que commetterem contra navios , bra-

zileiros depredações ou violencias em tempo cio guerra, sem
estarem munidos de carta de corso ;
: § 2.° A todo commandante de embarcação que commetter
hostilidade debaixo de bandeira que não seja da nação de que
tiver recebido carta do corso.

Art. 106. nimbem commetterá crime de pirataria:
§ 1. 0 O que fizer parto da equip terem de qualquer embarcação

que navegue armada, sem ter passaporte, matricula de equi-
pagem, ou outros documentos que provem a legitimidade da
viagem:

Pena - ao commandante - de prisão cellular de quatro a
doze annos ; ás pessoas da equipagem - do dons a seis annos.

§ 2.° O que. residindo dentro dopaiz, traficar com piratas
'conhecidos, ou lhes fornecer embarcações, provisões, munições ou
qualquer outro auxilio, ou entretiver com elles mtelligencias •
que tenham por fim prejudicar o paiz.

§ 3.° Todo commandante de navio armado que trouxer
documentos passados por dous ou mais governos diferentes:

Pena - de prisão cellurar por seis a doze armas.

CAPITULO II

DOS CRIMES CONTRA A CONSTITUIÇXO 'DA REPUBLICA E FÔRMA lin
SEU GOVERNO

Art. 107. Tentar, directamente e por factos, mudar por meios
violentos a constituição politica da Republica, ou a Rima de
governo estabelecida:

Pena - de banimento - aos cabeças - e aos co-réos - a do re-
clusão por cinco a dez esmos.

Art. 108. Tentar, pelos mesmos meios, mudar algum dos
artigos da constituição:

Pena - de reclusão por deus a seis annos.
Reputam-se - cabeças - os que tiverem deliberado, excitado

ou dirigido o movimento.

•
CAPITULO III

DOS CRIMES CONTRA O LIVRE EXERCÍCIO DOS rODEREs.roLITICos

• § 1. 0 Oppor-se directamente e por factos, •,á reunião-do Con-
execução das leis o decretos do,Congresso: . ••	 .-

Art. 109. Oppor-se algmern, directamente -e por. factos,- â.

gresso ;
§ 2.° Entrar tumultuariamente no recinto de alguma das cam-

meras do Congresso; obrigal-a, por meio de força ou ameaças
de violencia, a propor ou deixar de propor alguma lei . oul re-
solução ; ou influir na maneira de exercer as suas faneções cons-
titucionaes:

Pena - do reclusão 'por dons aquatro annos.	 -
§ 1. 0 Se qualquer d'estes girimes for .praticado contra as

assembléas legislativas dos Estados: ,	 •	 ••.
Metade da pena.	 .

2..° Si contra as intendencias ou conselhos municipaes:
A terça parte da -pena.
Art. 118. Upar de violencia, ou ameaças, contra qualquer mem-

bro das ninaras do Congresso no exercicio de suas funcçõea: .
Pena - de prisão eellular por um a dois annos.. • 	 _ • ._
§ 1.* Si este crime for praticado contra qualquer membro das

assembléas legislativas dos Estados:	 .
Metade da pena.	 .	 ••
§ 2.° Si contra qualquer membro das intendencias ou conse-

lhos municipaos..	 .
A terça parto da pena.
Art. 111. Oppor-se alguem, directamente e por factos, ao livro

exercielo dos poderes executivo o judiciário federal, ou dos _Es-
tados, no tocante ás suas attribuições censtitucionaes ; obstar
ou impedir, por qualquer modo, o effeito das determinações
desses poderes que forem conformes á constituição e 4s le IS : '-

Pena-de reclusão por dois a quatro annos: 	 , .	 ..•
Art. 112. Usar de violencia, ou ameaças, contra os agentes do

poder executivo federal, ou dos-Estados, para esforçar a ,praticar
ou deixar de praticar uni acto ornejai.:	 . • e s, e	 • 5 •.. •

Pena-de prisão eellular por um a dons annoS• 	 •
Ar t. 113. Usar de violencia, ou ameaças, para constranger ai-

. gum juiz, ou jurado, a proferir, ou deixar de proferir,- sentença,
' despacho ou voto ; a fazer ou deixar de fazer algum acto ornejai.:

Pona-de prisão cellular por uru a dois annos. • .. • s.• ,'s •
Art. 114. Levantar motim, ou excitar desordena, durante a

sessão de um tribunal de justiça, ou audiencia de juiz singular,
do maneira a impedir, perturbar ou determinar a suspensão do
acto.

Pena-de prisão cellular por dons a Seis , niezes.

	

TITULO II
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Dos crimes contra a segurança interna da lierat.
bIlea

. CAPITULO I

CONSpiitAçAi0

Art, 115. E' crime de conspiração concertarem-se vinte- 'Ou
„mais pessoas para :	 • •

§ 1. 0 Tentar, directamente e por factos, destruir a integridade.
nacional ;	 • •

§ -. 2. 0 Tentar, '-directamente e por factos; mudar ' niriolÓtta-
Mente a constituição da Republica Federal, ou dos notigálosi-ma;.£
forma de governo por elles estabelecida ; 	 •-;S•ri`

§ 3.0 Tentar, directamente e por factos, a separação de' algun
estado da União Federal ;

§ 4•0 Oppor-se, directamente e por factos, ao livre enrolei(
das attribuições constitucionaes dos poderes legislativo, executiv(
e judiciario federal, ou dos Estados ;

§ 5.° Oppor-se, directamente o por factos, á reunião _do Coa.
gresso o á das assembléas legislativas - dos Estados:- ^.s:-

Pena-de reclusão por um a seis annos. • •	 "-^.S- •
Art. 116. Si os conspiradores desistirem do seu lprojecto

antes de ter sido descoberto, ou manifestado por salgum-- act(
exterior, deixará de existir a eonspiração, e ficarão .r isentos di
culpa. e pena.	 .	 •	 -.se..

Art. 117. Qualquer dos conspiradores que desistir do project
. criminoso, antes de descoberto ou manifestado por-algum act
exterior, não será passivel de pena, ainda que a conspira,çãs.
continue entre os outros.

CAPITULO Il.

SEnniX0 E AJUNTAMENTO ILLICITO

• •	 •	 •
• Art. 118. Constitue crime do sedição a reunião de mais de

20 pessoas, que, embora nem todas se apresentem armadas, se
ajuntarem para, com arruido, violeneia ou ameaças: 1 0, obstara
posse de algum funccionario publico nomeado 'competentemente
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e munido de titulo legal, ou privei-o do exercido de suas fim-
ações; 2°, exercer algum acto de odio, ou vingança, contra algum
funccionarlo publico, ou contra os membros das amaras do Con-
gresao, das assemblèas legislativas dos Estados ou das inten-
denotas ou camaras municipaes; 3°, impedir a execução de alguma
lei, decreto, regulamento, sentença do poder judiciaria ou ordem
de autoridade legitima; 4° embaraçar a percepção de alguma
taxa, contribuição, ou tributo legitimamente imposto ; 5°, con-
stranger, ou perturbar, qualquer corporação politica ou admi-
nistrativa no exercicio de suas funcções:

•Pena— aos cabeças — de prisão cellular por tres IlleZeS a Um
anuo.

Paragrapho unico. Si o fim sedicioso for conseguido:
Pena—do prisão cellular por um a quatro annos.
Art. 119. Ajuntarem-se mais de tres pessoas, em lagar pu-

blico, com o designio de se ajudarem mutuamente, para por
meio de motim, tumulto ou mssuada commetter algum
crime; 2, privar ou impedir á alguem o gozo ou exercicio
de um direito ou dever ; 3°, exercer algum acto de adio ou.des-
prezo contra qualquer cidadão ; 4 •, perturbar uma reunião
publica, ou a celebração de alguma festa civica ou religiosa:

Pena — dErprisão cellular por um a tres mezes.
Art. 120. Ficam isentos de pena os que deixarem do tomar

parte na sedição, ou ajuntamento illicito, obedecendo à admoes-
tação da autoridade.

Art. 121. Quando a autoridade policial fór informada da exis-
tencia do alguma sedição, ou ajuntamento illicito, irá ao lagar,
acompanhada do seu escrivão e força, e reconhecendo que a
reunião é illicita e tem fins offensivos da ordem publica, o fará
constar ás pessoas presentes e, as intimará para se retirarem.

Si a autoridade não fór obedecida, depois da 3e admoestação
empreg. eempregará a força para dispersar o ajuntamento e mandará r

a	
-

colher  prisão preventiva os cabeças.
Art. 122. Os que, depois da l e intimação da autoridade, conser-

varem-Se no lagar e praticarem alguma violencia, incorrerão
mais nas penas que corresponderem ao crime resultante da aio-
lenda.

Paraearapho nula°. Si a violencia for commettida contra a
autoridade, ou algum de seus agentes, a pena será imposta com
augmento da terça parte.

Art. 12,1: Não se considera sedição, ou ajuntamento
cito, a reunião do povo desarmado, em ordem, para o fim
de representar contra as injustiças, vexações e mão procedi-
mento dos empregados publicas; nem a reunião pacifica e sem
armas, do Ovo nas praças publicas, theatros e quaesquer outros
edificais ou legares convenientes para exercer o direito de
discutir e reprasentar sobre os negocias publicas.

Paragrapho unico. Para o uso desta faculdade não è necessaria
prévia licença da autoridade policial, que só poderá prohibir a
reunião annunciada, no caso de suspensão das garantias consti-
tucionaes, limitada em tal caso a sua acção a dissolver a reunião,
guardadas as formalidades da lei, e sob as penas nella com-
minadas.

CAPITULO III

RESISTENCIA

Art. 124. Oppor-se alguem, com violencia ou ameaças, á exe-
cução de ordens lapas emanadas de autoridade competente,
quer a opposição seja feita directamente contra a autoridade,
quer contra seus agentes ou subalternos:

§ 1. 0 Si, em virtude da opposição, a diligencia deixar de
effectuar-se, ou offectuar-se, soffrendo o executor -da parte

___41,g,s-rá1steptes,qualquer lesão corporal:
Pena — de prisão cellular por um a tres annos.
§ 2.° Si a diligencia effectuar-se, não obstante a opposição,

sem que o executor soffra, da parto dos resistentes, alguma
lesão corporal:

Pena—de prisão cellular por seis mezes a um anuo.
-Art. 125..0 mal causado pelo executor na repulsa da força

empregada pelos resistentes não lhe será imputado, salvo ex-
cesso de justa defesa.

Art. 126. Provocar directamente, por escriptos impressos Ou
lithographados, que se distribuirem por mais do 15 pessoas, ou por
discursos proferidos em publica reunião, a pratica de cárneo
especificados nos capitulas 1 0 e 33 deste titulo e nos divereas capi-
tules do precedente :

Pena — de prisão cellular por um à tree mezes.

CAPITULO IV

TIRADA OtT PUGIDA DE pRESOS Do PODER DA JUSTIÇA E ARROM-
BAMENTO DAS CADEIAS

Art. 127. Tirar, ou tentar tirar, aquelle que estiver legal-
mente preso, da mão e poder da autoridade, de seus agentes e
subalternos, ou do qualquer pessoa do povo, que o tenha prendido
em flagrante, ou ,por estar condamnado por sentença:

Pena-. de pri4o cellular por seis mezes á um anuo.

Paragraplio unico. Si para esse fim se empregar violencia, ou
ameaças, contra a pessoa:

Pena — de prisão cellular por um a quatro annos.
Art. 128. Accommetter qualquer prisão com força e con-

stranger-os carcereiros, ou guardas, á facilitarem a fugida dos
presos:

§ 1. 0 Si esta se verificar
Pena — de prisão cellular por dous a seis anuas.
§-C: 0 Si a fugida não se verificar:
Pena — de prisão cellular por um a quatro annos.
Art. 129. Fazer arrombamento na cadeia, por onde fuja ou

possa fugir o preso ; para esse mesmo fim praticar escalada,
violencia, ou usar de chaves falsas:

Pena — de prisão c.elltilar por um a quatro annos.
Art. 130. Facilitar aos presos por meios astuciosos a sua

fugida:
Pena — de prisão cellular por tres mezes á um anuo.
Art. 131. Consentir o carcereiro, ou pessoa á quem for

confiada a guarda, ou a conducção do preso, que este fuja
Pena -a de prisão cellular por um a tres annos.
Art. 132. Deixai-o fugir por negligencia :
Pena — de prisão cellular por seis mezes a um anno.
§ 1. 0 Si a fugida lar tentada, ou effectuada,_ pelos mesmos

presos, serão punidos de conformidade com as disposiçõas re-
gulamentares.

§ 2.° Fugindo, porém, os presos por effeito de violencia contra
o carcereiro ou guarda:

Pena — do prisão cellular • por tres mezes a um anuo, além
de outras em que incorrerem pela violencia, commettida.

Art. 133. Arrombar, ou accommetter qualquer prisão com
força para maltratar os presos:

Pena —cio prisão cellular por um a quatro annos.

CAPITULO V

DESACATO E DESOBEDIENcIA AS AUTORIDADES

Art. 134. Desacatar qualquer autoridade, ou funccionario
publico, em exereicio de suas funcçõm, offendendo-o directa-
mente por palavras ou actos, ou faltando á consideração devida
e á obediencia hierarchica

Pena — de prisão cellular por deus a quatro mezes, além das
mais em que incorrer.

Paragrapho unico. Si o desacato for praticado em sessão
publica de camaras legislativas ou administrativas, de juizes os
tribunaes, do qualquer corporação docente ou dentro de alguma
repartição publica :
• Pena — a mesma, com augmento da terça parte.

Art.. 135. Desobedecer á autoridade publica em acto ou
exercicio de suas funcoes, deixar do cumprir suas ordens
lapas, transgredir unia ordem ou provimento legal emanado de
autoridade competente;

Pena — de prisão cellular por um a tres mezes.
Paragrapho unico. Serão comprehendidos nesta disposição

aquelles que infringirem os preceitos prohibitivos de editae$
!idades o dos quaes tiverem conhecimento.

TITULO III

DO g crimes contra a tranquttaciatlo publica

CAPITULO I

Do INcENDio E OUTROS CRIMES DE PERIGO comMum

Art. 136. Incendiar ediacio, ou construcção, de qualquer natu •
reza, propria ou alheia, habitada ou destinada á habitação, ou a
reuniões publicas ou particulares, ainda que o incendi° possa ser
extincto logo depois da sua manifestação e sejam insignificantes
os estragos produzidos:

Pena — de prisão cellular por dous a seis armas' o multa de
5 a 20 0/. do damno causado.

Incluem-se na significação dos termos:— construcção habitada
ou destinada á habitação:

1 0 , os arrnazens ;
2°, as officinas.;

• 3 0 , as casas de banho o natação
a°, as embarcaçõoe ou navios
5°, os vehlculos de estradas do ferro pertencentes - a comboio

de passageiros, em movimento, ou na °ocasião do entrar em mo-
vimento.

6, 	 casas de machinas, armazens e edificlos dos estabeleci-
mentos a grieol as.

Para,grapbo unico. O proprio dono não ficará isento das penas
deste artigo, sem provar que o objecto por elle incendiado já
não tinha algum dos destinos ou usos especificados, e que do
incendi° não poderia resultar perigo canarim ou projuizo de
terceiro,
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Art. 137. Nas penas do artigo precedente incorrerão:
! ,a 1. 0 Aquele que incendiar objectos colocados em togar de
,ondeseja, facil acommunicaçao do fogo aos edificios e consti-ucções
ç especificadas no mesmo artigo, si acontecer que o incandio efla-
ativamento se propague, e qualquer que seja a, destruição
'causada;	 .,
( § 2, 0 Aquela) que destruir os mesmos edificios, ou construcções,

, por emprego de minas, torpedos, machinas ou instrumentos ex-
plosivos.	 .
! Art. 138. Si os edificios, ou construcções, • não forem

. habitados ou destinados para habitação, o • não pertencerem . ao
autor do crime :
1 Polia - de prisão eollnlar por um a Ires annos e multa d.e
5 a 20 °/, do (tanino causado.
,. Art. 130. Incendiar eliticios, construcçaes, lepositos, ar-
anazens, archivos, fortificações, arsenaes, emlarcações, ou navios
pertencentes á Nação:

Pena - de prisão cellular por deis a. seis aunos, o . multa
da 5 a 20 0/. do damno causado.	 .	 • .

I . Art.-140. Incendiar o proprio dono qualquer das . cousas,
! precedentemente especificadas, com • o proposito de arear um caso
de responsabilidade contra terceiro, ou defraudar os direitos de
alguem:	 .
L Pena-de prisão celular por um a seis annos e •multa da -:
P a 20 0/. do valor do damno cansado, ou que poderia causar. 	 .
! .Art. 141.. Incendiar plantações, colheitas, lenha cortada, pas-
;tos, ou campos do fazenda de cultura, ou estabelecimentos do cria- .
aão, manas, ou florestas pertencentes á terceiros ou k Nação :
I Pena-de prisão celular , por um a ires annos e multa de
5 a 20 0/ do -damno causado.

art. 142. Causar a inundação da propriedade alheia, ou •
expol-a a esse, ou outro perigo, abrindo comportas, rompendo
reprezas, açudes, aqueductos, ou destruindo diques ou qualquer
'obaa de defesa commum : • .

Pena-de prisão cellular por um a ires annos é multa do
5 a 20 o/. do damno causado. •

' Art. 143. Accender fogos sobro escolhos, arrecifes, bancos de
areia ou outros sitios perigosos que dominem o mar, fingindo
pharaes,	 vecrou praticar outros ar-fiados para..enganar os naari- •

	

.	 .	 a
:tes e attrahir a nauNgio qualquer embarcação':
! Pena-de prisão celular por dois a seis amios e multa de •
5 a 20 0/ 	 damo causado.	 .	 .
, Art. 144. Praticar em embarcação de qualairer natureza,

paopria ou alheia, em viagem ou em ancoradouro, qualquer abar-.
tura que possa produzir invasão de agua suficiente para fazei-a •
Submergir.
, Pena-de prisão celular por dois 'a seis annos e muita
do 5 a 20 o/. do damno causado.

Paragrapho unico. O proprio dono não será isento das penas
deste artigo sem provar que a embarcação já estava em con- •
dições do iniavegabilidade e , qun do arrombamento por elle
praticado não poderia , rásultar perigo commum ou prejuizo de
terceiro.	 .
, Art. 145. Fazer abalroar embarcação, propria ou alheia, cora
outra, em viagem,em ou fazei-a varar ou ir a pique, procurando
por qualquer destes meios naufrag,io: 	 .	 .
f Pena-de prisão cellular por dois a s?is annos e multa de
5a 20 0/. do damno causado. 	 . .
! Art. 146. Quando do incendio, ou de qualquer dos meios de
lestruição especificadcs nos diferentes artigos deste _capitulo
;.esultar a morte, ou lesão corporal, de alguma pessoa, que no
nomento do accidento se achar no togar, • serão observadas as
teguintes regras
; 1.0 No -caso de morte - pena de prisão celular por seis a .

Ë

uinze annos ;
2.0 No de alguma lesão corporal dás especificadas no art. 30 4-.--

ena., de prisão cellular por tres a sete annos. 	 •	 .
Art. 147. O incendio de cousas, não comprehendidas neste ca-

itulo, será regulado pelas disposições que Se applicam ao .danino.
Art. 143. Todo aquele -que, por imprudencia, negligencio:ou

mpericia na sua arte ou profissão, ou por inobservancia de dis-
osiçaes regulamentares, causar um incendio, ou qualquer dos

* cacidentes de perigo commum mencionados nos artigos antece-
antes, será punido com a pena de prisão celular por um a seis
'Rezes e multa de 5 a 20 o/ do dainno causado.•
Paragrapho unico. Se do incendio resultar á alguem morte;
Pena-de prisão celular por dois mezes a dois annos.

CAPITULO II

05 CitimES CONTRA. A st elfaaato. DO .51É108 DE TRANSPORTE OU
COMMUNICAçXo

I Art. 149. Damnificar, ou desarranjar, qualquer parte de
•strada do ferro, =chinas, vehiculos, instrumentos o apparo-
lios que sirvam ao seu funcelonamento ; collocar sobre o leito ou
talhos um obstaculo qualquer que embarace a circulação do
rena, ou o faça descarrilhar; abrir ou fechar as chaves .de
esvio ou communicação ; fazer signaes falsos, ou praticar quala
luer acto de que resulte ou possa resultar desastre:

Pena-do prisão celular por seis mezeS a um anno e multa de
010 do damno causado.

,a 1. 0 Si o desastre acontecer:
Pena-de prisão cellular por um a tresaannos, e a mesma.

multa.	 - e '

§ 2. 0 Si do desastre resultar a morte do alguena --pena .de
prisão celular por seis a quinze-annos ; 	 • -

§ 3. 0 Si alguma lesão corporal das especificadas no , art. 304,.
pena - de prisão cellular por tres a sete annos. •,f • 	 :

Art. 150. Nas mesmas penas, e guardadas as mesmas distin-
M3S, incorrerá aquele que arremessar projectis, ou corpos con-
tundentes, contra um comboio de passageiros em movimento.:

Art. 151. Todo aquele que por imprudencia,, negligencia, !
impericia, ou inobservancia de regulamento,: ordem ou disci-
plina, for causa do um desastre em estrada de-ferro:

Pena - prisão cellular por um a seis mezes. •
Paragrapho unico. Si do desastre resultar á Caiam morte;
Pena- de prisão cellular, por seis mezes a dois annosa

• Art. 152. Destruir, ou damnificar, qualquer parto de 'estrada ;-
• ou via de communicação do uso-publico, obstando, ou -hiterrorna
pondo o transito por alta; 'remover,. ou inutilisár, os • objectos
destinados a garantir a sua segurança:

Penas - de prisão cellular por seis mezes.a dous.annos. -
Art. 153. Damnificar as linhas telegraphicas da Nação,, ou dos.,

Estados ; derribar postes, cortar fios, quebrar isoladoresacortar ou •
arrancar madeiras plantadas ou reservadas para ,o serviço das
linhas, e em geral causar, .por qualquer modo, damno. aos
respectivos apparellios: - •	 .	 .

Pena de prisão celular por sois • rnezes a dous annos e
•multa de 5 a 20'/. do damno causado. .

§ 1.° Si os actos preceüentementomencionados forem pratia.
cados por descuido ou negligencia.

Pena - de prisão cellular : por cinco a trinta - dias. --	 .
§ 2.° Si d'elles 'resultar interrupção intencional dosar/iço do

telegrapho:	 .	 • ...	 • •
Penas-de prisão celular por una a tres annos :e - mesma

multa.
§ 3. • Si a interrupção do serviço for causada, em caso de com-

moção intestina, ou guerra externa, nas linhas por onde tenham -
de ser transmittidas as ordens e communicaçõos das autoridades
legitimas;

-Penas - do prisão cellular por dous a quatro manos e a mesma
multa.

Art. 151. Nas mesmas penas incorrerá aquele que perturbar
a transmissão dos telegrammas, ou interceptal-os, por meio de
derivação estabelecida por fio preso ao fio do telegrapho.

Art. 155. Para os efeitos da lei. penal são equiparados
aos telegraphos os -telepliones de propriedade da Nação, ou dos
Estados, ou destinados ao serviço publico.

CAPITULO III

DOS CRIMES CONTRA A SAUDE PUBLICA.

Art. 156. (Exereer a medicina em- qualqüer dos seus ramos, a
arte dentaria ou a pharmacia; praticar a homceopathia, a dosi-
metria, o hypnotismo ou magnetismo animal, sem estar habilitado
segundo as leis e regulamentos:

Penas - de prisão- cellular por um á seis mezes e multa
do 100$ a 500$000.

Para grapho unico. Poios abusos commettidos no exercício II-
legal da medicina em geral, os seus autores soffrerão, além das
penas estabelecidas, as que forem impostas aos .crimes a que
derem causa.

Art. 157. Praticar o espiritismo, a magia o seus sortilegios,
usar de talismans e cartomancias para despertar sentimentos
de odio ou amor, inculcar cura do molestias curaveis ou incura- .
vais, enfim, para fascinar o subjugar a credulidade publica.

Penas - cio prisão cellular p,or um a seis meus e multa de -
100$ a 500$000.

.§ 1. • Si por influencia, ou em consequencia de qualquer destes
meios; resultar ao paciente privação, ou alteração temperaria.
ou permanente, das faculdades psychicas.

Penas - de prisão cellular por um á seis annos e de multa-da
200$ a 500$000.	 .	 .

§ 2.0 Em igual pena, o mais na do privação do alardeio da pro-
fissão por tempo igual ao da condenmação, incorrerá o medico
que directamente praticar qualquer dos actos acima referidos, ou,
assumir a responsabilidade deles.	 • •

Art. 158. Ministrar, ou simplesmente prescrever, corno meio ,
curativo para uso interno ou externo, e sob qualquer forma
preparada, substancia de qualquer dos reinos da natureza, fa-
zendo, ou exercendo assim, o officio do denominado curandeiro. •

Pena -de prisão cellular por um á seis mezes e multa de 100$
500$000.	 .
Paragrapho unico. Si do emprego de qualquer substancia re- •

sultar a pessoa privação, ou alteração temporaria ou permanente.•
de suas faculdades psychicas ou funcçbes physiologicas, deformi-
dade, ou inhabilitação do exercicio de ois,ao ou apparelho erga-
nico, ou, em summa, alguma enfermidade:	 z

Penas - do prisão celular por um á seis annos e . multado
200$ á, 504000.

Se resultar a morte :
Penas- de prisão cellular por eisi vinte áquatro annos,
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Art. 159. Expôr á venda, ou ministrar, substancias vene-
nosas, sem legitima autorização e sem as formalidades prescriptas
1103 regulamentos sanitarios:

Penas - de multa de 200$ á 504000.
Art. 160. Substituir, o pharmaceutico ou boticario, um me-

dicamento por outro, alterar o receituario do facultativo, ou
empregar medicamentas alterados.

Penas -de multa de 100$ a 200$000 e de privação do ex ?r-
eleio da profissão por seis mezes a um anno.

a 1. Si por qualquer destes actos for compromettida a sau.le
da pessoa:

Penas - de prisão callular por quinze dias á seis me.2eS, multa
de 200$ á 500$ e privação do exercicio da prollssã,o por uni a
doas annos.

:a .2. 0 Si de qualquer deites resultar morte:
Penas - de prisão cellular por dois mezes a dois annos ; multa

de 500$ á 1:000$ e privação do exercicio da profissão.
3. • Si qualquer destes factos for praticado não por impru-

dando, negligencia ou impericia na propria ride, e sim com von-
tade criminosa:

Penas -as mesmas impostas ao crime que resultar do facto
pr Ateado.

• Art. 161. Envenenar fontes publicas ou particulares, tanquas
ou viveiros de peixe, e viveres destinados a , consumo publico

Pena a-de prisão cellular por dois a seis anuos.
Si do envenenamento resultar a morte de alguma passos.:
,Pena- de prisão Militar por seis a quinze rumos.
Art. 162. Corromper, ou conspurcar, a agua potavel de uso

commum ou particular', tornando-a impossivel de beber ou nociva
saude:
Pena - de prisão cellular por um a tres annos.
.Art. 163. Alterar, ou falsificar, substancias destinadas á publica

alimentação ; alimentos e bebidas.
Pena -de prisão cellular por fres mezes a um anuo o

multa de 100$ a 200$000.
Art. 164„ Expor á venda substancias alimenticias, alteradas

ou falsificadas
Penas as mestrias do artigo antecedente.
Paragrapho unico. Si de qualquer destes factos resultar pe.

rigcs para a vida, ou a morto da pessoa:
Pena - a imposta ao crime que do faato.resultar.

TITULO IV

ilos crimes coniri . o	 gOzo e o:c.el...310o ao";
direitos trtit LvId tta es

CAPITULO I

Das CRIMES CONTRA. o LIVRE ExERCICIO Das DIREITOi POLITICOS

Art. 165. Impedir, ou obstar de qualquer maneira, que o eleitor
voto:

Penas - de prisão cellular por quatro mezes a urn anno.
Art. 166. Solicitar, usando de promessas ou de ameaçar,

votos para certa e determinada pessoa, ou para esse fim comprar
votos, qualquer que seja a eleição a que se proceda :

Penas - de prisão eellular por tres mezes a um anno e de pri-
vação dos direitos politicos por dons anuas.

Art. 167. Vender o voto
Penas - de prisão cell alar por tres mezes á um atino e de pri-

vasão dos diraitos politicos por dous annos.
Art. 168. Votar, ou tentar votar, com titulo eleitoral do

Outrem
Penas - de prisão cellular por um a sois mexes e multa de

100$ a 300$000.
Nas mesmas penas incorrerá:
a 1.° O eleitor que, fornecendo o seu titulo, concorrer para

esta fraudo
ti 2.° O quo votar mais de urna vez na mesma eleição, aprovei-

fando-se de alistamento multiplo.
Art. 169. Impedir ou obstar, de qualquer maneira, que a mesa

eleitoral ou julita aparadora, se reuna no togar designado, ou
obrigar: uma ou outra a dispersar-se, fazendo violencia ou tu-
multo:

Penas - de prisão cellular por seis mezes a um anno e
multa de 500$ a 1:500$, além das mais em que incorrer pelos
crimes a que der causa a violencia.

A rt . 170. Apresentar-se alguena nas assembléas alei toraes com
armas, ou trazel-as occultas

Penas - do prisão oellular por um a tres mezes o multa do
100$ a 300$000.

Art. 171. Violar, de qualquer maneira, o escrutinio, rasgar ou
inutilisar livros o papeis relativos ao processo eleitoral:

Penas - de prisão cellular por utn a tres anuas e do multa de
1:000$ a 3:000$, além das penas em que incorrer por outros
crimes.

Art. 172. Extraviar, occultar, inutilisar, confiscar ou subtrahir
de alguem o seu titulo de eleitor :

Penas - de prisão cellular ror um a tre0 meus o multa do
.. •	 .

Art. 173. Falsificar, em qualquer eleição, o alistamento dos elei-
tores; alterar a votação, ler nomes diversos dos que constarem
das listas, accrescentar ou diminuir nomes cu listas ; falSianr
respectivas actas

Penas - de prisão cellular por um a quatro annos e multa
do 1:000$a 3:000$000.

Art. 174. Reunir-se a mesa eleitoral, ou ajunta aauradora,
fóra do legar designado para a eleição ou apuração:

Peni-de prisão celluhr por seis mexes a um anno o multa de
500$ á 1:500$000.

Art. 175. Deixar a mesa eleitoral do receber o voto do eleitor
que se apresentar coai o respectivo titulo :

Penas - de privação dos direitos politicos por dons amua; e
de multa de 400$ a 1:200.000.

Art. 170. Alterarem o presidente o membros da mesa elei-
toral, ou junta aparadora, o dia e hora da reunião, induzindo por
este ou outro meio os eleitores a orro

Penas - de privação dos direitos politicos por doas nonos o
de multa do 500$ a 1:500$000.

Art. 177. Fazer parte, ou concorrer para a formação, de mesa
eleitoral ou de junta aparadora illegitima

Penas - de privação de direitos politicos por doas annos
multa de 300$ a 1: 000$000.

Art. 178. Deixar de comparecer, sem causa participada, para
formação de mesa eleitoral:

Penas - de privação de direitos politicos por doas anuas o
multa de 200$ a 600$000.

Paragrapho unico. Si por esta falta não se puder formar mesa.
Pena - a mesma em dobro.

CAPITULO II

DOS CRIMES CONTRA. A LIBERDA.DE PESSOAL

Art. 179. Perseguir algnom por motivo religioso ou politico.
Pena - de prisão cellular por um a seis mexes, além das mais

em que possa incorrer.
Art. 180. Privar alguem de sua liberdade pessoal,já, impedindo ,

de fazer o que a lei permitte, já obrigando a fazer o que alia'
não manda

Pena-de prisão cellular por uru a seis mexes .
Paragrapho unia°. • Se palas esse flui empregar violoncias, ou

ameaças:
Pena -a mesma, com augmento da terça parte, além das mais

em que incorrer pelos actos de violencia.
Art. 181. Privar alguma pessoa da sua liberdade, retendo-a

por si ou por outrem, em carcere privado, ou conservando-a em
. sequestro por tempo menor de 24 horas

Pena - de prisão cellular por dou à meses a um anuo.
a 1. 0 Si a retenção exceder desse prazo
Pena - da prisão cellular por seis mezes a doas :unos,
,a 2. 0 Si o criminoso commetter o crime simulando sor auto-

ridade publica ou usando do violencia
Pena - a mesms, com augmento da terça parte.
Art . 182. Causar a pessoa ratearia, ou sequastrada mãos tratos,

em razão do lagar e da natureza da detenção, ou qualquer tor-
tura corporal:

Pena - de prisão cellular por um a tres tiranos.
Art. 183. Si aquelle que commetter o erma da =core privado

não mostrar que restituiu o paciente à D'aerdade, ou não indicar
o sou paradeiro

cena - de prisão cellular por dons a doze anuas.
Art. 181. Prometter, oa protestar, por escripto aSsignado,

anonymo, ou verbalmente, fazer a alguein um mal qua con-
stitua crime, impando, ou não, qualquer condição ou ordem

Pena - de prisão cellular por um a tres mezes.
Paragrapho unida Si o crime for coininettido contra corporação,

a pana será applicada, com augmento da toro parte.

CAPITULO III

DOS CRIMES CONTRA O LIVRE numencio DOS CULTOS

Art. 185. Ultrajar qualquer condssão religiosa vilipendiando
acto ou objecto de seu culto, desacatando ou profanando os seus
symbolos ,publicamente

Pena -ri e prisão cellular por um a seis mezes.
Art. 180. Impedir, por qualquer modo, a celebração de cárarno-

Dias religiosas, solemnidades o ritos de qullquer comissão r.di-
glosa, ou porturbal-a no exercido de sou

Pena-de prisão entintar por dons mexes a um anuo.
Art. 1S7. Usar do ameaças, ou injurias, contra os miWsros de

qualquer confissão religiosa, no exercicio de suas func.0.3:
Pena-de prisão cellular por seis mexes a um anuo.
Art, 183. Sempre que o teto for acompanhado de violencias

contra a pessoa, a pena será augmentadd, de um tem, sem pre-
juizo da correspondente ao acto doviolencia praticado, na qual
sambem o criminoso incorrerá,
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CAPITULO IV

DOS CRIMES CONTRA. A INVIOLABILIDADE DOS SEGREDOS

Art. 189. Abrir maliciosamente carta, tele e.
z'

ramma, ou papel
113C/rido endereçado a outrem, apossar-se de correspondendo

iL epietolar ou telegraphica. alheia, ainda que não esteja fechada, a
\que por qualquer maio lhe venha ás MãO3 ; tirai-a de repartiç'io

publica ou do 'poder de 'portador particular, para conhecer-lhe'
o conteúdo :

Pena-de prisão cellular por um a seis mezes.
Paragrapho unico. No caso de ser revelado em todo, ou em.

parte, o sogro to da correspondencia violada, a pena será augmen-
tada de um terço.

Art. 190. Supprimir correepondencia epistolar ou telegraphica
endoreçadan outrem.

Pena-de prisão cellular por um a sois meses..
Art. 191. Publicar o destinatario de tuna carta, ou correspon-

delicia, sem consentimento da pessoaqae a endereçou, o conteúdo
não sendo em defeza do direitos, e do uma ou-outra resultando
dareno ao reinettente

Pena-de prisão eellular por dous a quatro mezes.
Art. 12. Revelar qualquer pessoa o segredo de que tiver no-

ticia, ou conhecimento, em razão de olheis), emprego eu pro-
fissão: •

Penas-de prisão collular por um a trés mezes e suspensão do
•officio, emprego ou profiSsão por seis mezes a um anuo. 	 •

Art. 193. Nas mesmas penas incorrerá o empregado do correio
que se apoderar de carta Idt .) fechada, ou abril-a, si fechada,
para conhecer-lhe o conteúdo, ou communical-o a alguem, é bem
.assim o do telegrapho que, para fim identico, violar telegramma,
osu -propagar a communicação nelle 'contida.
•• • Para grapho unico. Si os empregados supprimirem ou 'extra-
viarem a correspondencia, ou a não entregarem ou communi-
corem ao destinatario :

Penas-de prisão cellular por um a seis mezes'e perda do eisÉs
prego .
-Art. 194. A autoridade que de posse de carteou correspon-

demcia particular utilisal-a para qualquer intuito, seja, embora,
o da descoberta de um crime, ou prova deste, incorrera na pena

perda do emprego e na de multa de 100$ a 504000.
Art. 195. AS cartas obtidas por meios criminosos não Serão

adi-lanudas em juizo.
•

CAPITULO V

DOS CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE DO DOMICILIO

Art. 196. Entrar á noite na casa alheia, ou em quaesquer de -
suas dependeneins, sem licença de quem nella morar:

	

Pena-de prisão collider por dons a seis meze.s; 	 s
Paragrapho unico. Si o crime for commettido exercendo-se

Niolencia contra a pessoa, ou usando-se de armas, ou por duas
ou mais pessoas que se tenham ajuntado para - aquelle fim:

Penas-do prisão cAlular por tres mezes a um anno, além da-
quellas em que incorrer pela violencia.

Art. 197. • E' pormittida a entrada de noite em casa alheia
:	 1. 0 No caso de incendi° ;

„§ 2. 0 No da immediata e imminente ruma
§.3. 0 No de inundação;
,§ 4.° No do ser pedido soccorro

5.• No do se estar alli commettendo algum crime, ou 'detende. •
eonSra alguem.

•Ari. 18. Entrar do dia na casa alheio, fora dos casos permit- •
tidos, e sem as formalidades legues ;introduzir-se nella furtiva-
mente ou persistir em ficar contra a vontade de quem nella
morar:

Pena -de prisão cellular por um a tres mezes.
Art. 199. A entrada de dia em casa alheia ó permittida

.° Nos mesmos casos em que é permittida á noite ; s
..§ 2.° Naquelles em que, de conformidade , com as leis, se tiver
do proceder á prisão de criminosos ; á busca 'ou apprehensão de
objectos havidos - por meios criminosos ; á investigação dos -in-
strumentos ou vestigies do crime ou de contrabandos, á penhora
nu sequestro de bens que se occultarem ; 	 .

3.° NO3 do flagrante delicto ou em seguimento de réo achado
em ftagreote,

Art. 200. Nós casos mencionados no § -2° do artigo antece-
dente se guardarão ris se-plintos formalidades

.§ 1." Ordem essripta da autoridade que determinar a entrada
na.casa ;

§ 2.° Assistencia de eàerivão ou qualquer official de justiça
com duas testemunhas.

Art. 201. Si o oficial publico, encarregado da diligencia,
executei-e, sem observar as fosmolidedes prescriptas, desres-
peitando o recate o o deeóro da familia, ou faltendo á devida
attenção aos moradores da casa:
• Penas-do prisão celular por um a deus mezes e multa de 50$

a 100$00).	 •	 .

Art. 202. Da diligencia se lavrará auto assrgnado pelos en-
carregados da mesma e pelas testemunhas.

Art. 203. As disposições sobre a entrada na casa do cidadão
não se applicam as estalagens, hospedarias, tavernas, casas de
tavolagem, e outras semelhantes, emquanto estiverem abertas;

CAPITULO yl

ISOS CRIMES' CÕNTRA A LIBERDADE DE TRA,BALITO

Art. • 204. Constranger, ou impedir, algum de exercer a sua
industria, eoremercio ou officio ; de abrir ou fechar OS seus esta-
i elechnentos e offisinas do trabalha ou negocio ; de trabalhar ou
deixar de trabalhar em certos e determinados dias

Pena-de prisão cellular por um a tres mexes. 	 -
Art. 205. Seduzir, ou alliciar, qiperarios e trabalhadores para

deixarem os eetabelecimentos em que forem empregados, sob
promessa de recompensa, ou ameaça, de algum mal : •

Penas -de prisão Militar por um a tres mexes o multa de
200$ a 500000. • 	 •

Art. 200. Causar, ou provocar, cessação ou suspensão de
trabalho,-para impor aos operarios ou patrões augmento ou dimi-
nuição de serviço ou selado

Pena - de prisão cellular por uns a tres mexes.
§ 1. 0 Si para esse fim se collig.arem os interessados :
Pena-aos chefes ou cabeças da colligação, de . prisão cell tilar

por deus a seis trezes.
§ 2.° Si:usarem de violencia : •
Penas -de prisão cellular por seis-esseos a uni anuo, alam das

mais em que incorrerem pela violencia.

TITULO V

13os crimes 'contra. a l'oa orclom eatinitillstraç;ão
pu allwa

CAPI PULO UNICO

DAS MALVE R,SA OES, ABUSOS E oerrssõns DOS FUNOCIONARIOS P UB Iá.:7

SECÇÃO I

P r cear icaç a: o

Art. 207. Commetterá crime de prevaricação o empregado pu-
blico que, por affeição, odio, contemplaçãe, ou para promover
interesso pessoal seu: '

1.0 Julgar, ou proceder, contra littera' disposição de lei
2.0 Aconselhar 	 qualquer parte em litigio pendente de sua de-

cisão ;
3.° Deixar de prender e formar processo aos delineuentes nos

casos determinados em lei, e de dar-lhes a nota constitucional do
culpa no prazo de vinte e quatro horas ;
• 4. 6 Recumr, ou demorai ., a administração da justiça, ou as pro-

videncias do officio requisitadas por autoridade competente ou
determinadas por lei;

5 0 Exceder os prazos estabelecidos em lei para o relatorio o
revisão do feito, ou para proferir sentença defini ti va ou despacho ;

6.0 Dissimular, ou tolerar, os crimes o defeites ()Moines do seus
subalternos e subordinados, deixando de proceder contra atlas,
ou de informar á autor idade superior respectiva, miando lhe falto
competencia para tornar effectiva a responsabilidade em que
houverem incorrido ;	 .

7.° Prover em emprego publico, ou propor 'para elle, pessoa
que notoriamente não reunir as qualidades legaes; •

8. 0 Julgar 'causas em que a lei o declaro suspeito como
juiz de direito, de facto, ou arbitro, ou em que as partes o hajam
legitimamente recusado ou suspeitado ;

9.° Ordenar a prisão de qualquer pessoa sem ter para isso causa
ou competencia legal, ou tendo-a, conservar alguns
municavel por mais de 48-horas, ou rolei-o em carecia privado
eu em casa não destinada á prisão ;

10. Demorar o processo de réo preso, ou afiançado, além dos pra-
zos legaes, ou faltar aos actos do sou livramento ;	 •
- 11. -Recusar, ou retardar, a concessão de uma ordem do habeas-

carpas, regularmente requerida ;
12. Fazer remessa do preso a outra autoridade ; -occultaleo ou

tiansferil-o da prisão em que estiver '• não apresental-o no logar
e no tempo determinado na ordem de habeas-corpus ; deixar da
der conta eircumstanciada dos motivos da prisão, ou do não cum-
primento da ordem, illudiudo por esses meios a concessão do ha-
beas-corpas;
. 13. Tornar a prender, pela mesma causa, o que tiver sido solto

em provimento de habeas-corpas ;
14. Executar a prisão de a temem sem ordem legal cscripta do

autoridade leeitima ; ou receber, sem essa formalidade, algum
preso, salvo o caso de flagrante delicto, ou de impossibilidado
aboluta da apresentação da ordem ;	 .
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15. Excluir do alistamento eleitoral o cidadão que provar estar
n s condlçaes de ser eleitor, ou incluir o que não provar possuir
os requieitosdegaes

1(3. Demorar a extracção, expedição e eatrega de titulo, ou
doenmentos, de moda a impedir que o cidadão vote, ou instrua
r• e nrse, interposto opportumamente ;

17. Deixar do preparar, cai expedir, nos prazos logees, os re-
querimentos dos cidadãos que pretenderem alistar-se eleitores
extraviar, ou occultar o titulo de eleitor, ou documentos, que lho
tenham silo entregai is, relativos ao alistamento

Penas - de prisão cellular por seis mezes a um anuo, perda
do emprego com inhabilitaçãa pira exercer outro e multa de
20;a¡s a Ga(*)00.

as 1. 0 Si a prevari.e.ição consi,tir em impor pena contra a litte-
ral dispesição da lei, o o condemnado a soffrer, impor-se-ha a
ineenia pula ao juiz, oirjuiz ?s, si a decisão for collectiva,
do p,rda do empaego.

g 2.° No caso, porém, que 4p condemnado não tenha soffrido
rena, impor-se-ha ao juiz, ou juizes, 'a que estiver designada para
a tentativa do Cl imo sobre que tiver recebido a condemnaçãe.

Art. 208. Commetterão tamboril prevaricação os funceiona-
rios lublicos que

1, 0 Fabricarem qualquer auto, cscripturo, papel ou assigna-
tura falsa, em materia pertencente ao exereicio de suas ['micções;

2.° Attes.tarem como verdadeircs, e feitos em sua presença,
fs , ctos e declarações não conformes á verdade ; om:ttirem ou
alterarem declarações que lhes fossem feitas •

3. 0 Falsificarem copia, certidão, ou publicforina; de um acto
de officio, seja surpoudo um original que não existo, seja alte-
rando o original

4. 0 Attestarem falsaneefaii;a a identidade, estado das pessoas o
outros factoseeme acto do officio destinado a provar a verdade
desseseal ealhos factos

Cancellarem, ou riscarem, algum de SOM livros officiaes ;
não darem conta de autos, documentos, ou papel que lhes fossem
entregues em razão do officio, ou os tirarem de autos, requeri-
mentos ou representações a que estivessem juntos o lhes ti-
vessem ido ás m 'ãos ou poder, em razão do emprego ;

0. 0 Passarem certidao, attestado,on documento false, para que
Mamem seja incluido, ou excitado, do alistamento eleitoral.

Puas - de -prisão cellular por um a quatro annos, perda do
emprego e multa de 200$ a 500$000.

Art. 209. Ficarão comprehendidos na disposição do artigo
precedente, o serão julgados pela mesma forma de processo
mie 03 funecionarlos publicas, o advogaido ou procurador ja-
dl úal

1. 0 Que conluiar-se com a parte adversa e, por qualquer meio
doloso, prejudicar a causa confiada ao seu patrocinio ;

2. 0 Que, ao mesmo tempo, advogar ou procurar scientemente
per ambas as partes

3. 0 Que solicitar do cliente dinheiro, ou valeres, a pretexto do
procurar favor de testemunhas, peritos, interpretes, jeiz, jurado
ou de qualquer autoridade.	 •

4. 0 Que subtrahir, ou extraviar, dolasamente, documentos de
qualquer esp-cie, que lhe tenham sido confiados e deixar de
restituir autos que houver recebido com vista ou om confiança:

Penas - f'e privação do exercicio da profissão por deusa quatro
annos e multa de 200$ a 500$, além (Yes mais em que incor-
rerem pelo mal que causarem.

saceIo

Pata de exacctio no cumprimento do dever

r Art. 210. Si malquer dos crimes mencionados nos art. 207
e 208 da secção precedente for commettide por frouxidão,

negligencil ou omissão, constituirá falta de exacção
110 cumprimento do dever e será punido com. as penas de
suspensa() por seis mezes a um anuo e multa de 100$ a 500$000.

Art. 211. Serão considerados cai falta de exacção no cumpri- •
mento do dever:
Pr g 1.. O que largar, ainda que temporariamente, o exercicio
do emprego sem prévia licença de superior legitime, ou exceder
o prazo concedido sem motivo justificado:

Penas - do suspensão do emprego por tres mezes a uru anno
e multa do 50$ a 100$000.r, 2.0 O que infringir as leis que regulam a ordem • do proceslio,
dando causa a que o mesmo seja reformado:

Penas - de fazer a reforma á sua custa e multa igual á somma
a que montar a reforma.

g 3.0 O que em processo criminal impuzer pena contra a lei :
3 Penas- do prisão cellular por tres a nove mezes e multa de
100$ a 500$000.

Art. 212. A execução de ordem, ou requisição, exigida por
autoridade publica, sé pode ser demorada pelo executor nos
seguintes casos

a) Quando houver motivo para prudentemente se duTidar da
sua authenticidade

/À) Quando parecer evidente que fÓra obtida ob o f.ubrepticia.,
mento, ou. con tra a lei

c) Quando da execução se devam prudentemente reeeiar gravas
inales, que o superior, ou o requisitante não tivesse podido •
1 rever.

Ainda que neste casos possa o executor da ordem, ou requi-
sição, su,peilder a sua execução para representar, todavia não
i,eria isento 11 pena, se não demonstrar cla.ramento a relevam:ia
dos motivos em que se fundara.

Art. 213. A soltura do preso, posteriormente á expedição de e.
ordem de kabeas corpw, pela autoridade que ordenou a prisão,
não a exime da, responsabilidade criminal pela 'ilegalidade da
mesma prisão.

sEcçÃo ut

Peita ou suborno

Art. 214. Receber para si, ou para outrem, directamente ou
por interposta pessoa, em dinheiro ou outra utilidade, retri-
buição que n o seja devida ; acoitar, directa, ou indirecta-
mente, promessa, dadiva ou recompensa para praticar ou deitar
de praticar uni acto do officio, ou cargo, embora de conformidade
com a lei:

Exigir, directa ou indirectamente, para si ou para outrem, ou
consentir que outrem exija, recompensa ou gratificação por algum
paglmonto que tiver de fazer em razão do officio ou comnásão
de que for encarregado.:

Penas - do prisão cellular • por seis mexes a um anno e perda
do emprego com inhabilitação para outro, além da multa ',Anal
ao triplo da somma, ou utilidade recebida.

Ari. 215. Deixar-se corromper por influencia, ou suggestão de
alguem, para retardar, omittir, praticar, ou deixar de praticar
um acto contra os deveres do oficio ou cargo ; para prover
ou propor para emprego publico alguem, ainda que tenha os
requisitos legaes:

Penas - de prisão cellular por seis mezes a um anuo, perda
do emprego com inlubilitação para outro.

Art. 210. Nas mesmas penas incorrerá o juiz de direito, do
facto, ou arbitro que, por pena ou suborno, der sentença, ainda
que juste.

g 1. 0 Si a sentença for criminal condemna..toria, mas injusta,
soffrerá o peitado ou subornado a mesma pena que tiver imposto
ao que condemnara, além da perda do emprego e multa.

Art. 217. O que der ou prometter peita, ou suborno, será,

punido com as mesmas penas Impostas ao peitado e subornado.
..Art. 218. São nuilos os actos em que intervier peita ou Sn-

Orno.

s::cçÃo iv

C o ndussão

Art. 219. Julgar-se-ha commettido este crime:
g 1.° Pelo empregado publico encarregado da arrecadação,

cobrança ou administração de quaesquer rendas ou dinheiros
publicos, ou da distribuiç'ão de algum imposto, que, directa ou in-
directamente, exigir dos contribuintes, ou os obrigar a pagar o
que souber não deverem.

Pena- de suspensão do emprego por tres 'nozes a um anuo.
No casa em que o empregado publico se aproprio do que assim

tiver exigido, ou exija para esse fim :
Penas - de prisão cellolar por seis mezes a um anuo

multa igual ao triplo do que tiver exigido, ou feito pagar, e
perda do emprego.

g 2. 0 Pelo que, pára cobrar impostos, ou direitos legitimos,
empregar voluntariamente contra os contribuintes meios mais
gravosos do que os prescriptos nas leis, ou os fizer soffrer in-
justaá vexações

Penas - de suspensão do emprego por seis meais á dois armes
alem das mais em que incorrer pela vexação que tiver praticado.

• Se, para commetter algum destes crimes, usar da força arma-
da, além das penas estabelecidos, soffrerá mais a de prisão cellu-
lar por tres 1110Z03 a um anno .

g 3.' Pelo que, arrogando-se dolosamente, ou simulando, attri-
buição para fazer qualquer acto do emprego, acceitar offereci-
mento ou receber dadiva, directa ou indirectamente, para fazer
ou deixar de fazer esse acto

Penas - de prisão cellular por seis mezes a um mino; perda
do emprego e multa igual ao triplo do valor recebido.

Art. 220. As pessoas particulares, encarregadas Por *arren-
damento, arrematação, ou outro qualquer t itu les:, Cle- cobrar e
administrar rendas ou direitos e que ceremetterem algum, ou
alguns dos crimes referidos nos artigos antecedentes, incorrerão
nas mesmo penas.

stcçlo v

P 'de til ato

Art. 221. Subtrahir, consumir ou extraviar-dinheiro, documen-
tos, effeitos, generos, ou quaesquer bens pertencentes



Quarta-feira 15 DLARIO OFPICIAL	 Outubro [1890] 4011

fazenda publica, confiados é sua guarda ou administração, ou á de
outrem sobre quem exercer fiscalisação em razão do officio;

Consentir, por qualquer modo, que outrem se aproprie inde-
vidamente desses mesmos bens, os extravie ou consuma em uso
preprio ou alheio

Penas — do prisão eellular por seis 111070.3 a quatro anilas, parda
do emprego e multa de 5 a 20 O/. da quantia ou valor dos offeites
apropriadõs, extraviados ou consumidos.

Art. 222. Emprestar dinheiros, ou effelto3 publieos, ou fazer
pagamento antecipado, não tendo para isso autorização

Penas — de suspensão do emprego por um mez a um ahno • e
multa de 5 a 20 0 f0da. quantia emprestada ou paga por antecipação.

Art .• 223. Nas penas dos artigos antecedentes, e mais na perda
do interesse que deveriam perCáber, incorrerão 03 que, tendo par
qualquer titula a seu cargo, ou em deposite, dinhemos, ou &feitos
publicos, praticarem qualquer dos crimes procedenternente.men-:
c ionados

SECÇ ...k0 VI

Excesso ou abuso de autoridade e usurpaçc'ío de funcOz.1.pub!icas

Art. 224. Arrogar-se o effectivamente exercer, sem direito,
emprego ou funcçao publica, civil ou militar:

Penas — de prisão cellular por seis mezes a dons annos e
multa igual ao dobro dos vencimentos que tiver recebido.

Art. 225, Entrar em exercido do emprego, sem ter satisfeito
previamente as exigencias da lei para a investidura do mesmo..

Penas — do suspensão do emprego até satisfazer as condições
exigidas, e multa igual ao dobro dos vencimentos que. tiver
recebido do emprego.

Art. 226. Exceder 03 limites das funcções proprias do emprego:
Penas— de suspensão do emprego por seis mezes a um anuo,

além das mais em que incorrer.
Art. 227. Continuar a exercer funcções do emprego da com-

missão, depois de saber officialmente que esta suspenso, deinit tido,
removido, ou sabstituido legalmente, excepto nos casos em que
fôr autorizado competentemente para continuar.

Penas — de prisao celtular por um 'noz a uni -anno, e multa
igual ao dobro dos vencimentos que tiver rocebido pelo exercieio
indevido do cargo.

Art. 228. Expedir ordem, ou fazer requisição
Penas — de suspensão 'do emprego por uni a tres annos e de

multa de 100$ a 500$003.
Art. 229. O que executar ordem, Ou requisição illegal, será

considerado obrar, como se tal ordem ou requisição rião existira,
o punido pelo excesso de poder, ou jurisdicção, que commetters

• São orclens e requisições illeg,aes as que emanam de autoridade
incompetente, as que são destituidas das solemnidatles externas
necessarias para a sua validade, ou são manifestamen to contra-
rias ás leis.

Art. 230. Exceder a prudente faculdade de reprehender, cor- ^
rigir ou castigar, offendendo, ultraj-ando ou maltratando por
obra, palavra, ou escripto, algum subalterno, dependente, ou
qualquer outra pessoa, com quem tratar em razão do officio.

Penas — de suspensão do emprego por ummez aura anno, além
das _mais em que incorrer pelo excesso ou injuria que praticar.

Art. 231. Commetter qualquer violencia no exercicio das
funcções do emprego, ou a pretexto de exercel-as

Penas —de perda do emprego, no gra() maximo ; de suspensão
por tres annos, no médio, o por um anno no minirno, além das mais
em que incorrer pela violencia.

Art. 232. Haver para si, directa ou indirectamente, ou par
algum acto simulado, no todo ou em parte, propriedade ou (atreito,
em cuja administração, disposição, ou guarda deva intervir em
razão de officio ; entrar em alguma especulação de lucro, ou
Interesse relativamente á dita propriedade ou effeito.

Penas — do prisão cellular por um a seis rnezes, de perda do
emprego e multa de 5 a 20 % da propriedade, effeitos adqui-
ridos ou interesse que aufedr da negociação. Em todo caso

acquisição será vulto.
Paragrapho nnico. Em ígneos penas incorrerão os peritos,

avaliadores, partidores, centadores, tutores, curadores, testa-
menteiros, depositados, administradores de" massas • fali idas o
synclicos de sociedades em liquidação, quando commetterem o

•mesmo crime.
Art. 233. Commerciarem os governadores e commandantes

de armas dos Estados ; os magistrados ; os offielaes de fazenda
dentro dos distrietos ern que exercerem assuas funcções ; os offi-
ciaes militares de mar e terra, salvo si forem reformados e os dos
corpos policia es;

Penas -,- de suspensão do emprego por um a tres anno3, e
Multa de 200$ a 500$000.

Na proldbição deste artigo não se comprehende a faculdade de
dar dinheiro a juro ou a premio, comtanto que as pessoas nelle
mencionadas não façam do exereicio desta faculdade pi•ofissão
habitual de commercio ; nem a de ser accionista em qualquer
companhia mercantil, unia vez que não tomem parte na gerencia,
administrativa da mesma companhia.

Art. 234. Constituir-sé devedor do algum subalterno ; dal-o
por seu fiador ; ou contrabir com elle obrigação pecuniaria ; -

Penas — de suspensão do empreg•o por tres a novo mexes, e
multa de 5 a 20 O/0 da quantia da divida, fiança ou obrigação.

Art. 235. Solicitar alguma mulher, que tenha litigio ou pra-
tenção dependente de decisão, ou informação, em que deva in-
tervir em razão do cargo:

Pena — . de suspensão do emprego me Sii5 111 7‘3,3 á .116 41111135
oleai das mais em que incorrer.

Si o que cmihnetter E:et° (mime fel' joie
Penes — de prisão ceilular por uni rnsz a u,n ann alem i.Us

lenis em que incorrer.
Art. 226. Si o crime, declarado no artigo antecedente, for com-

mettido • or carcereiro, guarda oa empregado de caleie, casa do
• reclusão, ou estabelecimento semelhe ri 	 contra 'mulher que
•esteja presa, ou depositada,- debaixo de soa cuitodia oa vigi-
landa, ou contra malhar, filha ou irmã, cura la ou tutelada do
pessoa que se achar nassas ,eircumstanciase

Penas — do prisão eellular por uni 'noz á um anuo o perda
do emprego, além das outras mais em que incorrer.

. Art. 237. Quando do exxsso, ou abuso do autoridede, resultar
prejuizo aos interesses n acionnés: •

Pena — de multada 5 a 20 Vodu prejuizo cauSado, além das
outras mais em mie incorrer.

Sseçeso vir

Ird'egularidale de comporámen19 *

Art. 238. O empregado puhliuo que for convencido do incon-
•tinenei a publica e escandalosa ; de vicio do jogos prohibidos, de
embriaguez repetida ; dm hiver-se com inepti• Ião notoria ou de-
sidia habitual no desempenho de suas foncções

Pena - de perda do emprego com inhabilitação de obter .outro,
até mostrar-se corrigido.

TITULO VI

rrol crimo3 contra ta fé

CAPITULO I

DA 3/0P,DA FALSA

Art. 239. Fabricar, sem autoridade legitimi, moeda feita de
identica meteria, com a mesma fama, piso e valor intrinsoco
da verdadeira:

Fabricar, do mesmo melo, moeda estrangalea que tiver curso
legal ou convencional dentro 'do paiz : 	 •	 .

Penas —de prisão conotar por um a quatro ermos, o do perder
para a Nação a moeda achada e o3 objectos destinados ao fabrico.

Paragrapho unico. Si a movia for fabricada com diversa me-
teria ou sem o peso legal:

Penas — de prisão collider por deusa oito annos, além da perda
sobredita.

Art. 240. Fabricar, ou falsificer, qualquer pnel de credito
publico que se receba nas estações publicas como moeda:

Penas — do prisãocellular por dóis a oito annos além da perda
sobredita.

Para os effeitos da lei penal consilerar-se-ba, papel de credito
publico o que tiver curso legal como moodi, ou fér emittido
pelo Governo ou per Bancos legalmente autorizados,

Art. -241. Introduzir, dolosamente, na circulação moeda falsa,
ou papel de credito publico que se receba nas estiçõe3' publicas
como moeda, sendo falso:

Introduzir, dolosamente, na circulação a moeda falsa fabricada
em pais. estrangeiro:

Penas — de prisão collider por dois a quatro annos, além da..
perda sobredita.

Art. 242. Diminuir o peso da moeda verdadeira, ou aU-
gmmtar-lhe o valor por qualquer artificio

Penas — de prisão cellular por um a ires ,annis, alem da perda
sobredi Ia.

Art. 243. Supprimir, ou fazer desappareeer, por pie c . e30 chie
mico, ou qualquer outro meio, os carimbos com que forem inuti-
lisadas as notas ou cedidas do Thesouro NaCional, oo dos Bancos,
recolhidas da circulação o fletia, introduzil-as do novo:

Formar cedulas, ou bilhetes, do Thesouro Nacional ou dos
Bancos, com fragmentos e pedaços de outras verd oleiras:

Penas— de prisão cellular por seis moz ,s a um armo.
Art. 244. Incorrerão na pena-sio prisão cellular par um a

quatro annos:
1°, os empregados da Caiei da Amortização que ornittirem, ou

consentirem que se emittain, notas da antiga emissão do Banco
do Brazil, a não ser em substituição das que, por dilaceradas ou
por outros motivos devam ser retiradas legalmente da cir-
culação ,•

20, todos aquellee que fizerem sahir, ou consentirem que saia,
da Caixa da Amortização qualquer somam do papei-moela, á
não sor por troco, ou por effectiva substituição, ou para Ser en-
tregue ao Thesouro Nacional em virtude do lei que autorize tal
entrega ;

30, os directores e gerentes dos Bancos do emissão, pelo ex.
aceso da emissão de bilhetes além dos lisnitee determinados nas
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leis respectivas; e bem assim os fiac ies do Governo, que se
mostrarem conniventes em tal falta ou as Dão tenham denun-
ciado °oportunamente.

CAPITULO 11

DAS VALSIDAD25

sELÀ:lo

Da falsidade dos tital .is e 2,	 de crdit3 do gooci-no federa l, cl $
Est ido, e dos Banais

Art. 245. Falsificar papeis de credito do governo federal,
titulos da divida publica, •llietes e letras do Thesouro Nacional
ou do governo dos Estados que não circulem como moeda:

Penas— de prisão collular por uni a quatro annos, multa de
5 a 20 0/ 0 do damno cansado o peai t, para a Nação ou E-tadl,
ao papel achado e dos objectos destinados a falsificação.

Art. 24d. Falsificar o sollo publiao do governo federal ou dos
Estados, destinado a autliontiear ou certiacer actos officiaes:

Pena —de poisão eellular por seis mezes a um armo.
Art. 247. Falsiticar estampilhas, saltos adhesivos, valias

postaes ou coupons de juras do ti tulos da divida publica:
Penas—de prisão callnla por um a quatro annos e multa de

5 a, 20 0/0 do damula causado.
Art. 248. Falsificar titilai:as de estradas de ferro, mi do qual-

quer empraza de transporte, pertencentes a Nação, ou aos Estados:
Panas—de prisão cellular por seis mezes a um armo e multa do

5 a 20 04 do damno causado.
Art. 249. Falsificar cheques e outros papeis de Bancos, letras

e títulos cammerciaes de qualquer natureza, sejam, ou não,
traneferiveis por ondosso:

Penas‘le prisão celltilar por um a quatro annoa e multa
de 5 a 20 0 4, do damno cansado ou que se poderia, causar.

Art. 250. Usar do qualquer papel, ou titulo, dos indicados
precedentemente, como verdadeiro, sabendo ser falso

Penas—as do artigo antecedente.

sacaao 11

At falsidade de c:rtifial dos, documentos e actos pubficos

Art. 251. Fanificar, ou alterar passaporte para o attribuir
pessoa, Jogar ou tempo diverso:

Pena—do prisão cellular por seis mexes a um ann-a
Art. 252. Attestar falsamente, bom procedimento, indkencia,

oafermidade
'
 ou outra circumstancia, para promover cai favor

do algtann, lamoticencia, soccorro publico. ou particular, i.senção
de serviços e onus publico, ou a acquisiaão ou gozo de algum
direito civil ou politico:

Perrs—de prisão cellnlar por seis mexes a um anno, e
privação do exercido da profissão por igual tempo.

a 1. 0 Si por effeito do attestado falso uma pessoa de são en-
tendimento for recolhida a hospi do de alienados, ou soffrer qual-
quer outro damno grave:

Penas—de prisão cAlular por um a Ires annos, e privação do
exercido da prolissão por tempo igual no da condemnação.

§ 2. 0 Si o attestado falso for passado para qualquer dos fins,
prceadentemente mencionados, cem . intenção do lucro:

Penas dobradas.
Ari. 253. Usar scientemente de attest ;do falso:
Pena—de prisão cellular ror seis mezes a um anno.
Art, 254. Falsilicar um attestado para qualquer dos fins de-

clarados nos artigos anteriores:
Pena—de prisão collular por seis mezes a um anno.
Art. 25'a. Falsificar por qualquer - modo, despacho ou com-

unificação telegraphica, ou nelle supprimir, trocar ou amamen-
tar palavras, letivas, ou signaes, que invertam-lhe o sentido.

Pena—de prisão callular por seis mezos a doas a nnos.•
Para. grapho unieo. Si cate crime for praticado por empregado

da repartição dos telegraphos:
Penas—do prisão cellular por igual tempo, e perda do

emprego.
Art. 250. Usar de certidão, ou a ttestado falso, ou verdadeiro,

mas referente a individuo de nome identico, para se fazer alistar
°amo eleitor, ou excluir alguem do alistamento:

Pena—do prisão Militar por seis mezes a dois annos.
Art. 257. Fazer emendas, ou alterações, nos assentamentos
regi-tio civil sena ai r asalvar, ou ratificar, na conformidade

dos regulamentos e pelos meios por estes permittidos
Pena—de prisão cellular por seis mexes a doas aniles.
Paragrapho unico. Em igual pena incorrerá o que, não sendo

empregado do registre, praticar esses alterações e emendas,

sEcçv.) 111

.1),.1 falsidade de doe Untento;: e papeis particular's

Art. 258. Fazer oscriptura, papel oi assignatura falsa sem
sciencia, ou consentimento da pessoa a quem se attribuir, com o
fim do arear, extinguir, augmentar ou diminuir uma obrigação:

Penas—de prisão cellular por um a quatro annos, e multa de 5 a
20 %/o do durmo causado, ou que se poderia causar.

Art. 259. Incorrera nas mesmas penas:
1. 0 o que fizer em escriptura, ou papel verdadeiro, qualquer

alteração da-qual resulte a do seu sentido, ou de natureza a
produzir uni atreito juridico diverso, como seja alterar aPaarismo,
a data, a causa da obrigação, o tempo, ou modo h pagamento;

a 2.* O que concorrer para a falsidade como teste' munha, ou
por qualquer outro modo;

,a 3.° O que usar scientemente do oscriptura, titulo, ou papel
falso.

Art. 260. Em nenhum caso a falsidade, que reunir todos os
elementos do sua definição legal, constituirá elemento de outro
crime.

Dot;4e;nun7to falso, das declarações, das queixas e denuncias falsa
41/1

Art. 261. Asseverar em juizo cimo testemunha, sobjuramento
eu affIrmação, qualquer que seja o estado da causa e a natureza
do processo, unia falsidade ; ou negar a verdade, no todo ou em
parta, sobre circumstandas assa p emos do facto a respeito do qual
depuzer:

a 1.° Si a causa em que se preatar o depoimento for civil:
Pana—de prisão cellular por tres mexes a um anno.
a 2. 0 Si a causa for criminal o o depoimento para a absolvição

do ("causado:
Pana—de prisão cellular por seis mezes a dous annos:
a 3.° Si para a condemnação:
Pena—de pris'io cel lutar por uni a seis anis.
Art. 262: Todo aquelle pua, intervindo em causa civil ou

criminal, no caracter de perito, interprete ou arbitrador, fizer,
oa escrever, declarações ou infarmações falsas, s ,rá punido com
as mesmas penas, guardadas es distinOes do artigo anterior.

Paragrapho unieo. A pena sara augmentada da terça parte
si o acalmado deixar-se peitar, recebendo dinheiro, lucro, ou
utilidade para prestar depoimento falso, ou fazer declarações
falsas verbaes ou par escripto.

Na mesma pua incorrerá o peitante.
Art. 263. Não tara, togai' imposição de pena si a pessoa

.que prestar depoimento falso, ou fizer falsas declarações em
juizo, verbaes ou eseriotas, retractar-se antes de ser profarida
sentença na causa.

Art. 264. Dar queixa, ou denuncia, contra algum impulan-
do-lba falsa o dolosamente factos que, se fossem verdadeiros,
constituiriam crime e sujeitariam seu autor á acção criminal:

Pena—a do crime imputado.

TITULO VII

Dos crlines contra a fazenda publica

CAPITULO UNICO

DO CONTRABANDO

Art. 265. Importar oii exportar, genaros ou mercadorias
prohibidas ; evitar no todo ou em parte o pagamento dos di-
reitos e impostos estaLelecidas sobre a entrada, sabida e con-
sumo de mercadorias o por qualquer modo illudir ou defraudar
esse pagamento :
F Penas — de prisão cellular por um a quatro annos, além das
fiscaes.

TITULO VIII

Dos crimes contra a segurança da honra c bonostl.
dado das fanallias o do ultraje publico ao putioas

CAPITULO 1

DA. VIOLENCIA CARNAL

Art. 266. A ttontar contra o pudor do pessoa do um, on
do outro sexo, por meio de violencias ou ameaças, com o fim de
saciar paixões lascivas ou por depravação mOral:
gyenas — de prisão cellular por um a seis annos

1
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Paragrapho unico. Na mesma pena incorrerá aqüello quecorromper pessoa do menor idado, praticando com ella ou contra
acto de libi /Marin.

Art. 267. Deflorar mulher de • nenor idade, empregando se-
ducção, engano ou fraude

Pona — de prisã,o cellular por um a quatro annos.
Art. 268. Estuprar mulher virgom ou não, mas honesta
Pena — o prisão cellular por uni a seis o nnos.§ 1. 0 Se a est?.prada for mulher pablica ou prostituta
Pena — do 'prisão cellular por 'seis mexes a doas menos.§ 2. ° Si. o crime for praticado com o conourso de duas ou Dlli3Possns, à pena será augmontada da quarta parte..
Árt. 260. Chama-se estupro o acto polo qual o homem abusa .

eom violoncia de tuna mulher, seja Virgem ou não.
Por Violoncia ontendes-so não só o emprego da força physica,

=',0mo o do meios que privarem a mulher de. suas 'acutile-
psychicas. o assim da possibilidade do resistir o defender-se,

Ôt!Õ âojane ohypno flo1 Q 013roformio , o other, o cru geral 03
anesthesieos Q nareotico3.

.Ç "APITULO

1)0 RAPTO

Art. 270. Tirar do lar domostico, pira fine libidinoso., qualquer
mulher honesta, de maior ou menor idade, solteira, casada ou
viuvo, attrahindo-a por sedução ou erntonsca . la, ou obrigando-a
por soolencia, não se verificando a satisfaçã,o dos gozo 3 gene-
sicos

Pena — de prisão cellular por um a quatro annos.
§ 1a Se a raptada for maior de 10 • e menor de 21 annos, o

prestar o sou consentimento
Pena — de prisão cellular por lain a tres annos.
§ 2.0 Si ao rapto seguir-se defloramento ou estupro, o raptor

j, ncorrerána pona correspondente a qualquer destes crimes, que
-louvor commettida, com augmento do sexta parte.
- Art. 271. Se o raptor, • som ter attentado contaa o pudor o
honestidade da raptada, restituir-lho a liberdade, reconduzindo-a
á casa (Pondo a tirou, ou . collocendoal em togar seguro e á dis-
posição da familia, soffrora a pena da prisão cellular por seis
meus a um anuo.

Paragrapho unjo°. Si não restituir-lho a liberdade, ou recusar -
indicar o seu paradeiro : 	 •

Pon:c — de prisão cellular por dois á doze armas.
Art. 272. Presume-se commottido com violencia qualquer .

Aos crimes especificados neste e no capitulo precoderste, sempre
que a pessoa ofTendida for na -mor de 10 anatos.

Art. 273. As penas estabelecidos para qualquer destes cri-
mes serão applicadas com augmento da sexta parte:

1 0, si o criminoso for ministro de qualquer confissão áliglosa
20, si for casado
30, si for criado, ou domestico da offendida, ou de pessoa de

sua familia.	 •
E cone augmento da quarta parte:
40 , si for ascendente, irmão ou cunhado da pessoa °frendida ;
5o, si for tutor, curador, encarregado da sua educação ou

guarda, ou por qualquer outro titulo tiver autoridade sabre alia.
Paragrapho unico. Alem da pau!, e da interdiccão em que

incorrerá tombem, o ascendente perderá todoS'os direitos que a
lei lhe confere sobre apessoo o bens da °frendida.

Art.' 274. Nestes crimes haverá togar o procedimento cachel.
de justiça somente nos seguintes cases:

1 0, si a offendida for mrseravel, ou asylada de algum estabe-
lecimento do raridade:

20, si da violando, carnal resultar morte, perigo de vida ou
alteração grave da solide da °frendida ;

30 , si o crime for perpetrado com abuso do patrio poder, ou
da autori lado do tutor, curador ou preceptor.

Art. 275. O direito de queixa privada prescreve, findos seis
meses, contados do dia em que o crime for commettido.

Art. 270. Nos casos de defloramento, como nos de estupro de
mulher honesta, a sentença que condem= o criminoso o obri-
gará a dotar a offendida.

Paragrapho unieo. Não haverá togar imposição do pena si se-
guir-se o casamento a aprazimento do representante legal da
offendide, ou do juiz dos (aldeãos, no casos em que lhe compete
dar ou supprir o consentimento, ou a aprazimento da °frendida,
si for maior.

CAPITCLO III

DO LENOCINIO

Art. 277. Excitar, favorecer, ou facilitar a prostituição do
ilgn3m para satisfazer desejos doshonestos ou paixeSas lascivas
do outrem:

Pena — do prisão coltular p ir um a dois annos.
Parag:rapho unico. Si este crime for commettido por

irou -dente mei rolaë.tão á descendente, por tutbr, curador ou

Além desta p3na, o da de interdicção em que incorrerão, so
i mnOM 	 nolis•

Ao isai o mão a poria do todos 0:1 direitas que a lei lhe concedo
sobro a possoa o bens do descendan te orostituilo

Ao tutor ou curador, a lannaliata destituição dessa munus
A/ pessoa encarregada da educação do menor, a privação da

direito do en3inar) dirigir ou ter parte em smalquer estabeleci-
mento d3 instracçao e oducação

Ao marido, a perda do poder marit ti, tendo togar a acção
criminal , que prescreverá em tres mexes, por queixa contra elle
dada sómente pela mulher.

Art. 278. In luzir mulliero4 quer abusando de sua fraqueza
ou misorio, quer constrangendo-as poio intimidações ou ameaças,
a empregarem-se no tranco da prostituição : prestar-lhes, por
conta propria ou de outrem, sob sua ou alheia responsabilidade,
assistencia, habitação o auxiliei para auferir, directa ou indi-
rectamente, lucros desta especulação.

Penas — do prisão cellutar par um a dois anaos o multa do
a 1:000$000.

CAPITULO IV

DD ADULTERIO OU INFIDELIDADE CONJUGAL

Art. 270. A mulher casada que commetter adulterio será
punida cone a pena de prisão cellular por um a'tres olmos.

§ 1." Em igual pena incorrerá
° O marido que tiver concubina tenda e mantendo

2. 0 A concubina
3. 0 O co-réo adultero. 	 •
§ 2. 0 A accasaçã'o deste crime é licita sómento aos eonjuges,

que ficarão privados cl) exercicio desse direito, se por qualquer
moto houverem consentido no adultorio.

Art. 280. Contra o co-réo adultero não serão . admissiveis ou-
tras provas' sinão o flagrante delido, e a resultante de documen-
tos esoriptos por elle.

Art . 281. A acção de adul teria prescreve no fim de troe Meus,
contados da data do crime.

Paragrapho unico. O perdão do qualquer dos conjuges, ou sua
reconciliação, extingue todos os effeitos da accusoçao o con-
domnação.

CAPITULO V

DO ULTRAGE_ PUBLICO AO PUDOR.

Art. 282. O ffendor Os bons costumes com exhibloOlepulicas,
actos ou gestos obscenos, attentatorios do pudor, pratica.dos em
togar publico ou frequentado pelo publico, e • quo ssem b'ffensa á
honestidade individual do pessoa, ultrajam e escandalisam a
sociedado:

Pena —do prisão conotar por um a seis mexes.

TITULO IX

Dos. crimes contra a segaran.;ta do e%t Ido civil.

CAPITULO I

DA 'POLI-GANIA

Art. 283. Contrai& casamento, mais do unia vez, sem estar
o anterior dissolvido por sentença do nullidado, ou par morte do
outro conjur»e

Pena— cre prisão cellular por um a seis menos.
Paragrapho unia°. Si a pessoa tiver . provia; conhechnon fo do

que á casado aquelle com quem contralnr casamento, incorre-
rá nas pontes do cumplicidade.

CAPITULO II

DA CELEBRA;;KO DO CASAMENTO CONTRA A LEI

Art. 284. Celebrar o ministro de qualquer confissão as cera-
monjas religiosas do casamento, antes do acto civil:

Penas — do prisão cellular por um a seis mezes e multa de 100,$
503$033.

CAPITULO III

DO PARTO SEPPOSTO E OUTROS FINGIMENTOS

Art. 285. Simular gestação o dar parto alheio por seu ; ou
tendo realmente dado á luz filho vivo ou morto, sanogol-o
substitail-o

Pena— do prisão cellular por Sois mOzos a dotes annos.

pessoa encarregada da educação ou guarda de algum menor c3112
relação a esto ; palme marilo com relação á sua propria mulher:

Pena — do prisão cellular por dons a quatro :mos. •
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Paragrapho urde°. Em igual pena incorrerá:
1 0 o marido, ou pessoa que cohabite com a ré e que Duxiii;lr,

ou simplesmente assentir á perpetração do crimo
20 o facultativo ou parteira que, abusando de sua profissão,

cooperar para o mesmo resultado, impondo -se-lhe mais a pana
de privação do exercido da profissão por tempo igual ao da prisão.

Art. 286. Deixar de fazer, dentro cie um mez, no registro civil
a declaração do nascimento do criança nascida, como fazei-a a
',aspeito do criança que jamais existira, para criar ou extinguir
direito em prejuizo de terceiro:

Pena — de prisão cellular por seis mezes a dous annos.
Art. 287. Fazer recolher a qualquer asylo do benelicencia,

estabelecimento congenere, filho legitimo ou reconhecido, para
prejudicar direitos resultantes do seu estado civil:

Pena — de prisão cellular por um a quatro annos.
Art. 288. Usurpar o est,do civil de outrem, fingindo paren-

tesco, ou direitos conjugues, por moio de falso casamento ; ou
simular o estado de casado para prejudicar direitos de alguem
ou do familia :

Pena — do prisão celular por uma quatro anuas.

CAPITULO IV

DA SUBTRACÇÃO, OCCULTAQX0 E ABANDONO DE MENORES

t. 289. Tirar, ou mandar tirar, infanta menor de 7 annos
da casa paterna, collegio, asylo, hospital, do lagar emfim eia que
é domiciliado, empregando violencia ou qualquer meio de seduc-
ção	 '

Pena — de prisão cellular por um a quatro annos.
Paragrapho unico. Se o menor tiver mais do seta, porém

menos de quatorze anuas:
Pena— de prisão cellular por um à tres annos.
Art. 290. Sonegar, ou substituir, infante menor de sete manos:
Pena — de prisão celular por um a quatro annos.
Paragrapho unico. Em igual pena incorrerá o encarregado da

criação o educação do menor, que deixar sem causa justificada
de apresentai-o, quando exigido, á quem tenha o direito de rocla-
mal-o.
. Art. 291. Aquelle que, lendo commettido qualquer dos crim-s
supra indicados, não restituir o menor soffrerá a pena de prisão
celular por duns a doze annos.

Art. 292. Expar, ou abandonar, infanta menor do sete annos,
11:1S ruas, praças, jardins publicos, adros, comiterios, vesti-
bulos de edificios publicas ou particulares, endlin em qualquer
lagar, onda por filia de auxilio o cuidados, de que necess ite
victima, corra perigo sua vida ou tenha logar a morte

Pena — de prisão- cellular por seis mozeS a um armo.
§ 1 aa Se for em lagar enno o abandono, e, por efreito deste

perigar a vida, ou tiver log,ar a morto do menor :
Pena— de prisão cellnlar por um a quatro annos.
§ 2. 0 Se for autor do crime, o pai ou mãe, ou pessoa encar-

regada da guarda do menor, soffrera igual pena com angmento
da terça parte.

Art. 293. Incorrerão em pena do prisão cellular por um a seis
mezcs:

§ 1• 0 Aquele que, sem prévio consentimento da pessoa ou da
autoridade, que lh'a houver confiado, entregar á qualquer par-
ticular, ou estabelecimento publico, o menor do cuja criação e
educação estiver oncarregado.

§ 2, 0 Aquele que, encontrando rocem-nascido exposto, ou
rranor do sete annos abandonado em Jogar ermo, não o
apresentar, ou não der aviso, á autoridade publiaa mais proxima.

TITULO X

nos erinic,.s contra a segurança de pessoa, e vida,

CAPITULO I

DO 110MICILuo

Art. 294. Matar alguem:
§ 1° Se o crime for perpetrado com qualquer das circumstancias

aggravantes mencionadas nos §§ 2°, 3°, 6 0, 70 , 8n , O n, 100 , I 1 0 , 120,
130 , 160, 170, 180 e 19' do art. 390 § 20 do art. 41:

Pena — de prisão cellular por doze á trinta annos.
§.20 Si o homicidio não tiver sido ag,gravado pelas referidas

circumstancias:
Pena do prisão contatar por seis a vinte e quatro anus.
At t. 205. Para que sa repute mortal, no sentido legal, uma

lesão corporal, è indispensavel que seja causa efficiente da morte
por sua natureza e sede, ou por ter sido praticada sobre pessoa
cuja constituição ou estado morbido anterior concorram para
torna 1-a irremediavelmente mortal.

§ 1.° Si a morte rasialtar, não da. natureza o sóde da lesão, o
'irY1 rYC	 pk,,,rnli-,4.ful3 do

Pena — l prisaa C . A [ti	 (1!1;:t.) a do,,,e anne.s.
§ 2.° Si resultar, não porque o mal fosse mortal, o sim por ter

o offendido deixado de observar regimen medico — hygionico
reclamado pelo seu estado:

Pena — do prisão cellular por dous a oito anuas.

Art . 296. E' qualifleadocuinae de envenenamento todo o atten-
tado contra a vi la de alguma pessoa por maio de veneno, qual-
quer que seja o processo, ou mathodo de sua propinação, o
sejam quaes forem seus effeitos definitivos.

Paragrapho unico. Veneno á toda a substancia, mineral ou
organica, que ingerida no organismo ou applicada ao seu exterior,
sendo absorvida, determine a morte, ponha em perigo a vida,
ou altere profundamente a saude.

Art. 297. A quella que, por imprudencia, negligencia ou im-
pelida na sua arte ou profissão, ou por inobservancia de alguma
disposição regulamentar commetter, ou for causa involuntaria,
directa ou indirectamente do um homicídio, será punido com
prisão eellular por dois mezes a dons annos.

CAPITULO

Do INFANTICIDIO

Art. 293. Matar recemnascido, isto 0, infante, nos sete primei-
ros dias de sou nascimento, quer empregando meios directos
e activos, quer recusando á victima os cuidados necessarios á
manutenção da vid e a impedir sua morte.

Pena— de prisão celular por seis a vinte quatro annos.
Paragrapho nide°. Si o crime for perpetrado pela mão para

• ocultar a deslionra propria
Pena — da prisão collnlar por tres a nove annos.

CAPITULO III

DO spicinto

Art.. 299. Induzir, ou ajudv alg,ua,m a suicidar-se, ou para
essa tini fornecer-lho meios, com conhecimento de causa:

Pena—do prisão celular por dous a quatro armas.

CAPITULO IV

DO ABMTO

Art. 300. Provocar abOrto, haja ou não a expulsão do Crucio
da concepção :

No primeiro caso ;—pena de prisão celular por dons a seis
annos.

No. É sgundo caso;- pena de prisão cellular por Sais rnezes a
um anno.

§ 1. 0 Si em consequencia do abórto, ou dos meios empregados
para provocal-o, s ,guir-se a morte da mulher

Pena — de prisão celular do seis a vinte e quatro annos.
§ 2. 0 Si o abado for provocado por medico, ou parteira legal-

mente habilitada para o exercicio da medicina:
Penas— a mesma procedentemente estabelecida, e a do privação

do exercido da profissão por tempo igual ao da condemnação.
Art. 30! I. Provocar abôrto com annuencia e amoral() da ges-

tante :
Pena—de prisão celular por um a cinco annos.
Paragrapho unico. Em igual pena incorrerá a gestante que

conseguir abôrtar 'voluntariamente, empregando para esse fim
os meios ; e com reducção da 3° parte, si o crime for commettido
para ocultar a deshnnra prapria.

Art. 392. Se o medico, ou parteira, praticando o abórto legal,
ou ai drto necessario, para salvar a gestante de morte inevitavel,
occasionar-lhe a morto por impericia ou negligencia:

Pena — de prisão cellular por dois mezes a dons annos, e
privação do exercido da profissão por igual tempo ao da con-
demnação.

C.aPiT Lig V

DAS LEsõES CORroRAES

Art. 303. Offender physicamente alguem, produzindo-lhe dar
ou alguma lesão no corpo, embora sem derramamento de sangue:

Pena — do prisão celular por tres meaes a um anuo.
Art. 301. Se da lesão corporal resultar mutilação ou am-

putação, deformidade ou privação permanente do uso de um
orgão ou membro, ou qualquer enfermidade ineuravel o que
privo para sempre o offen lido de poder exercer o seu trabalho:

Pena — de prsão cellular por dons á seis amuas.
Paragrapho unico. Se produzir incommodo de sande .que

inhabilite o paciente do serviço activo por mais de '30 dias:
Pena — do prisão celular por um a quatro :Irmos.
Art. 205. Servir-sa alguem, contra outrem, de instrumento

aviltante no moina()	 causny-11v,+(l f.Nr phy ,ica e injnrial-ç):
parola —	 :'.1:q1;t‘ por rua e Ire, :tni1,-;.
Art. 306, Aquela que por imprudenoil

'
 nealigeneia ou impu-

ricia, na sua arte ou profissão, ou por inobsorvancia do alguma
disposição regulamentar commetter ou for causa involuntaria,
directa ou indirectameuto, de alguma losão corporal, será punido
com a pena de prisão cellular por quinze dias á seis mezes.
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CAPITULO IV

DO DUELLO

Art. 307. Desafiar outrem para duello, • ainda que o desafio
não soja aceeito:

Pena - do multa de 1008 a 204000. 	 . .
Paragrapho unico. Se agulhe que desafiar para o duello for

causa injusta do facto, que °ocasionou o desafio. -
Pena - de prisão contatar por quinze dias a dou s mezes.

' Art. 308. Acceitar o desafio, ainda que tenha sido causa in-
justa do facto, qu 3 o determinou. -	 a a

Pena - do malta de 100$ a 200:$000.
Art. 309. Se o duello tiver logar, se -onerarão as .soominte3

disposições:.
§ 1. 0 AO, que fizer uso - da armas sem caosw ao , advarsario

nenhuma lesão corporal:-
. Pena - do prisão callular por quinze dias a dois meze3.

§ 2.° Se o culpado tiver sido causa injusta do duello:
Penas de prisão cellular por , um - quatró mezes.

• Art. 310. Matar em duello d'adversario ou causuallio uma,
lesão corporal do que resulte a morte: •

Pena - de prisão cellular por um a quatro annos.
§ I.° Causar ao adversario alguma lesão . corporal das espe-

cificadas no art. 304. •
'Pena -a do prisão cellular por um a tres mezis.
•§ 2.° Causar-lhe alguma lesão corporal das especificada tio

art. 305.
- Pena - do prisão cellular por seis mezos a um atino. '•
§ 3.° A pena será diminuida, da 6 0 parte se o culpado tiver' sido

induzido-ao duelkapor insulto ou ofensa gravo.
Art. 31.1. Os portadores do desafio S -21';i0punidos com a multa

do l00$000 a 2008000. - • 	 •
§ 1. 0 Com a mesma multa - serão - pdnidos os padrinhos, se

do dualló não resultar lesão corporal a qualquer dos com-
bateu tes.

§ 2.° Si porém do duello resultar a morte, ou lesão corporal,
serão oitos punidos como cumplices; segundo as rogra8 gemes.

Art. 312.- Quando algum, que não tiver tOmado parto no facto
que motivou o duche, apresentar-se para bater-se por alguna
dos combatentes, impor-se-lho-hão em dobro " as penas orn que
incorrer.	 .	 •

Art. 313: Serão applicadas ao homicidio o lesÕos corporaos,
resultantes do' ducha, em voz das penas cio art. 310, as dos
arte. 2(.4 § 2° o 304 nos casos seguintes : .•- a-

§ 1. 0 Si as Condições do combate não tiverem sido *previamente
combinadas -pelos padrintuis ; ou si o combato se travar som que
olhos estivessem presentes. 	 •

§ 2. • Si as arnias usadas não forem iguaes ;
§ 3. 0 Si na escolha das armas, ou durante- á combato,. houver

fraude ou violação das condições estabelecidas : 	 •
§ 4. 0 Si tiver sido expressamente convencionado, cri resultar

da espoeis do duello, da distancia guardada entre os combatentes,
ou do outra condição estabelecida, que um delles devesso ficar
morto.

§ 5. e Si' o duello for provocado com fim de lucro: 	 -
Art. 31'4. Ofender puhlicament 3; ou expor ao despreso publico,

á 'pessoa que não acceitar o Milha - eu por esses alelos a pro-
vocar a acceital-o:	 .

Penas -de prisão cellular por :seis mozes a um anuo o Multa
de 1008000 a 200$000.	 .

Art. 317. Julgar-se-ha injuria:
a) a imputação do VIC103 ou defeitos, com ou sem factos espe-

cificados, que possam expor a pessoa ao olio ou desprezo pu-
blico;

b) a imputação de factos ofensivos da reputação, do decoro o
da honra ;

c) a palavra, o gesto, ou sigual reputado insoltante na opinião
publica.

Art. 318.- E' vedada a prova da verdade, ou notoriedade
do factoimputado â pessoa ofendida, salvo si esta:
. a) for funccionario publico, ou corporação, . o o " facto impu-
tado referir-se ao exereicio de suas funcCões

6) permittir a prova ;
^ c) tiver sido condomnada pelo - facto imputado. . -

Art. 319. Si a injuria for commetlida por qu ilquer dos meios
especificados no art. 318.

§ 1. 0 Contra corporaçÕeS que el'orçam autoridade publica ou
contra qualquer agente ou depositar:o de autoridade publica:

-Penas - de prisão cellular por Ires a nove 'nozes o multa de
400$ a 804000.

§ 2.° Si entra particular, ou funecionario publico, som ser em
razão do officio: .

Penas - de prisão cellular por dois a seis mane o multa de
303$ a 600$000.

S 3.e Si a injuria for commottida por outro qualquer meio, que
não algum dos espacificados no art. 318, será punida com 'a me-
tade das penas.

Ar t.' 320. E' tambem injuria:
§ I.• Usar de marca de fabrica, ou commercio, que contiver

ofensa pessoal; ou expor à, venda objectos revestidos de marcas
ofensivas ;	 -

§ 2.° Apregoar, em legares publicos, a venda do gazetas,
papeis impressos,- ou manuscriptos do modo. ofensivo a pessoa
carta e determinada, com o fim de escandalo e aleivosia:

Penas - do prisão cellular par dous a quatro mezes o de
multa de 100$ a 304000.
• Art. 321. Quando a ealumnia e a injuria forem equivocas po-
derá o ofendido pedir explicações em juizo.

O que se recusar a dal-as, ou não as der satisfactorias, a j uizo
do ofendido, ficará sujeito ás penas da calumnia ou injuria, a
que o equivoco der lagar.

Art. 322. As injuri Is compensam-se : em consequencia não
poderão querelar por injuria 03 que reciprocamente so injuriaram.

Art. 323. Não tem togar acção criminal por ofensa irrogada
em allegaçõos, ou escriptos produzidos em juizo pelaapartes, ou
seus procuradores. Todavia o juiz que eacontrar calumnias, ou in-
jurias, em allegações de autos as .mandara riscar, a requerimento
da parte ofendida, quando tiver dejulgar a causa, e na mesma
sentença imporá ao autor unia multa de 20$ a 54003.

Art. 32-L-Si a injuria, ou calumnla, forem commettidas contra
a memoria de um morto, o direito do queixa Podurá ser exercido

- pelo conjugo, ascendentes, descendentes ou irmãos. 	 -
Art. 325. O criminoso que houver paga, ou promossa de re-

compensa para commetter alguma injuria, ou calumnia, incor-
rerá, além das penas respectivas, [na Multa do decuplo dos
valores recebidos ou promettidos.

TITULO XII

Dos crimes contra a propried.ado publica o
• Particular

CAPITULO I
TITULO XI

DO DAMNO
jC)J3 crimes contra, a bonra o a boa Ltina

CAPITULO UNIC)

DA. CALUMNIA E DA INJURIA

Art. 315. Constitue calumnia a falsa imputação feita a alguma
de facto. que a lei qualifica crime.

Para oTapho unico: E' isento de pena o que provar ser verda-
deiro jsfacto imputado, salvo quando o direito de queixa resul-
tante dello fôr privativo do determinadas pessoas.

Art. 310. Si a calumnia for commettida por meio de publica-
ção de pamplileto, pasquim, allegoria,- caricatura, gazeta ou
qualquer -papel manuscripto, impresso ou lithographado, distri-
baldo por mais de 15 pessoas, ou afixado em legar frequentado,
contra corporação que exerça autoridade' publica, ou contra
agente ou depositario desta o em razão do seu officio: 	 •

Penas - de prisão cellular por seis alues a deus amos e multi
do 500$ a 1:000$000.

§ I. 0 Se commettida contra particular, ou funceionario publico
sem ser e:n razão do officio:

Penas	 prisã'o cellular por' Tirita) mezes a um anuo .e
multa de 4308 a 8008900. "	 -

§ 2.° Si commettida por outro qualquer meio que não algum
dos mencionados: .

Pena	 a' metade das estabelecido..
-

Art. 326. Destruir, ou inutilisar livros do notas, registros,
assentamentos, .actas o . termos ; ' anta e actos originaes de
autoridade publica ; livros commerciaes, o em geral todo o qual-
quer papai, titulo, ou documento que sirva para fundamentar,
ou provar direitos, sem haver lucro ou vantagem para, Si ou
para outrem :

Penas - do prisão cellular por dous mezes a um anuo e malta
de 5 a 20 0/0 do damno causado.

Paragrapho unico. Si o crime for commettito auferindo o do-
Unguente proveito para si ou para outrem :

Penas - de prisão cellular por um á quatro annos o
multa de 5 a 20 04, do valor do damno causado ou quo poderia
0:1115111".

Art. 327. Demolir, ou destruir, de qualquer moio, no todo ou
em parte,edificio coneluido, ou sómente comoçalo, pertencente á
Nação, Estado, municipio, ou á particular

Penas - do prisão -cellular por um a quatro anuas o multa do
10 a 20 01,, do damno causado.	 .

Art. 328. Destruir, abater, mutilar, ou damnificar monu-
mentos, estatuas, ornamentes ou quaesquer objectos destinados
á decoração, 'utilidade ou recreio publico :

Penas - de pri,ã,o cellular paoseis mazas 'a deus ermos e multa
-de 5 a -20 0,/, do darnao causado.

Art. 32u. Destruir, ou damuiticar, cousa alheia, do qualquer
valor, movei., immovel, ou semovente

„ a renas - 40 prisão eellular por um -a tres mozeS e multa de 5
11,0 /. do damRo. caussio.	 , .
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§ 1. 0 Si a destruiçIe ou damniticação for do cousas que sirvam
para. distinguir ou sepal ae os limites da propriedade immovel,
urbana ou rural

§ 2.° Si para desviar do seu Curso agua de uso publico ou
partioular

Penas - de prisão celiular por um a seis meus e multa de 5a
20 0J„do damno causado.

§ 3.° Si o facto for prdiaado, com eiolenda ou ameaça contra
a pessoa, ou per mais de duas pessoas, com armas ou sem
cilas

Pena i	 art 358,

CAPITULO II

DO1 FURTO •

Art. 330. Subtrahir para si, ou para outrem, cousa alheia
inovei, contra a vontade do seu dono:

§ 1.° Si o objecto furtado for da valor inferior á 53$030:
Penas - de prisão celluiar por um a tros mezes e multa de 5 a

20 04 do valor do objecto furtado.
§ 2.0 Si de valor inferior a 104000 :
Penas - de prisão cellular por dons a quatro mozes e a mesma

moita.
§ 3.0 Si de valor inferior a 204000
Penas - de prisão cellular por tres a Seis mezes e a mesma

multa.
§ 4.° Si de valor igual ou excedente a 200$000:
Penas - do prisão cellular por seis mezes a tres annos e a

mesma multa.
Art. 331. E' crime de furto, sujeito ás mesmas penas e guar-

dadas as dietincções do artigo preced.nte:
1, 0 Apropriar-se alguem do cousa alheia que venha ao seu

poder por erro, engano, ou caso fortuito ;
2, 0 Apropriar-se da cousa alheia que lhe houver sido con-

fiada, ou consignada por qualquer titulo, com obrigação do
a restituir, ou fezeredella uso determinado

3. 0 Apropriar-se do cousa alheia achada, deixando do a resti-
tuir ao dono, si a reclamar ; ou de manifestai-a, dentro de quinze
dias, á autoridade competente ;

4.0 Apropriar-se, em proveito proprio ou alheio, do animaes
de qualquer espade partoncentes a outrem.

§ 1.° Si os animaes forem tirados dos pastos do fazendas de
criação ou lavoura :

Pene- - A m-)sma multa, accrescida com a sexta, parte a pena
corporal.

§ 2.° Nas penas do paragrapho precedente incorrerá, aquelle
que sUbtrahir productos de estabelecimentos de lavoura, qualquer
que sej a sua denominaçio e genero de calturae; de estabeleci-
mentos de salga ou preparo de carnes, peixe, banhas e couros.
não esta ulo esses productos recolhidos a deposito, armazens ou
celleiros fechados.

Art. 332. Tirar sem autorização legal a cousa propria, que s)
achar em poder de terceiro, por convenção ou determinação ju-
dicial, e em prejuizo deite

Penas - do prisão cellular por seis mozeset ires annos e multa
de 5 a 20 0/o do válor do objecto.

Art. 333. Subtrahir processo, folhas, poças de autos ou livros
judicias, titulos, documentos, testamentos o em geral qualquer
instrumento susceptivel do efeitos juridicos:

Pena- de prisão collular por seis mezes a ires amos e multa
do Mea é00$000.

Paregrapho unico. Si o furto for de objectos, ou papeis dopo-
sitadcs em archivos publicos, ou estabelecimentos incumbidos
pela lei de os guardar ou conservar

Penas-as do artigo antecedente, com aviamento da sexta parle.
Art. 234. O crime do furto se commettera ainda que a cousa

pertença á herança ou communhão em estado de indivisão. -
Art. 335. A acção criminal de furto não terá logar entre

marido o mulher, salvo havendo separação judi'inl de pessoa o
lens, ascendentes, descendentes, o afins nos mesmos grãos.

CAPITULO Ill

DA FALLENCIA

Art. 330. Todo commerciante, matriculado ou , não, que for
declarado em estado de fallencia fica sujeito A acção criminal,
si aquella for qualificada fraudulenta eu culposa, • na conformi-
dade das leis do commercio.

§ P, si a fallencia for qualificada fraudulenta
Pena - de prisão cellular por clous a seis annos.
as 2°, se culposo,:
Pena - de prisão eellular por um a quatro anuo:.
e 3.° A failexmia dos corretores e agentes de talião sempre

presume-en frandulenta, e s ,-111 punida eorn a; re peetives penas.
Art. 337. O (.1evedw não cornmereianto que se censtitur em

insolvenci.a o:fulten,lo ou albean to malicloalanent sus bens,
ou simulando dividas ou] fraudo do seuss9t d)r;0	 os, sep,
punido Oorn itna, do iirish üllular do	 meSs

CAPITULO IV

DO ESTELLIONATO, ABUSO DE CONFIANÇA E ertnaaas Faations

Art. 338. Julgar-se-ha crime de eslellionato
1.° Alhear a cousa alheia como propria, ou trocar -4,) (ir outras

as coimas, que se deverem entregar.
2. . 0 Alhear, locar o:1 aforar a cousa propriajã alheada, to

-cada oh aforada.
3 ° Dar em caução, penhor, ou hypotheca, bens que não pu-

derem ser alienados, ou estiverem gravados do onus reaes e tNn-
cargos ienes e judiciaes, afirmando a isenção dellee.

4.° Alhear, ou desviar os objectos dados em penhor agri-
cola, sem consentimento do credor, ou por qualquer modo de-
fraudar a garantia pignoraticia.

5. 0 Usar de artificios para sorprehender a boa fé de outrem,
ilidir a sua vigilancia, ou ganhar-lhe a confiança ; e induzindo-o
.á erro ou engano por es4es o outros meios astuciosos, procurar
para si lucro ou proveito.

6. • Abusar de papel com assignatura em branco do que se
tenha apossado, ou 111) haja sido confiado com obrig ação de
restituir, ou fazer della uso determinadog e nelle escrever ou
fazer escrever um acto, que produza elTeito juridico em prejulzo
daquelle que o firmou.

7. 9 Abusar, em proprio ou alheio proveito, das P lixeje3 011
inexperiencia de menor, interdicto, ou incapaz, fazei-o sub-
screver acto que importe eff3ito juridico, em datam° della ou
de outrem, não olstante a futilidade dó acto emanada da Inca-
pacidade pessoal.

8.° Usar de falso nome, falsa qualidade, falsos titules, ou de
qualquer ardil para persuadir a existencia de emprezas, bens
credito, influencia e supposto poder, e por esses meio; le'duzir
alguein a entrar em negocios, ou especulaçõos, tirando pare si
qualquer proveito, ou locupletando-se da jactara alheia.

9.° Usar de qualquer fraudo para constituir outra pessoa ene
obrigação que nãc . tiver em vista, ou não puder satisfazer ma
cumprir.

10. Fingir-se ministro de qualquer confissão religiosa o exer-
cer as funcções respectivas para obter de outrem dinheiro ou
utilidade

11. Alterar a qualidade e o peso dos metaes nas 'obras que
lhe forem encommendadas ; substituir pedras verdadeiras por
falsas, ou por outras de valor inferior , vender pedras falsas por
finas, ou vender corno ouro, prata ou qualquer metal fino ol;jectos
de diversa qualidade:

e	 Penas - de prisão celinlar por um a quatro annos e multa de
5 a 20 °/,, do valor do objecto sobre que recahie o crime.

paregrapho unico. Si o crime do numero O deste artigo for
coinmettido por pessoa a quem o papel houvesse sido confiado em
razão do emprego ou profissão, ás penas impostas se acerestn-
tarã a do privação do exercido da profissão, ou suspensão do em-
prego, par tempo igual ao da condemnação.

Art. 330. Quando o valor do objecto sobre que recaldr o
tellionato, não exceder de 100$000, a pena será, de prisão cellular
por dois mezes a um anuo, além da multa.

Art. 340. Incorrerão nas penas de prisão cellular por um a
quatro anuros e multa de 100000 a 5001;000:

1. 0 Os administradores de sociedades ou companhias anony-
mas que, por conta deitas, comprarem e .venderem acções des
mesmas sociedades ou companhias; sala a faculdade de as amor-
tizar na fôrma permittida por lei.

2.° Os administradores ou. gerentes que distribuirem divi-
dendos não devidos.

3.° Os administradores que por qualquer artificio promoverem
falsas cotaçÔes das acções.

4.° Os administradores que em garantia de creditos sociaes
amoitarem penhor de acçaes da propria companhia.

Paragrapho unico. Serão considerados cumplices os fiscaes que
deixarem de denunciar nos seus relatorios rufnuaes a distribuiçIo
de dividendos não devidos, e quaesquer fra udes praticad suo de-
curso do armo, e constantes dos livros e papeis sujeitos ao seu
exame.

Art. 341. Não ficam prejudicadas pela disposição do artigo
precedente as penas pecuniarlas comminadas nas leis que regu-
lam o estabelecimento das sociedades e companhias anonymas,
aos respectivos administradores e gerentes, por outras faltes em
que incorrerem, previstas nas mesmas leis.

CAPITULO V

DOS CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE LITTERARIA, ARTISTICA,
INDUSTRIAL E COMMERCIAL

SEC(2.1.0 1

ViOICttSbdç dircies de proprizda* /etta-area c aelistic3

s Art. 342. Impranie, ou publicar ADI colleeaMe.s. os leis ficcr,3-
to.;, resolaçõe-a regulamentos, roiatorios. qtwesquer a jtos dcs
poderes legislativo o executivo da Nação e dos Estados

Penas - de apprehonsão e perda, para a MIJA() ou Estado,
todos os exwnplar(as publicadds ou poetos i venda, e iuultra ictul
á impOtcl Q çu váfor.



Aet. 352. Inculcar-se algum possuidor de patentes,, usando
da emblemas, marcas, letreiros ou rotules indicativos de privi-
legies que 135,0 tenha, sobro productos., ou objcctoa preparadna
para o cominarei°, ou expostos á venda:	 •

§ 1. 0 Continuar o inventor a exercer a industria corno privi-
legiada, estando a patente suspensa, annullada ou caduca;

§ 2. 0 Fazer em prospectos, annuncios, lettreiros, ou por. qual-
quer mo lo de publicidade, menção da patente sem deSianar
O oajecto especial para gim a tiver obtido:	 • =. e	 • -

Pena - de multa de 100$ á 500$ em favor da Naçãa. ; , •
Paragrapho 'mico. Na 'rriesnal, pena incorrerão os piofi.ssionttea

ou peritos que, incumbidos do exame prèvio da mater'a ou obje-
eto da patente, vulgarisarem o.segredo da invenção, sem prej uizo
das acçaas crimines ou civis que as leis permittirem.
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Art. 343. São solidariamente responsareis per esta iufra-
cção
, (0-1.1 dono da oficina onde se fizer a impressão ou pablicaçia

b) -o autor au innortedor, si a publieçao for feita na es-
trangoiro

c)-o vendedor.
Art. 344. Reimprimir, gravar, lithographar, importar, inte (a-

duzir, vander (icei untos, (estampas. cartas, mappas e gumes-
quor saublicaçõee feitas por conta da Nação ou dos Estados, em

particulares ou publicas:
Penas -de apprehensao, e perda para o Nação, de todas os

•exemplares .0 multa igual ao triplo do valor das mesmos.
Paragrapho unico.0 peivitegio da Lenda publica resultante

(reste e do art. 342 não importa prohibição de transcreree, ou
inaerir qualqusr dos actos acima, indicados nos periodicos o
*gazetas, em campendios, tratados, ou quaesener obras scione-
ficas ou litterarias; m3m a de r 3vender os abjectos especificados,
tendo sido legitimamente adquiridos.

Art. 315. Reproduzir, sem consentimento do autor, qualquer
obra littersria ou artistica a por meio da imprensa, gravura, eu
lithographia,ou qualquer processo mecanico on caimicoa em-

, quanto viver, oa a pessoa a quem houver transferido a sua
'propriedade e dez annos mais depois de sua morto, si deixar
herdeiros

Porias - do apprehensão e perda do todos os exemplares, o
multa igual ao triplo do valor dos mesmos a favor do autor.

Art. 340. Reproduzir por inteiro em livro, collecção ou pu-
31i/tenção avulsa, discursos e orações. preferidos em assamblias
publicas, em tribunaeS, eia reuniões politicas, administrativas
ou religiosas, ou cru conferencias publicas, sem consentimento do
autor :

Penas - lo apprehonsão o parda dos exemplares e multa igual
,sae valor dos mesmos, em favor	 autor..	 •

Art. 347. Traduzir o expor à venda qualquer eScripto ou obra,
som licença do seu autor

Peaas - as mesmas do artigo antecedente.
Et prohibição não impad.t a Iu fazer c:taçao parcial de

qualeuor eseripto, com o• fim de Critica, polemiaa, ou ensino.
Art. 348. Executar, ou fazer representar, ern theatros

, espectaculos publicos, composição inn..aoal, tragedia, doa nu, co-
media ou qualquer outra produeão, seja qual for a sua denomi-
nação, sem consentimonto, para cada vez. do dono oa autor

Pona - de multa da 100$ a 500$ a favor do dono ou do
autor.

Ar 1. 349. linportar, vender, occulter ou receber, para serem
vendidas, obras litterarlas ou ertistieas, sabendo que são contra-
feitas:

Penas - as de apprehensão e perda dos exemplaras e multa
igual ao dobro do valor dos mesmos á favor do dono ou autor.

Art. ;350. Reproduzir qualquer produção artistica, sem con-
sentimento (10 dono, por imitação ou contrafaeção. • -

Penas - rs do artigo antecedente. •
§ TTnico. Para es to. e trai to reontar-se-ha contra facção
1. 0 A •raproducção om pintura, quando uns artista, sem

limou te do autor, ou daquelle a quem transferiu a swo-
- pdodeda tistica, copiar em um quadro grupos, figuras, cal:aças'

dat lhes de pais Igens, ou os , fizer entrar no propilo quadro,
conservando as 1110AMS proporções e 03 mesmos effeitos de luz
que na obra original.
• 2• 0 A reProincçao em esculptura, quando o imitador tomar em
uma obra origina/. grupos, figuras, cabeças, ornamentos e os
fizer entrar na obra executada por elle..

3. 0 • A reproducção em musica, quando se arranjar unia com-
posição musical para um instrumento Si, tendo sido feita pala
orchestra, ou para um instrumento differenta daquilo para o
qual foi composta.

sc.0.0 11

Da vi-da;da dos tiiraca de mantes de invençao e deJeaLycas

Aut. 351. Constituo violeção da; direitos de patente de h:-
voneão e desaob erta :	 •

§ 1. 0, Fabricar, sam licença do concessionado, os proanctos
que forem objecto do unia patente de invençãa ou descoberta
legi t as-lamento concedida.

§ 2.° Emproa; u. ou fazer si pplicação dos tu elos privilegiados pela
p bata.

3. 0 Importar. expor á, venda, oeenitar, ou receber para o
fina de serem vendidos, pró lnctos contrafsitas da industria pri-
vila giada, sabendo que o são

Penas - multa de 500$ á 5:00a$ em favor dL Nação, cio
10 à 20 o/0, em favor do concossionario da patente. •do valor
do &mana causado ou que se poderia causar, e perda dos insta u-

• mentos ou apperelhos, os (Ines serão adjudicados ao concessio-
nario :19 patente, poli mesma. sentença que condemnar o infractór.

Pra regra 	 unico. Considera-se eireumstaneia aggr.xvante da
n fra cção :

1° ser, ou ter sido o infrsetor empregado ou operado, nos
eetabeicsamen toa do concessionario da patente ;	 •

2‘) a:iSOCiar-:0 com empregado, ou operario dp conce-sionerio,
para ter conheciumato do modo pratico de obter ou mirara-
asar aalavenção.

c- cçÃo in •
•

ee:,;* ars-a; c'elobri as 4 de comnzercio.,

Art. 353. Reproduzir sem licança do dono ,ou seis legitimo re-
presentante, por qualquer meio, no todo ou em o leada; marca' do
industria mi do.commercio davidamonte ' registrada, e jubile tea, ;

§ 1. 0 1.1,ar do marca alheia, ou falsificada. nos ' tormos.,
supraditos ;

§ 2. 0 Vender, ou ex107 á venda (abjectos revestidos d3

alheia • ou falsificada, no . tolo an em parle ;
§, 3.° imitar marca de industria ou coniT.erc'o çe m)do.,que

possa illudir o, comprador ;	 s. •

,	 4. 0 Usar de marca ass‘m imitada ;
.§ 5. 0 Vender, ou expor a voa Ia objectos revestich ecle. naare a

tada •,	 •	 ,
§ 0.° Usar do nome, ou firma commercial . que lhe não pertença,

f:ça ou não parto de marca registrada :	 „ i;
.Penas - multa de 505$ á 2:000$ a favor da Naçãose de '10.a

50 °/do valor dos objectos sobro que versar a infracção, em fa-
vor do dono da marca.

Art. 354. Para que se da a imitação nos casos acima indicados,
não é necessario que a semelhança da- marca seja completa, bas-

. talado. sejam quaos forem as. differonças, a possibilidade de erro
e confusão, sempre que as differenças dás duas marcas não pos-
sam ser reconhecidas som exame . attentó ou confrontação.

Paragrapho unico. Reputar-se-ha' existente a usurpaaã,o
nomo ou firma social, quer a reproducçlo seja integral, quer
com accrescentamontos, 0111SSÕn ou alterações, comtanto que
h sia a mesma possibilidade de erro ou confusão -do comprador.

Art. 355. Usar, será autorização competente, em marca de
industria ou do commercio, do armas, brazões ou distinctivos
publicas ou orne:Lies, nacionnes ou aestrangeiroà .;'	 •

§ 1.0 Usar do marca que offeralaso decoro publico ;'	 as e .
§ 2. 0 Usar de marca que contiver • indicação de' localidade ou

estabelecimento que não seja a da proveniencia da- mercadoria ou
produeto, quer a esta indicação : esteja junto . nome supposto,
quer não ; .• a •

§ 3. 0 Vender, ou-expor à venda mercadoria ou produto' nas
condições referidas paste artigo : ••

Pena - do multa de 100$ a 500$ a favor da Nação.

' TITULO XIII

1)Js t't rimos coiktra vosson:o própriedutte

CAP1TULO

Do isoÜrlo

Art. 333. Subtrahir, para si.ou para outrem, cousa alheia
•movei, fazendo violencia á pessoa ou empregando força contra a.
coassa

Pena de prisão cellular aor dous a oito annos.-
Art. 337. Julgar-se-ha feita o iolencia. á pessoa todas as vezes

que, por meio de lea.ões .corporaes, ameaças .ou 'outro qualquer
. macio, se reduzir ;aguam a não poder defender , os bens propeles,
• co alheios sob sua guarda.

E' considerada violencia, contra a pezsoa a entrada 4 note na,
casa por meio de " escalada, gazuas, chaves falsas ou verdadeiras,
fie: tinta. ou subrepticiameute obtidas • pelo criminoso, ou com
auxilio do algum 6orne;:liCa, que tenha sido subornado, eu fingin-
do-se o de`linqaente autoridade publica, 'ou autorizado a, tatuar

nroariedada alheia.
Art. 338. Julgar-s-a-ha viclencia. feita ás cousas adcairtfição

e rompimento dos obstacialos á perpetração doeram. 	 -
Constituem violencia, contra as • °ousas os, arrombamentos

internos o externos, a perfuração de 'pareieSe aaintrodecção
dentro da casa par conducto subterraneo,• por cana dos telhados
ou , por. qualquer caminho que não seja destinado a servir do
entrada ao edificia o . a qualquer das suas dependenclas. •

Art..359. Si para realizar o rolho, ,OU no momentO•de -bar
perpetrado, so commettir morte: 	 .

Pena - do prisão eellular por doze a trinta manos.
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§ L • Si commettar-se alguma lesão corporal das espec'ficadas
no art. 304.

Pena - de. prisão cellular por quatro a doze anuas.
Art. 360. A tentativa de roubo, quando se tiver realizado a

violenCia, ainda que não se opere a tirada da cousa alheia, será
punida com as penas do crime, si della resultar a morte do al-
guem, ou á pessoa offendida alguma lesão corporal das especiti-

•cadas no art. 304.
Art., 361. Fabricar guitas, chaves, instrumentos e apparel hos

preprios para roubar, tal-os, ou trazei-os comsigo, de dia ou do
noite

Peba:- de prisão cellulax por seis mexes á troe annos.

CAPITULO II

DAS EXTORSÕES

Art. 362. Sequestrar uma
*

pessoa para obter della, ou de ou-
trem, como preço de sua libertação, dinheiro, cousa ou acto que
importe qualquer effeito juridico
, § 1. • -Extorquir de alguem vantagem illicita, pelo temor
de grave damno à sua pessoa ou bens ; constranger alguem
quer por ameaça de publicações infamantes e falsas denuncias,
quer simulando ordena de autoridade, ou tingindo-se tal, a

.mandar depositar, ou pôr á disposição, dinheiro, cousa, ou acto
que importe effeito juridico

§ 2. • Obrigar alguem, com violencia ou ameaça de gravo
damns á sua pessoa ou bens, a ássignar, escrever ou aniqui-
lar em prejuizo seu, ou de outrem, um acto que importe effnto

.juridico :
Pena - de prisão cellular por dons a oito :irmos.
Art. 363. Em todos os casos comprehendidos nos dons cauituies

d'este titulo, se addicionara á pena corporal imposta ao criminoso a
multa de 5 a 20'!, do Valor do objecto roubado ou extorquid).

LIVRO III

Das contravenções em especie

CAPITULO I

DA VionagO, DAS LEIS DE iNliumAÇÃO E DA PROFANAÇK0 DOs
TuMuLOS cEmITERIos

Art. 364. Inbumar ca'a,ve,? em contravenção dos regula-
mentos sanitarios, ou transportal-o para fora do cemiterio, salvo
o caso de exhumação competentemente autorizada

Pena - de prisão cellular por um a seis mexes.
Paragrapho unico. so facultativo que, sem desígnio criminoso,

passar certidão de obito de individno que depois se reconheça
•que estava vivo ainda, incorrerá nas penas de multa de 100$ a
200$ e privação do exercicio da profissão por um anuo.

Art.. '365. Profanar cadaver ; praticar sobre ele, antes ou
depois da inhumação, qualquer desacato tendente a quebrantar o
respeito devido aos mortos ; violar ou conspurcar as sepulturas

Pena-de prisão cellular, por dois mezas a um anno.
Art. 366. Damnificar, de qualquer modo, os mausuloos, lousas,

inseripções e emblemas funerarios :
Pena - de prisão cellular por um a troa meus.

CAPITULO II

DAS LOTERIAS E RIFAS

Art. 367. Fazer loterias e rifas, da qualquer espade, não au-
torizadas por lei, ainda que corram anuoxas a qualquer outra
autorizada :

Penas-de perda para a Nação do todos os bens o valores sobro
que versarem, e multa de 200$ a 500$000.

§ 1. 8 Será reputada loteria ou rifa a venda de bens, merca-
dorias ou objectos de qualquer natureza, que S9 prometter'ou
effectuar por meio de sorte ; toda e qualquer operação em que'
houver promessa de premio ou beneficio dependente de sorte.

§ 2.° Incorrerão em pena
1°, os autores, emprehendedores ou agentes de loterias ou

rifas ; •
2°, os que distribuirem ou venderem bilhetes
3°, os que promoverem o seu curso e extracção.
Art. 368. Receber. bilhetes de loteria estrangeira, para vender

ror canta propria ou alheia, ou em quantidade tal que razoavel-
n-ent3 não se possa presumir outro destino:

Penas-de perda, para a Nação, ele todos os bilhetes apprehen-
(Hos, respectivos valores e premios, e multa de 500$ a 2:000$000.

Na mesma pena incorrerão os que passarem bilhetes, os
offerecerem á venda-, ou de qualquer modo disfarçado, fizerem
delld 'objecto de mercancia.

CAPITULO III

DO JOGO E AP03rA.

Art. 369. Ter casa de tavolagem, onde habitualmente se re-
unam pessoas, embora não paguem entrada, para jogar jogos
de azar, ou estabelecel-os em togar frequentado pelo pubffio:

Penas-do prisão cellular por um a Ires mezes ; de perda para
a fazenda, publica de todos os apparelhos e instrumentos de joae,
dos utensilioa, moveis o decoraçao da sala do jaga, e multado
200$n 500$000.

Paragraplio unico. Incorrerão na pena de multa de 50$ a
100$030 os individuoa que forem achados jogando.

. Art. 370. Consideram-ao jo gos de azar maleitas em que o
ganho e a perda dependem exclusivamente (1 sorte.

Paragrapho unico. Não se comprehendem na prohibícão dos
jogos de azar as apostas de corridas a pó ou a cavallo ou outras
semelhantes.

Art. 371. Jogar com menores de 21 annos oa exc:tal-os
jogarem:

Penas - de prisão cal lutar por um a tres mexes e multa de
50$ a 104000.

Art. 372. Usar de violencia para constranger alguem a
jogar, Ou manter jogo :

Penas - de prisão contatar por um a seis mexes o multa do
100$ a 2$1..$003, além das mais em que incorrer pela violencia.

Art. 373. Usar de meios fraudulentos para assegurar a sorte
no jogo ou o ganho na ajusta:

Pena - de prisão cellular por um a quatro annos.
Art. 374. Será julgado e punido como vadio todó aquelle

que se sustentar do jogo,além de incorrer na pena do paragrapho
unico do art. 369

CAPITULO IV

DAS CASAS DE EMPRESTimo SOBRE PENRORES

Art. 375. Estabelecer casa do empreslimo sobre penhores
sem autorização, .ou tendo obtido esta não manter escripturação
regular na forma, 'eloterminada nas leis o regulamentos cio go-
verno : .	 .

Pen a de muita de 500$ a 2:000$, sem prejuízo de outras em
que incorrer.

CAPITULO V .

Do FABRICO r: Usa DE ARMAS

Art. 376. Estabelecer, sem licença do governo, fabrica de
armas, ou polvora,

Penas - cio poria, para, a Nação, du obj ,ctos apprehendilos
multa de 200$ a 509M°.

Art. 377. Usar de armas offensivas sem licença da autoridade
policial:

• Pena - de misão cellular por 15 a 60 dias.
Paragrapho unico. São isantes de pena :
1 0 , os agentes da autoridade publica, em, diligencia ou serviço
2°, os efficiaes o praç is da exercito, da armada o da guarda

nacional, na conformidade dos Seus regulamentos.

CAPITULO VI

D!.S CONTRAVENÇÕES DE PERIGO commun

Art. 378. Conservar soltos, ou guardados sem cautela, animes
bravios, perigosos, ou suspeitos de hydrophobla ; deixar, neste
ultimo caso, de dar aviso á autoridade publica para providenciar
como o caso exigir

'
•

Deixar vagar loucos confiados á sua guarda, ou, quando
evadidos de seu poder, não avisar a autoridade competente, para
os fazer recolher ;

Receber em casa particular, sem aviso prévio á autoridade
'
 ou

sem autorização legal,. pessoas affectadas de alienação mental
Deixar o medico clinico de denunciar a existencia de doentes

de molestia infecciosa á autoridade competente, afinide que esta
possa providenciar oportunamente na cmf_Irmidade dos regula-
mentos sanitarios

Destruir ou remover s'gnaes collocado_i na via publica para,
prevenir algum sinistro ou advertir d perigo os transeuntes

Dar aviso falso de incendi° ;
Pena - multa de 50$ a 100$003.
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CAPITULO VII

DO USO DE NOME SUPPOSTO, TITULOS INDEVIDOS E OUTROS DISFARCSa

Art. 370. Usar de nome supposto, trocado ou mudado, do
titulo, distinctivo, uniforme.ou condecoração que não tenha

Usurpar titulo de nobreza, ou brazilo de armas que não tenha
Disfarçar o sexo, tomando trajos improprios do seu, e trazei-os

publicamente para enganar:
Pena-do prisão cellular por quinze a sessenta dias.
Paragrapho unico Em guai pena incorrerá a mulher que,

condemnada em acção do divorcio, continuar a usar do nome 110
marido.

Art. 383. Si por m lo do algum dos artificios precedente-
mento mencionados, alguem conseguir de outrem dinheiro, ou

,utilidado
Penas-as do art. 338.
Art. 381. Fingir-se empregado publico
Pena-de prisão cellular por um á tres mezes.
Si por esse meio conseguir obter de . outrem dinheiro ou uti-

lidade
Penas-as do art. 338.

CAPITULO VIII

DAS . SOCIEDADES SECRETAS

Art. 382. Considera-sa sociedade secreta a reunião, em dias
certos e determinado logar, de mais de sete pessoas que, sob
juramento ou sem elle, se impuzerem a obrigação de occultar
á .autoridade publica o objecto da reunião, sua organisação
interna, e o pessoal de sua administração.

Aos chefes ou directores da reunião, ao dono ou administrador.
da casa onde cila se celebrar':

Pena-de prisão cellular por cinco a quinze dias.
-g 1. 0 Não terá lagar a imposição da pena si se fizer á auto-

ridade policial a declaração do - fim o dos intuitos da reunião.
§ 2. 0 Si forem falsas as declaraçõas e a sociedade tiver fins

oppostos á ordem soáal, a autoridade fará dispersar a reunião
o aos chefes ou directores Imporá eni dobro a pena deste
artigo.

CAPITULO IX

DO USO ILLEGAL DA ARTE TYPOGRAPIIICA.

Art. 383. Estabelecer °Moina- de impressão, lithographia,
gravura, ou qualquer outra arte de- reproducção de exemplares
por meios mecanicos ou chimicos, sem próvia licença da
intendenciaaou cairiam municipal do logara com declaração
do nome do dono, armo, lugar, rua o casa Onde tiver de esta-
.belecer a officina, ou o togar para onde for transferi ria depois
de estabol e :ida

Pena - de multa de 100$ a 200$000. -
Art. 384. Imprimir, lithogra pirar ou gravar qualquer escripto,

estampa ou desenho, som nelle se declarar as circumataueias
mencionadas no artigo antecedente

Penas - de perda pira a Nação de todos os exemplares
apprehendidos, e multa de 50$ a 100$000.

Art. 385. Imprimir, lithographar ou gravar, com falsidade, as
declarações do artigo antecedente

Penas - do perda para a Nação do todos os exemplares
apprehendidos e multa de 100$ a 200$000.

Art. 380. Deixar do remetter á bibliotheca publica, nos to-
gares onde a houver, um exemplar do escripto ou obra impressa:

Pena - de multa de 50$ a 100$C00.
Art. 387. Affiaar em legares publico, nas paredes o muros

rins casas, sem licença da autoridado competente, cartazes, es-
tampas, desenhos, ma miscri atos, ou escrever disticos ou letreiros :

Pena - de multa do 50$ a 100$000. •

CAPITULO X

DA. OMIS37(0 DE DECLARAÇÕES NO BEGISTBO CIVIL

Art. 388. Toda a pessoa., nacional ou estrangeira, que, tendo
obiagação de dar a registro algum nascimento deixar de fazer
as declarações competentes, dentro dos prazos marcados nos
ragulamentos, incorrerá na multa do 5$ a 20$, elevada ao duplo
no casO de reincidenc*a.

CAPITULO XI

DO DAMND ÀS COUSAS PUBLICAS

Art. 389. Plantar arvores ou quaesquer vegetaes, que se em-
baracem nas linhas telegraphicas ou telephonicas, fazer obras
que obstruam os esgotos e vedem o escoamento das aguas; fazer

queimadas, ou depositar matarias infiammaveis na proximidade
das linhas, atar animaos acs postes, collocar sobre os fios objecto
que possa causar damnificação, ou impedir o transito dos guardas
pelas linhas:	 •	 •	 -

Penas - do multa do 50$ à 100$,' além da obrigação do repa-
rar o damno causado, e de remover os obsta,culos creados - nas

Paragrapho unico. Em igual pena incorrerão os donos ou cora.
signatarios de navios que fundearem, ou largarem ferro na di-
recção de algum cabo telegraphieo immerso, indicado pelas.
bolas.

Si o ferro agarrar o cabo launerso e o deslccar, ou quebrar, a
multa será dobrada.

Art. 390. Cortar, destruir, ou substituir por outras, som licença
da autoridade competente, as arvores plantadas nas praças,
ruas e /ogradóitros publicos ; damniticar os jardins e parques -de
uso publico :

Penas- de prisão 'ealiular por . oito ó, qu'rne' c-1AI, e muita
Igual ao valor do chimao causado. •	 •	 •	 -

•

CAPITULO XII

LOS 11E1\131603 is EBIL108

Art. 391. Mendigar, tendo sarada e aptidão para trabalhar:
• Pena - de prisão cellular por oito á trinta dias.

Art. 392. Mendigar, sendo inhabil para trabalhar, nos Ioga.
res onde existem hospiclos e asilos para, mendigos a -

Pena - do prisão cellular,por cinco a quinze dias. 	 •
Art. 393. Mendigar fingindo enfermidades, simulando motivo

para armar á commiseração ou usando do modo ameaçador o
vexatorio:	 . •

Pana - de prisão cellular por um à dois mezes..
. Art. 394. Mendigar aos ..bandos, ou em ajuntamento, • não-

sendo pai ou mãi ó seus falhos impuberes, marido e mulher, cego
ou aleijado o seu conductor

Pena - de prisão cellular por um a trios mezes.. • :
Art. 395.- Pormittir que uma pessoa menor de 14 ánnos

joita a seu poder, ou confiada á sua guarda e vigilancia, ande a
mendigar, tire ou não lucro para si ou para outrem

Pena - do prisão collular por um a troa inezes. .
Art. 300. Embriagar-aa por habito, ou apresentar . se em pra.

bico em estado de embriaguez manifesta :	 . .
Pena - cie prisão cellular por quinze á trinta 'dias.
Art. 397. Fornecer a alguem, em logar frequentado polo pu-

blico, bebidas com o fim de embriagai-o, ou de augmentar-lhe
embriaguez :	 • ;

Pena - de prisão cellular por quinze á trinta dias.
Paragrapho unico. Si o facto for praticado com alguma pessoa

menor, ou que se acho manifestamente em estado _anormal_ por
fraqueza ou alteração da intelligencia : . 	 •

Pena - do prisão cellular por dous a quatro mezes. . •
Art. 308. Si o infractor for dono do:casa de ;vender bebidas,

ou substancias inebriantes : 	 • !a
Pena 7-- de prisão collular por uni á quatro nievr s e multa

de 50$ a 100$000.

CAPITULO XIII

DOS VADIOS E CAPOEIR AS

.	 •
Art. 399: Deixar de . exercitar profissão, officio, ou qualquer

mister em que ganhe a vida, não possuindo meios de subsistencia
e domicilio certo em que habito ; prover a subsistencia por meio
de occupoção prohibida por lei, ou manifestamente offensiva da
moral e dos bons costumes:

Pena- de prisão cellular por quinze á trinta dias. . , •
§ 1. 0 Pela mesma sentença que condemnar o infractor como

vadio, ou vagabundo, será elle obrigado a assignar termo de
tomar °ocupação dentro do 15 dias, contados do cumpriu-mirto da
pena.
. § 2. 0 Os maiores de 14 anus Serão recolhidos a estabeleci-

mentos disciplinares industriaes, onde poderão sor conservados
até a idade de 21 annos. 	 .

Art. 400. Si o termo for quebrado, o que importará
cidencia, o infractor será recolhido, por um a tres annos,
colonias penaes que se fundarem em ilhas maritimas, ou nas
fronteiras do territorio nacional, podendo para esse (Em ser apro-
veitados Os presidios militares existentes.

Paragrapho unia°. Si o infractor for estrangeiro será depor-
tado.

Art. 401. A pena imposta aos infractoras, a que se referem
os artigos precedentes, ficará oxtincta . , si o condemnado provar
superveniente acquisição de renda bastante para, sua subsisten-
cia; e suspensa, si apresentar fiador idóneo que par elle se obrigue.
• Paragrapho mijá). A sentença que, a requerimento do fia-dor,

julgar quebrada a a rrimo, tornará effectiva a ,condemnação sus-
pensa por virtude della.

Art. 402. Fazer nas ruas e praças publicas, • exercicios de agi-
lidade o destrez c corporal conhecidos 'rola denominação capoei-
regam'; andar em abrrerias, dom armas ou instrumentos capazes
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de produzir uma lazão corporal, provocando tumultos ou desor-
dens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor
de algum mal:

Pena — de prisão cellular por deus a seis mezes.
Paragraplió unico. E' considerada circumsta.nciat aggravante

perteneer o capoeira a alguma banda ou malta.
Aos chefes, ou cabeças, se imporá a pana em dobro.
Art. 403: No Caso de relaidenciaosera applicada ao capoeira,

no grão maximo, a pena do art. 400.
Paragrapho unico. Si for estrangeiro, será deportado depois

do cumprida -et pena.
Art: 404. .nesses exercidos cio capoeiragern perpetrar

homicidio, praticar alguma lesão corporal, Ultrajar o pu-
dor publicos e p articular, perturbar a ordem, a tranquitlidade.ou
segurança . publica, ou for encontrado com armas, incorrerá eu-
Mulativamente nas penas comwinadas para toes crimes.

LIVRO IV

Disposições geraes

DECRETO N. 838—DE 11 DE OUTUBRO DE 1890

Aliara as eieusulas	 co-n o decreto n. 713 de 5 de setelabro n 13
corrente anuo

O marechal Manoal Deodoro da. Fonseca, ne le do Governe
Provisorio constituiria pelo Exercito a Armada, em nome ee
ção, attendendo ao qao requersal chiado H. W. • rd. rasolve al-
terar as clausulas mie baixsram coai o decreto n, 71a da 5 da
setembro do . corrente anuo, mia 	 Oon ad eu iaesmissão para
explorar o j.erritodo c.ampraliondilo entre 14 •2••it • ri de leogitudo
oeste o 22 grãos tambern oeste e doido lo e rãos de latittide sul
a 15 sul, no odado de Mana Grasso, e substituir as mesmas
clausulas pelas que a esto acompanham.

O Ministro o Secretario da Estado dos Negados da Agricul-
tura, Commercio e Obras Publicas assim o faça executar.

Sala das Sess5a3 do Governo Provisorio dos Estados Unidos do
Brazil, 11 de outubro de 1800, fe° da Republica.

MANOEL DEODORO DA. FONSECA.

Francisco Glicerio.

'Art. 405. O valor do objecto sobro que versar o crime nas
hypotheses dos arts. 330, 331 e 339 será lixado:

1°, para regular a fiança provisoria, pela autoridade a quem
competir concedel-a, conforme [IS circumstancias do caso ;

2" para regular a pronuncia, polo juiz da causa, mediante ar-
bitramento feito por dons peritos de sua nomeação.

§ 1. 0 O arbitramento assentará na avaliação do objecto, ou
em fa lta• deste, na prova documental ou testemunhal, e po-
derá ser corrigido pelo juiz.

§ 2.° Se o valor fixado para a pronuncia fôr alterado pelo
tribunal do jury não deixará este de applicar a pana correspon-
dente, seja qual for a alteração.

Art. 406, A fiança não será concedida nos crimes cujo ma-
XiMO de pena for prisão Miada% ou reclusão, por quatro annos.

Paragrapho unico. Para os efeitos da fiança provisoria, a pena
de prisão cellular será considerada equivalente à de prisão
com trabalho, e a de reclusão á do degredo, sendo alterada a
tabella vigente.

Art. 407. Haverá logar a acção penal :
§ 1. 0 Por. queixa da parte olfendida, ou de quem tiver qua-

lidade para represental-a.
§ 2.° Por denuncia do ministerio publico, em todos os crimes

e contravenções.
Exceptuam-se
1°, 03 crimes de furto e damno, não tendo havido prisão em
igrante r

os crimes de violencia, carnal, rapto, adunado, parto sup-
pos!o, calumnia e injuria, em que somente caberá proceder par
queixa da parte, salvos os casos do art. 274.

§ 3.° Mediante procedimento ex-officio nos crimes inafiança-
veis, quando não for apresentada a denuncia nos prazos da lei.

Art. 408. Em todos os termos da acção intentada por queixa
será ouvido o ministerio publico ; o nos da que o for por denuncia,
ou ex officio, poderá intervir a parto offendida, para auxilial-o.

Art. 409. Emquanto não entrar em inteira execução o syste-
ma penitenciaria, a pena de prisão cellular será cumprida- como
a do prisão com trabalho nos estabelecimentos penitenciario3
existentes, segundo o regimen actual ; e nos togares em que os
não houver, será convertida em prisão simples, com auemento
da sexta. parte do tempo.

§ 1. 0 A pena de prisão simples em que for convertida a do
prisão colunar poderá ser cumprida fora do lagar do crime, ou
do domicilio do condemnado, si natio não existirem casas de pri-
são comjnodas o seguras, devendo o juiz designar na sentença o
logar onde a pena terá de ser cumprida.

§ 2.° O cumprimento dessa pena, embora penda recurso volun.
tario, começara a contar-se do dia em que for proferida a seu-
tença do condemnaçã,o.

Art. 410. As disposições das leis e regulamentos do fazenda e
commereio, de administração e policia geral, e regimento dos
auditorios, que decretam penas pecuniarias e disciplinares, con-
tinuarão • a ser observadas na parte cm que não tiverem sido
esrecialmente revogadas por este codigo.

Art. 411.r.Esto codigo começará a ser executado em todo o
teditorio da Republica seis mexes depois do sua publicação na
Capital Federal.

Art. 412. Ficam revogadas todas as leis em contrario.
Mandamos, portanto; a todas as autoridades, a quem o conho-

ohnento e execução' deste decreto pertencer, que o executem e
façam executar e observar tão inteiramente como imite se
contém.

o Ministro dos Negocioa da Justiça o faça imprimir, publicar e
correr.
. Sala das sessões do Governo Provisorio da Republica t'os Es-
tados Unidos do Erazil, 11 de outubro de 1890, 20 da Republica.

MANOEL DEODDRO DA FONSE:A.

21. Ferras de Campos Sanes.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 838 DESTA DATA

Fica-concedido a Charles H. Ward, ou ás companhias (até ao
numero de tres) por elle organisadas, o prazo do quatro armas
para explorar o territorio compreben lido entre 14 grãos da
longitude oeste e 22 graxas tombem oest a, o desde 10 gráos do

• lattitud3 sul a 15 sul, no estado de Matto Grosso, devendo
começar a exploração no dia 1 de julho de 1891.

ii
O concessionarici ou as companhia; por elle organisadas des-

penderão a suma necassaria para custear uma expedição explo-
radora de 50 pessoas, levando um geologo, um mineralogo, um
butanico e engenheiros praticas e experimentados na exploração
do novas terras, com o fim da levantar uma planta descriptiva,
topographica e scientifica da região explorada, com mappas do
paiz, mostrando a sua capacidade em todos os senti los, quer
para a agricultura, quer para a mineração, quer para outros
misteres.

111
O Governo dos Estados Unidos do Brazil concorda em eender

aos concessionarios ou ás companhias por ello organisadas á
razão da 500$ por legam quadrada, metido dos terrenos demar-
cados na região explorada.

Esta concessão é intransferivel nos ternos do art. l o do decreto
B. 288 do 29 do março do corrente anuo.

Satisfeitas às clausulas supramancionadas, serã concedida
autorisação paro a lavra das minas descabertas e exploradas,
procedendo-se em tudo nos termos de direito.

Rio do Janeiro, 11 de outubro de 1890.

Francisco Glicerio.

DECRETO N. 819— DE 11 DE °urutau.° DE 1 890

Conceie favores ao cidadão Frelerie Augusto de Suma Nogueira para
a construe:5o, MO e goso de ()nata. ) salade:ros contraes n ) estado da

•/Javan:110

O generalissimo Manoel D3odoro da Fonsaca, chefe do Go-
verno Provisorio constituido pelo Exercito e Armada, em naco
da Nação, atten lendo ao que requereu o cidadão Frederico An-
gu Ao de soara Nogueira, resolve autorizal-o por si, ou com-
panhia para esse fim organizada, construir, usar e gozar. DO
estado do Maranhão, quatro saladeiros cantraes para o prepara
e fabrico do xarque e mais Notados congeneras, de accordo
com-as clausulas que com este baixam assignadas por Francisco
Glicerio, Ministro e Secretario de Estado dos Ne eocios da Agri-
cultura, Cominarei° e Obras Publicas que assim anila entendido
o faça executar.

Palacio do Governo Provisorio da, Republica dos Estado Unidos
do Brazil, 11 do outubro de 1893, 2° da Republica.

Maezone DEODOIn DA FONSIrA.

Franci3co Glicerio.

QUE SE et—nu O 02C3.ETO N. 840 DESTA DATA

Os quatro saladeiros centraes serão estabelecidos nos voltes
dos rios Parnahyba, Itapieure, Maarim e Pindaré, nas li calitades
que mais convenientes furem, sob o duplo panto do vista da
recepção do gado o da exPortação do xarmic e mais productos.
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Dentro do prazo do 10 annos, contados da inauguração do
serviço do primeiro saladeiro, não poderá o governo autorizar,
em condições annlogas, outros estabelecimentos congeneres no
estado do Maranhão. , salvo si, reconhecida o necessidade de
augmentar o numero deites, o contractante recusar-se a con-
struil-os com os mesmos favores dos quatro, ora concedidos.

Além dos quatro saladeiros centraes, poderá o concessionario
montar estabelecimentos pastoris para a criação racional do
gado,ee e bem assim fabricas para o eortimento aperfeiçoado dos
couros, carvão animal, cebo, banha, azul da Prussia, carnes em
conserva e salgadas, presuntos e outros productos de salchicharia,
e, ainda, para preparação do queijos, manteiga e outros pro-
dutos relativos á industria pastoril

IV-
O concessionario gozará, pelo mesmo prazo fixado na clau-:

sula II, da isenção de direitos de importação para os materiaes,
opparelhos e -machinisnismos destinados á construcção o -ao
custeio do . seus estabelecimentos e fabricas, e. bem assim dos de
exportação para todos os produtos da sua industria.

V
O governo celerá gratuitamonte ao concessionario as terras

devolutas que forem precisas para a installação dos referidos
estabelecimentos, fabricas accessorias o campos de pastagens.

VI
Dentro de seis mezes, contados da data da installação da em-

preza ou companhia, deverão ser submettidos á . approvação.
governo os planos dos estabotecimentos a que se referem estas
clausulas ; e, dentro do 12 mezes, deverão ser encetados 03
trabalhos do construcçãO dos primeiros. Os quatro saladeiros
deverão.estar roncluidos e funceionando dentro de quatro armas.

VII
Quando, em occasiÕes rio - sée,saas nos estados vinihos, o go-

verno federal precisar adquirir produtos manufacturados nos
estabelecimentos do concessionario, para siccorrer ás populações
111 0:elladas, ser-lhe-hão elles fornecidos pelo custo da producção

• e fabrico.
VIII

O concessionario obriga-se -Lambem a montar e custear escolas
gratuitas de instrucAo primaria e zooteehnia, elementar para o
ensino dos operarios e seus filhos.

IX
A execução do contracto será fisealisarla pelo mesmo • funecio-

,nario que tiscalisar os engenhos centraes do assucar existentes
no estado do %aranhão, concorrendo o concessionario com a
quantia annual do um conto o duzentos mit ris (1:200$), en-
tregues, por trina stres adiantados, á Thesouraria do Fazenda,
para augmento da gratificação do referido fuuccionario.

Capital Federal, 11 do outubro de-1800,— Francisco Glicerio."

DECRETO N. 851—DE 13 DE OUTUBRO DE 1890
Autorisa. o Ministro da Just iça parTI conceder licnça CJITI todos os venci.

',motos om juiz de direito da cmnarca do Coara-mirim, no Rio Grande do
Norte, Jesd Ignacio Fernandes de Barros.

O chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
/rnidos do Brazil, attendendo aos motivos allegadas pelo juiz de
direito da comarca do Ceará-mirim, no estado 'alo Rio Grande do
Norte, José Ignacio Fernandes de Barros, decreta:

Artigo unico. O Ministro e Secretario do Estado dos Negados
da Justiça é ali torísado para conceder seis mexes do licença com
todos os vencimentos, ao juiz de direito da comarca do Ceará-
mirim, no estado do Rio Grande do Norte, José Igna,cio Fer-
nandes do Barros, revogadas as disposições em contrario.

O Ministro o Seéretario do Estado dos Negocios da Justiça
assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio, 13 de outubro de 1890.
20 da, Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

.11.1". Ferras de Campos Salles.

DECRETO N. 852 — DE 13 DE OUTUBRO DE 1890

Eleva a brigadit o Regimento Policial da Cf npital Federal

O marechal Manoel Dec/dor° da Fonseca, chefe do Governo
Proviserio constituído pelo Exercito e Armada, em nome ea
Nação, attendendo a que a actual organização do Regimento
Policial da Capital Federal é a de Brigada, decreta:

.Art. I.° O Regimento Policial da Capital Federal passará a
denominar-se — Brigada Policial da Capital Federal — e será
commandada por general de brigada ou coronel do exercito.

Art. 2. 0 O posto de capitão ajudantes.; onerai fica,substituido
pelo de major assistente encarregado do , será,
exercido por capitão ou major do exercito.

Art. 3. 0 E' o Ministro o Secretario do Estado'dos.Negoclos
Justiça autorizado a expedir regulamento adaptado à nova orga-
nização.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
Sala das sessões do Governo Provisorici, 13 de outubro der.1890,

20 da Republica.
MANOEL DEODORO DA FONSECA •

: Jr. Ferras de Campos Salles:

DECRETO N. 854—DE 413 DE OtiTUBRO , DE 1890 -•

Cria os legares do juiz de direito, promotor publico e escrivão no archipelago
de Fernando de Noronha e dzi outras providencias

.	 •	 •
•O generalissimo Manoel Doodoro da Fonseca, chefe . do Governo

Provisorio constituido pelo Exercito , e Armada, em nome da
Nação, tendo ouvido o Ministro e Secretario de Estado dos-Ne-
gocios da Justiça, o considerando:

• Que o archipalago de Fernando de Noronha é territorio por-
tencente á União Brazileira, •. que deve : continuar sdb a, adminis-
tração dos fiadores geraes da Nação,rsá portanto'dn ; Governo

•Federal ;	 . ,
Que o desenvolvimento • da população na principal ilha 'do

mesmo archipelago e com especialidado o estabelecimento perd-
tencirrio alri mantido, exigem a presença de-um' juiz com plena
jurisdieção ciVil e criminal, tanto mais necessaria, quanto à , con-
sideração de serem de summa gravidado. os abusos e irregulari-
dades ha muitos' antros denunciados por 'todas as commissões
inspectoras, assim em varias serviços da administração ,e'policia
local, como • na. entrada - e sahida dos condemnados,;.no cumpri-
mento dasdas penas;so regímen da penitenciaria e notoriasns -diffl-

, cuidados da• ' repressão o dos actos judiciaes em geral,`com-
•mettidos, como toem sido, ás autoridades 'do . termo do ',Re-
cifa e, portanto; dependentes de transporta das- -partes.e;:tel-
temunbas para o continente, o que tem creado .embaraçostá
para a celebração do casamento civil, acereSce que, 'depois • da
organisação da Republier; a jurisdicçãO - da - mesmtrillaadevo
pertencer á justiça federal ;,, . 	 • ...	 •	 .

Que as condições do logar determinam por dever da justiça o
conveniencia publica a necessidade de bem remunerar 'o
trado e mais empregados' da justiça que nolla houverem de pre-
star seus serviços ;

Que, por outro lado, no interesse • da fazenda publica,' do re-
gímen e disciplina da penitenciaria e conforme ,reprosentono
governador do Pernambum, para attender ás justas reclarnações
desse estado contra os perigos a que o expõe a agglomeração 'em
seu territorio de todos os individuos sabidos da, penitenciaria de
Fernando de Noronha, urgem disposições que melhor 'determi-
nem as condiçõas da admissão o .• a responsabilidade das despezas
de transporto;

	

Decreta :	 . •	 •-
Art. 1. 0 São creadoS no archipolago do • Fernando de Noro-

nha um legar de juiz de-direito, um do: promotor publico; . e,ou-
tro de escrivão, Iodeis 'de nomeação do Governo Federal. :

Art. 2.° Compete ao juiz do diroiro no' território do arehipo-
• lago:

• 1. 0 Toda a jurisdicção civil e criminal de primeira instancia
•com appellação e recursos voluntarios ou . necessarios que. cou-
berem conforme a legislação. em vigor, para • o, tribunal .0
segunda instancia da Capital Federal ;

2. 0 Exercer todas as attribuições do juiz privativo dos casa-
mentos ; .	 • '	 ''•

3•0 Prover sobre a regularidade:: da execução de todas
penas;	 •

4. 0 Nomear os officiaes do justiça que necessarios forefil t .(?)
prover interinamente os legares de promotor esescrivão‘.‘'

5. 0 Todas as attribuiçõas administrativas 'que nas,outras co -
• marcas são commettidas aos juizes do-direito, juizes Daunicipaes

e de orphãos e juizes do paz ;
6.° Exercer inspecção nas prisrias, visar as cartas de guia de

todos os sentenciados que a ditas forem recolhidos, e requesitár
das autoridades competentes as que faltarem, ou , deVoreni'sup-
prir os deffeltos das remettidas ; providenciar : ou representar
governo a bem da regularidade • da policia local, dcaregimen
penitenclario o da organização de todos os serviços, tomando;
do accordo com o director do estabelecimento e commandante
força militar, as medidas urgentes que forem necessarias

7. 0 Executar os decretos do perdão ou corrunutaçrao; em cora-
formidadade dos quaes, logo que dellos tiver :conhecimento offi-
ciai, suspenderá a execução da pena ou modificará na fôrma' de-
terminada, devendo, porém, para procedimento : definitivo,' • no

•

• •
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cato de não ser o juiz de condemnação, aguardar a requisição do
juit a quem competir julgar a conformidade da graça com a
culpa.

Art. 3.° O promotor, além das funcç5es proprias deste cargo,
exercerá todas as do ministerio publico, e poderá interpor o re-
curso de graça em favor dos sentenciados que a merecerem,
sendo as petições acompanhadas da informação do juiz de direito
e do director da penitenciaria.

Art. 4. 0 O escrivão servirá em todos os feitos da competencia
do juiz de direito, accumulando os officios de tabelião do publico,
judicial e notas, e &Mal privativo dos casamentos e do registro
publico.

O Ministro o Secretario de Estado dos Negados da Justiça
mim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio, 13 de outubro de
1890, 20 da Republica.

NI1NOEL DF:ai-iam) DA FON .1;;A..

0/. Feiyaz de Campos &dles.

l'abella dag senciatentas do juiz de direlt3, promot3r puldie>,
e escrivão a que Ne releve o deeret3 a. S51 desta, data

Art. 5. 0 Os funccionarios, a que se referem os artigos prece-
dentes, perceberão os vencimefftos marcados na tabella annexa,
além dos emolumentos, que lhe competirem, na fôrma da lei.

Empregos Ordenalo Gratificação Total

Art. 6.° Sem prévia autorisação do Ministerio da Justiça, não
poderão ser remettidos para Fernando de Noronha outros presos,
que não sejam os condemnados por crime de moeda falsa ou con-
trabando. Juiz da direito 	 3:000$000 2:000$000 5:000$000

Art. 7• 0 Correrá por conta do atado respectivo a despem do
transporte, de ida o volta, dos presos que, á sua requisição, fo-
rem admittidos em Fernando de Noronha com excepção dos con-
dominados pelos crimes mencionados no artigo precedente.

Promotor rublico.

Escrivão.. 	

2:003$000

1:00$000

1:004,080

800$000

3:000$000

2:2C0$000

Paragrapho unia°. Cumprida ou extincta a pena, o presa será
transportado para o estado em que houver silo condemuado, si á
sua custa não se transportar - para outra parte.

6:400$000 3:800$000 10:200$000

Art. 8.° O Ministro da Justiça é autorizado:
1.0 A mandar remover da ilha do Fernando de Noronha para

o logar do Continente de onde tenham vindo, os presos o quaes-
quer pessoas que ali estejam sem autorização legal;

Rio	 de Janeiro,
Campos	 Saltes.

13 de outubro do	 1893.— M.	 Ferras de

2.• A supprimir os empregas, creados pelo regulamento
n. 9356 de 10 de janeiro de 1883, que vagarem;
• 3.° A dar comrnissão para o estudo, dentro ou •fiara do pai.;
-dos estabelecimentos e regimens penitenciarios mais adaptados
U0 Sys tema penal que decretar o Governo da Republica..	 „

Art. 9.0 Revogam-se as disposições em coatrario.

nr.orrIrIc4À'o

No segundo período do art. 5 . do decreto liontem publicado,
sobre sociedades anonymas, onde se la : a provando-se por cer-
tidão do colecto', », accrescente-se ou thesoureiro

O generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca,
chefe do Governo Provisorio dos Estados

-Unidos do 13razil constituido pelo Exerc,to e
Armada, em nome da Nação, tendo ouvido o
Ministro dos Negocios da Justiça a respeito
do réo Bonifino Manoel da Fonseca, condem-
nado no dia 11 de março de 1884 em sessão
do jury da capital do estado do Sairia Cathe-
rine, a cumprir a pena de nove annos o quatro
mezes de prisão e multa correspondente á me-
tade do tempo por crime de ferimentos gra-
ves perpetrado com o co-réo Silvestre Mar..
ques da Rosa, perdoado por decreto de 23 do
agostos ultimo, na pessoa de Manoel João
Ignacio, em data de 1 de dezembro de 1883;

commiserando-se do recorrente, porque está
preso ha quasi seis aanos e oito 'nozes, tendo

.já cumprido perto de 6 1/2 annos da pena que
lbe foi imposta: resolve perdoa-lhe o tempo
da pena que ainda lho falta para acabar de
cumpril-a.

O Ministro dos Negocios da Justiça assim o
faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio, 11
de outubro de 1890, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA. FONSECA.

AÍ. Ferraz de Campos Salles.

O generalíssimo Manoel Deodoro da Fon-
seca, chefe do governo provisorio dos Estados
Unidos do Brami constituido pelo Exercito e
Armada, em nome da Nação, tendo ouvido o
Ministro dos Negocios da Justiça, a respeito-do
recurso de graça n. 3.497 do réo Victor da
Costa Sol, condemnado á pena de 13 anuas e
4 mezes de prisão com trabalho, grão médio
do art. 192 combinado cornos arts. 34 e 35 do
codigo criminal, imposta pelo jury do termo
do Piranga, do estado do Minas Geraes, em
sessão de 28 de março de 1884 o confirmada
pela relação do districto em 12 de setemSro do
xnesmo anno, por crime de cumplicidade de
-tentativa de homicidio, commettido em 15 de
outubro de 1882, e considerando:

Que na noute de 15 outubro de 1882, na-
- quelle .termo, antes do realizar-se o espeta-
culo de um circo equestre, houve um conflicto
em que tomaram parto diversos inaividuos e
do qual resultaram a morte de um deites e fe-
rimentos em outros, não tendo sido descoberto
o autor do homieidio, apezar de terem sido

incluídos na pronuncia o recorrente e mais
oito daquelles individuos, todos os quaes, sub-
rnettidos a julgamento, foram absolviaos
autoria dos referidos crimes, resultando do
processo semente duas condemnações, das
quaes uma recalliu no recorrente como cum-
pilem em tentativa de um homicidio, cujo
autor não foi verificado;

Que, pela confusão havida por oceasião do
contacto, são disctirdantes os depoitnentos das
testemunhas, sendo certo, porém, que a causa
do mesmo foi o crime originado do facto do
haverem sido encontrados os °frendidos em
casa da amasia de um parente do recorrente

E que o recorrente se acha preso desde
março de 1883, e em cumprimento da pena
desde setembro de 1884, contando 7 annos do
prisão, e tendo, sogundo attestam todas as
autoridades da cidade de Piranga, comporta-
mento irreprolionsivel na prisão,_ onde exerce
os cargos de inspector e enfermeiro, havendo
já obstado a fuga de alguns companheiros ;

Resolve perdoar-lhe o resto da pena em
cujo cumprimento se acha.

O Ministro e Secretario de Estado dos Na-
gocios da Justiça assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio,
11 do outubro de 1890, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

• DL Ferraz de Campos Salles.

O generalíssimo Manoel Deodoro da Fon-
seca, chefe do governo provisorio constituído
polo Exercito e Armada, em nome da Nação,
attendendo ao que lhe representou o Ministro
da Justiça acerca dos bons serviços pre-
stados pelo juiz de direito Francisco Ro-
drigues Solte no .exercielo da judicatura por
muitos annos, e no do cargo de chefe de po-
licia, conforme provou com documentos hon-
rosos, e sobre a grave enfermidade que o im-
possibilita de continuar a servir na magistra-
tura, segundo attestam os protissionaes
resolve conceder-lho aposentadoria com os
vencimentos integraes do juiz de direito.

Sala das sessõss do governo provisorio, 14
de outubro de 1893.	 -

MANOEL DEODDRO DA FONSECA.

AI, Ferras de Campos Saltes

Ministerio do Interior
Por decretos do II do corrente mez, foi no-

meado o bacharel João Gomes Ribeiro para o
cargo do governador do estado do Rio Grande
do Norte, sendo concodala a exoneração que
pediu o bacharel Joaquim Xavier da Silveira

I Junior..

Ministerio da Justiça
Por decretos de 14 do corrente
Foram dispensados, a pedido, do cargo de

chefe de policia
Do estado de S. Paulo, o bacharel Bernar-

dino de Campas;
Do do Maranhão, o bacharel Casimiro Dias

Vieira Junior.
—Foram nomeados :
Juiz de direito no archipelogo do FernIndo

de Noronha, o bacharel Antonio Cavalcante
de Mello.

Chefes de policia:
Do estado do S. Paulo, o bacharel Paulo

de Souza Queiroz
Do do Maranhão, o bacharel Julio de aleito

Filho.
Tenente-coronel commandanto do 1 0 bata-

lhão de infantaria da Guarda Nacional da
Capital Federal, o cidadão José Pastorino.

— Foram concedidas reformas:
No posto cio coronel, o tenente-coronel com-

mandante do 1 0 batalhão de infantaria da
Guarda Nacional da Capital Federal, Arthur
JOSÓ Goulart;

No posta do major, o capitão aggre.gado ao
20 batalhão de infantaria da Guarda Nacional
da capital do estado do Pará, Antonio Braulo
Freire da Silva.

Ministerio da Marinha
Por decretos de 14 d ) corrente:
Foi exonerado de membro efectivo do Côo-

solho Naval o contra-almirante Manoel Ri-
cardo da Cunha Couto, visto ter sido nomeado
inspector do arsenal de marinha desta ca-
pital.
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escripturario da Thesouraria de Fazenda do
Minas Gemes Jaeintlio .Augusto de Sepul-
veda Ewerard nas. mesmas condições, para
tratar do sua sande onde lhes convier.-

_
,

HEQUERIMENTOS DESPACHADOS

D. Anna Luiza dó Coração de Jesus é Silva
pedindo pagamento dos venchnentes de in-
actividade que sou fallecido marido Theodore
Ferreira da Silva deixou de receber. ;--Pa-
gue-Se. •	 -

Augusto Bibiano Lazaro Ferreira s e outro
pedindo pagamento da 'pensão que sua falte-
chia mãe Luiza Maria dos Santos Pato deixou
de receber; nos mezes de abri/ e maio ulti.
mos . —Pag u e-se

Antonio Justiniafio Esteves Junior pedindo
prestar no Thesouro Nacional a fiança de
8.000$; em apolices, a favor do thesOureiro
da Alfandega do Desterro Joaquim Doininges
Nati s idade. —Deferido nos termos . do parecer.

*-Augusto José Gonçalves da -Fonte Malhei
PO3 pedindo arrendamento do predio n. 45 da
rua do jardim Botanicó.—lndeferide.' • •, s.•

Companhia Brazileira de Phosphato de CaI
pedindo que os direitos .que lho são cobrados
-do phosphato que exporta, sejam calculados
sobro' a imPortaucia de 1G$ de cada tonelada
liquida da mesma mercadoria. — Nãoha que.	 ,
deferir. .	 ,

Por eformado o mestre de 2e classe do corpo
da orficiaes marinheiros Antonio José de Souza
na primeira classe e com o soldo da segunda,
visto contar mais de 31 sumos de serviço ;
sono-lhe lambem conferidas as honras de
20 tonante da armada, nos termos do nrts.
23 e 24 do regulamento annexo ao dearetó
n. 3208 de 4 de dezembro de 1863.

SECRETARIAS DE ESTADO

Min j sterio do Interior
Expullertte d3 dia 7 do. ()Cubra 43 1303

ACMS011 -S3 o recebimento do aviso do
Ministerio das relações • Exteriores, de 28 dà
setembro findo, C3M o qual remet teu ao do
Interior um impresso, enviado pela legação
americana, o que copiem o parecer ala come
missão . da conferencia internacional de.Was-
/fingiu caie teatou dos regulamentos sanita-
rios. —Remetteu-se o impresso ao inspector
geral interina do sande dos portos.

—Autorizou-à: o superintendente da Quin-
ta da Boa Vista, em solução do officio sob
n. 172, do 22 de setembro ultimo, a declarar
rescindidos, por • falta de cumprimento das
clausulas 2a :0 3a , os dons contractos celebra-.
dos para arren lamento , dos capinzaes da
resma quinta o a alugar os mesmos capita-
anos, confarme,propoz, sem . prazo, o a quem
na is vantagens offerecer. Transmittiu-se
na Ministerio da Fazenda 'cópia do citado
oilicio e dos contractos annexos, afim do man-
dar proceder, pelos meios competentes, á co-
diraa do que o arrendatario ficou a dever . e
cl inerta em que insor•ren.' •

Rometteranasa :
Ao Ministerio da Fazenda, com referencia

ao aviso da 27. do falaz . passado,'e afim de
resolver, os reveritnenics. em que o cura
de Santa Cruz reclama como propriidado da
respectiva igreja.. 'paroallial diversas alfaias
existentes na•ca ipalla dasdazenda nacional de
Santa- Cruz a• --berra .arSsirn cópia do, officio, do
superintendente da - mesma fazenda :- consul-
tando Sabre :o • deatino..que se deveria dar ás.
ditas alfaias;	 ' • - •	 .

Ao Oonsollin Intender-leia Municipal,
, para tomar na consideração que merecer, o

arqqaerimersto em que Luiz José Rodrigues
SlachadóMieita permissão para fundar no
littoeal da abia, comprehendido no municipio
'da Capital Federal, um estabelecimento dese,
tinado á , creação o matança de sumos

• — Requisitou-se ao Ministerio da Fazenda
a 'expedição de ordem, para que se paguem

Os vencimentos, relativos ao thez da setem-
bro último, do pessoal empregado na conser-
vaçãosslo . material do extincto serviço de
irrigação da cidade e no • transporto do doentes
nos veldeulos da assistencia publica
- • A dividaScle exereicios findos, na importan-
cia de•21$640, de que são credores Fernandes
Pinto. Comp.',' • o proveniente do objeetos
forneeideà ao escalar das visitas dá sauda
policia do porto do estado da Bahia.— Deu-se
conhecimento oo governador do estado, em
resposta ao officio sob •n.'49 de 20 icle setembro
ultimo.	 •

_	 Requerimento despachado .
, Francisco de Paula Frio.— Aguarde a pr.o.

xima reunião do Congresso Nacional, ao qual
pcderá

- - -REQUERIMENTO DESPACHADO
Dia 13 de outubro de 1800

Frei José Maria Dallorto , commissa,rio
geral dos Santos Log,ares de Jerusalém, soli-
citando licença para vender uru prazo de
terras que possue no quarteirão da Rhenania
Inferior, em Petropolls.—Verificando-se que
o prazo do terras n. 1.423 A, de 4 s classe,
situado no quarteirão da Rhonania Inferior,
°In Petropolis, foi adquirido pelo paticionario
para residencia dos esmoleres da Terra Santa
com parte do produeto da venda dos predios

ias. 15, 17 e 19 da rua Evaristo da Veiga,
que constitui= o Hospiolo de Jerusalém na
cidade do Rio do Janeiro, cumpre aguardar a
decisão do poder judicial sobre a nullidade
da referida venda, sujeita ao seu conheci-
mento em virtude da resolução de O de feve-
reiro de 1884 tomada sobra consulta da See-
ção dos Negocios do imperio do Conselho de
Estado de 29 cio novembro anterior e em cuja
conformidade foi expedido aviso ao procura-
dor do; Feitos da Fazenda ,era 23 do maio de
1886.	 •

Ministerio da Justiça

Por portarias de.14 do corrente
Concoderam-se tros mezas do licenn com

o ordenado a que tiver direito, ao promotor
publico da comarca, do ltapipoca, no estado

•do Ceará, Manoel Carlos Mello- Casar, para
tratar do sua saude ;	 .

Coneadeu-á exequatur, nos termos do de
n	

-
creto . -7.77 de 27 de j ulho do 188, ásen-
tença civil do juiz de diraito • da comarca -de
Braga,' no reino de Portugal, habilitando
Francisca J03é (1 Rocha Lima, como 'mico
o universil • herdeiro do seu fina-lo irmão
Germano Feliz Antonio da Rocha.

• •
Dia li de outubro de 1830

Marcaran..-se os seguintes prazos:
De cinco ,mezes — Ao bacharel Fernando

Eugenio Martins, 'nomeado juiz .d direito
da comarca de Castro, no Paraná; . 	 .

Ao bacharel Olympio da Silva Costa, no-
meado juiz de direito da comarca do Rio das
Almas, em Gayaz ; -

Ao juiz de direito João Pereira da Silva
Continentino, removido da comarca do ',Rira'
das Almas, 'em Goyaz, para a do Prata, eM
Minas Geraes. 	 •	 '

Do quatro mezes, ao juiz do direito José
Maria de Campos Cordeiro, removido 'da co-
marca do Prata para o de MuSambinho e am-
bos no estado de-Minas Gemes. 	 •

Do Ires mezes — Ao juiz de direito Manoel
da, Fonseca 'Xavier de Andrade, removido da
comarca de Guarabira para a de Santa Rita,
ambas na Parahyba

Ao juiz do direito Amaro Gomes Carneiro
Beltrão, removido desta para aquella co-
marca;

Ao bacharel Antonio de Souza Barros, na-
: meado juiz de direito da comarca do Cajurn,
em S. Paulo.

• •;	 •	 *-
Pela secretaria do Estado dos Negocias da

Justiça, em 13 do corrente, passou-se diplama
['afitando 'o bacharel Helvecio de ,Carvalho
Gomes Guimarães, ao cargo de juiz de direito.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS
•

Bacharel Fortunato Baptista de Figueiredo.
—Junte attestado medico.

Capitão Antonio Evaristo da Rocha.— Ao
Sr. commandante do regimento policial para
mandar . passar -a certidão, não, havendo in-
conveniente.

Ministerio das Relações Exteriores

Requeri»zento despachado

Dia 13 de outubro de ISCO

Eduardo Ferreira Cardoso.—Indoferido.

Minist.erio da Fazenda

Por tardos de 13 do corrente
Foi nomeado Felippe sdo Vasconcellos Duarte

para o legar de praticante da Thessuraria de
Fazenda do estado do Maranhão;

Foram concedidos ires mezes de licença,
com vencimento na fórma da lei, ao 3°
procurador dos Feitos da Fazenda bacharel
José de Sequeira. Alves Borgerth o ao 3°

•COmpanhia Fluvial Maranhense ,pedindo
isenção de direitos •rara os materiaeS . que
pretende importar para o •custeio dos seus
barcos. — Mantenho o despacho' de 20', de
agosto ultimo.	 , •	 ,

Engenheiro Francisco de Salles Torres Ho.
mem padindo novamente concessão . para
Construir na enseada do Botafogo, urna ponte
de reereio destinada 'a • banhos, concertos e
outros divertimentos.—Mantenho o despacho
de. 2 do julho ultimo. •

Henriqueta. Maria Parada pedindo o paga-
mento dos vencimentos que seu fallecido ma-
rido, Antonio José Ribeiro Parada, deixou de
receber na qualidade de empregado • da in-
specção geral das obras 'publicas. —Pague-se .

Irmandade do Santissimo Sacramento da
Candelaria pedindo isenção de direitos para
30 caixas com marmore importadas para. as
()liras da sua igreja,.—Deferido.

José Joaquim do Almeida Bastos Filho,
collector das rendas geraes do municipio
de Sant'Anna de Macaca, pedindo que, visto
ja, ter assignado termo de fiança, sejam en-
tregues a José Maria de Almeida as duas
ápolices com que provisoriamente garantia a
sua fiança.—Indeferido, á vista do parecer.

Luiz Antonio Martins pedindo trans-
ferir para sou nome as' apolices • depositadas
peio seu tal/acido sogro, Desiderio Garcia da,
Costa Ramos, em "garantia da fiança do ex-
collector do municapio do Sant'Anna do Ma-
caca,- José da Costa Ramos.-Deferido, conti-
nuando as apolices em deposito para os °Preitos
da dita fiança.

Jesuino Camerma do Medeiros pedindo-rea
missão do terreno em fronte á estrada D.Cas-
torina.—Indeferido. • "
• .Diversos .proprietarios cru Cascadura, re-
presentando contra • o acto deste ministerio,
que sujeitou ao pagamento do. imposto pre-
dial certos e determinados predios situados
na.quelle logar.-0 acto, que mandou incluir
03 predios no lançamento, attendeu perfeita-
mente a esta reclamação. -'

ymms....../Yea•MOV*0.11•n••04.n••n•././....

Ministerio da Marinha

Por títulos de 9 do corrente mez, foram no-
meados enfermeiros navaes: Pedro Corréa dos,
San tos,Francisco Bapt istade Castro, Alexandre
Ferreira Pinto, Pau lino Heraclito de•Vascon-
cotios, Antonio Gregorio Pinto de Campos,Eu-
zebio Leão Corrêa do Faria, Quintiliano.José
do Nascimento, Educo Maria Damasceno, Ma-
noel Magno do Carvalho, 'Manoel Francisca
13araeho , Domingos Vasques .do Siqueira,
Francisco Ayres de Castilho, Amando Soares
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da Silva, João Antonio Calixto, José Felix
Rodrigues Rosas, Firmino da,Fonseca e Souza,
Ju'io José do Nascimento, Ilonorato Das
Silva, Thomaz Alexandrino dos Reis, Octavio
Aogusto de Magalhães, Amorico Jacintho,
Evaristo Bispo dos Santos , Maxiiniano
Eustaquio Vieira, Amabitio Mira tes Freire,
João Alvaro Pinheiro, Thoophilo Benedicto
Antonio, Eduardo Macedo Guimarães, João
Dias Ourique Braz, Antonio Pedro Goulart
d ) Souza Manoel Gonçalves Chaves, Comino
Goinés de Oliveira, João Martins de Souza,
João Baptista Ribeiro, kaymundo Fernandes
do Araujo, • Eduardo José de Oliveira, Lau-
rindo da Silva Jardim, José Gomes de Car-
valho, Hygino José Ferreira, Valentim de
Castro,José Maria dos Santos, José Corrêa
Magno, Arthur Elgard Montaury, „José An-
selmo do Oliveira Tavares, Firmino José dos
Passos, Orozimbo Odorico da Soledade, Ma-
noel Custodio.Mentles, Pedro Rodrigues For-
tes, Parysio Cavalcanlo de Menezes, Soladiuo
Ganindo da SÃva Pitinga, Carlos Alberto
Rodrigues de Almeida, Manoent Rodrigues da
Silva . Queiroz, Manoel Lopos da Silva, Au-
gusto de Miranda ' Arruda e Arthur Gustavo
Oberdantç.
• Em 13 do corrente:

Foi nomeado o capitã.o de fragata Henrique
Pinheiro Guedes para commandar o cruzador
Trajo ui.

Foram concedidos ao padre Vicente Godo-
irado Macallyba,professor de primeiras lotaras
da Escola de Aprendizas Marinheiros do Ceará,
ires mezes do licença para, tratar de sua
saude, percebendo a respectiva gratificação
com a condição,porém,de deixar em seu legar
substituto idoneo

Por titule de 14 do corrente foi nomeado o
capitão 'de fragata Fernando Xavier de Castro
para exercer interinamente o legar do mem-
bro effectivo do Conselho Naval.

y.aigliente do 11 de o 'utubrà ae 1590

Ao Barão da Corumbàa declarando que o
eipitão tenente Du irte Flua Bacellar Pinto
Guedes quei vae recolher-oe a esta capital,
deve ser substituido nos eneargose seu au-
xiliar ,pelo 1° tenente Albino d t Silva
Mala.

—Ao -inspector do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro, declarando que é nomeado
para exercer o logar do porteiro do mesmo
arsenal o atual ajudante Joaquim Marcellino
Lobo d'Avila, conforme foi proposto.—Com-
municou-se á Contadoria.

Ao inspector do Arsenal do Marinha do
Pernambuco, declarando não só que o nu-
mero da gu mias de policia do mesmo arse-
nal. -deve ser elevado quando as exigencias
do serviço justifiquem tal necessidade, como
Lambem que não existe o emprego do aju-
dante do porteiro, que por uni erro de cópia,
já rectificado, foi átereallado no regulamento
de 12 do setombro do corrente mino.
. Ao governador do estado do Pernam-
buco, declarando que é nomeado patrão-mor
do arsenal do marinha do mesmo estado o
mestre de l classe do corpo de officiaes ma-
rinh3iros Antonio Conrado Feria:ira Braga.—
Communicou-se ao Qaartel General, ao inspe-
ctor do arsenal o á Contadoria.

— 'Ao governador do estado de Santa Ca-
narina, declarando que só haverá opportu-
alidade de trai ir do augmento dos vencimentos
do primeiro pratico da barra de Itajahy e do
pessoal da praticag,em quando a capitania do
porto apresentar o projecto d3 regulamento
da praticagem das barras do mesmo estado,
conforme determinou a circular do 15 do maio
ultimo.	 .

A' Contadoria, para pros i lenciar afim de
ser abonada ao patrão-mor da capitania do
porto das Alagóas Liberal° José Rodrigues,
a importoncia de tres mozes de soldo, para
fazer uniforme, da qual será indemnizada a
.Faienda Nacional por descontos mensaes da
quinta parte.

Ministerio dos Negociem da Marinha-
3a secção—N. 2.336—Rio de Janeiro, 11 de
outubro de 1893.

Declaro-vos que, é com o mais profundo
sentimento que vou attender ao vosso pedido
de exoneração do cargo de inspectordo arsenal
de marinha desta capital, e se não fossem as
razões muito accaitaveis que apreeeo tais, não
vos dispensaria do continuar a auxiliar a
administaição na reorganização do tão ima
portanto estabelecimento, e em nome do go-
verno agradeço os bons serviços que com
tanta solicitude e dedicação prestastos du-
rante os mexes que vos coube d:rigr o ai-
senal.

Saude o fia tornidade. —Eduardo Wonlen-
holk. —Ao vice almirante Joaquim Franciseo
de Abreu.

— Ao Ministerio da Fazenda, solicitando
para a Delega ia do Theeouro em Londres o
credito de 1469-15-0 ou 16:033$636 ao
cambio de 22, por conta da verba — Carpa de
marinheiros nacionaes — do actual exercicio.

Communicou-se à delegacia, ao airão de.
Corumbá e á Contadoria.

— Ao mesmo, idem, idem de £ 3-1-5 ou
33$191 ao cambio do 22 á conta da verba
— Munições navaes— do presente exereicio.
—Communicou-se á Delegacia o á Contadori

—Ao Barão de Corumoá, declarando ;sopro-
ver as alterações propostas pelo capitão-
tenente Bacellar Pinto Guo les nas ozonaras
dos canhões de tiro moldo, desde que lia van-
tagem sem aumentar a despeza.

—A' Contadoria, autorizando a prorogar
por mais dons annos o contracto celebrado
com Balbina No gueira de Moraes para o for-
necimento do fructas o verduras à armada.

P,MQUERnIENTOS DESPÁCIIMUS

João Soares Calita.—Corno requer.
Joaquim José de Freitas.—Idem.
Irmandade de Nossa Senhora do Rosario

Requeira por intermodio do Rvm. vigario.

Ministerio da Guerra

Por portarias de 13 do corrente, conce-
deu-se

A exoneração que pediu, o major do corpo
de estado-maior do 22 classe Fernando Au-
gusto da Silva Veiga. dos togares do pro-
fessor o instrutor -da Escola de Aprendizes
Artilheiros ; licença para residirem no estado
de Matto Grosso, aos capitães reformados do
exercito Poiso-arpo Lopes da Fonsoca o Ben-
jamim Paula Corrói ; do tre.s mezes, com o
respectivo ordenado ao professor da escola
militar da capital Carlos Fraenkel, para
tratar do sim sande onde lhe convier, e de
igual prazo, com metade do ordenado, ao
lente c ahedratico da mesma es sola Dr. Ma-
noel Peixoto Cursino do Amarante, em pro-
rogação da com que se acha tombem para
tratar do sua mude.

Fxpediente do dia 9 de outubro de 18)0

Ao Sr. Ministro das Relações Exteriores
rogando a expedição das precisas ordens afim
de que possa seguir a seu destino, sem pre-
juízo da cominiss'áo em que se acha nesse
ministerio, o tenente-coronel do corpo de on -
genheiros José Jardim, que foi nomeado piaa
dirigir as obras militares do alado de
S. Paulo.

— Ao Conselho Supremo Militar, remet-
tendo os papeis concernent .s ao capitão
Aristidos do Oliveira Goalarte, alumno da
Escola Superior do Guerra, que reclama con-
tra a resolução do 13 de agosto findo, que
mandou considerai-o mais moderno que o 1°
tenente Augusto Maria Sisson, afim de con-
sultar com seu parecer a semelhante respei-
to, o ao soldado do 140 batalhão de infantaria
João Lourenço da Silva, para ser passada a
certidão, que pede, da potente de seu falleci-
do pae, o capitão honorario do exercito hIa-
noa' Lourenço da Silva,

Ao ajvalante general, declarando que:
E' nomeado o capellão tenente padre João

Chmico Valladares poro servir no ostado da
oon forme propoe o cavalão-mor do

exercito.
Seiclo convenienta doe nova orgonizasdo

às forças ta nuarai ,;5, ,) ,apita I. devov,o
altas compor r.tres brigadas que se denomina-
rão: 1° bligarla do cavallaria, 1 a e 2a briga-

-das dc in tanta ria .
A 1° brigada dacavellaria s ?rá formada do

1 0 o 9° regimentos.
A 1 1 ti iaala de infantaria do 1 0, 10 3 e 210

batalhões.
A 2o brigada de infintaria do 7 0, 220 o 230

batalhões.-
Os regimento.; 2° o 5) e 1 0 batalhão de ar-

tilharia ficam pertencendo provisoriamente
1° brigada de cavai Isria..
Não deve ser commanda. la, por official

guarda da Casa da Moeda, desde que não hl
oiti nua compartimeato apropriado.— Com-
municou-se ao Ministerio da Fazenda.

Intendencia da Guerra; approdando
todas as providencias que tem tomado para
que os corpos desta guarnição possam apre-
sentar-se fardados (1 -! grande uniforme no dia,
15 de novembro proximo futuro.

— A' Repirtição da Ajudante General;
Concedendo-se ao capitão do 30 r orimen to

do artilharia Antonio Baptista da Costa Junto...
quatro mezes de licença para tratar do sua
soado,- onde lho convier.

Nomeando o general do brigada Luiz Hoo-
ripue do oliveira alsvbank para a inspoesoo
da que está encarregado o general de brigado
Carlos Machado Bittoncourt, que fica dispen-
sado doia eornmissão, por ter sido' nomeado
para commandor a l a brigada de cava Ilasao

Autorizando os commandantes dos corpoe
do exercito a empregar praças dos ~Sinas
corpos em moiras o outras oaquonas obras
dos respectivos cinartois e dos moveis nellos
existentes, elevando em tempo p _dir o forne-
cimento das ferra mentes e artigos necossa rios:
para somethanta tina o abonando a gratifica-
ção diari de 6)0 rèi-"; às praças que estiverena
exercendo algum officio o de 3-30 reis as que
°amparem o lagar do servente.

Mandando pôr à disposição do comman-
dente da escola militar do capital o 2° calhei&
do 220 batalhão de infantaria João Avelinoi
da Curtiu ), a quem p'i' portaria de 2S. do se-
tembro ultimo se eoncodeu licença pira no
gano proximo aindouro- matricial:ir-se na,
mesma escola.

• Ministerio da Agricultura

Generalíssimo — A representação mos vos
foi dirigida pela lntendenci t. atunici rdat do
Nietheroy a proposito da questão ultirraoneo t a
suscitada em relação á eetrado da . ferro da.
Companhia Sapaalliy, não tem.phoasioot
damento.

Acompanhon lo-se com isen cs-do do animo as
arguições que tIrAirt são foiaas às disposiçõos
do decreto n . 524 de 26 da jambo do corronto
atino, e sujeitan lo-se-oss ainda que á mais li-
o-deira analyse ficara, om evidencia a completa,
camela do razão ti justiça desse acto 01 dal
daqueIla corpornão.

Em alludido documento começa a inten-
dencia ultimando que o referido de tast.o e,-
tobelecendo regras sobre a competencia. quer
do governo Nora, quer do tios ostados. paro
concessão do estrodas de ferro, contrariou os
intuitos a que se fleria propor, moditioindo
legislação onterior ; porquanto não só in-
nevou o direito que existia, collo:lindo os

dopendeneia do governo federal,coiras
em relasão ao estalo do Rio do Janeiro, pre-
judicou-o considoravelmente com a disposição,
do art. 2A. a 2o.

Facil será, porém. reconhecer-se quão In-
ag,orada, senão inteiramente infundada,. 4
asas arguiçio o tostara para isso esta'aatecer -
se comparação entre as disposições ckb legis-
lação anterior e as do citado decrotea,
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E' certo que por eito so fez innovação
legislação então existente; mas não é rr,olo 3
certo que altas vieram remover os obstaculos
qqí ir:mediam as antigas provinci,as, hoje es-
tados, de iniciar e promover os respectivos
amei horamentos ema relação á viação publica,
14Nguardados, todavia, os intereeses g r os
da maca. competem:ia do governo federais

Cata atreito, pelo alludilo decreto vê-se
que, excepto os casos eirv que a viação publica
tem de preencher accentuadamente fins de
iinteresse Oral, quer politicos; estrategicos
ou internacionaes, ficou reservado ao governo
elos estadoe o direito do.fazer concessões de
estrada de ferro não só as do seu particular.
interesso, como lambem as que pudessem utl-
lisar a mnaisr de um estado, dependendo neste
caso unicamente dó accordo dos estados nella
interessados. E si algumas restriCções foram
estabelecidas, cerceando em poucas e deter-
:minadas hypotheses tão ampla 'autonomia,
encontram alias a mais plena justificação na
detesa dos direitos concernentes 'á viação
geral da Republicinque representam interesse
emanam a todos os estados.	 •

Pela legislação anterior, • entretanto, a
covpetencia provincial para essa ordem de
coacossão era inteiramente restringida pela
condição de não ultrapassar a via forma con-
cedida os limites da respectiva provinc:a, o,
In sino nesse caso, não podia ter legar a con-
cessão si já existisse, na mesma direcção e na
..zon a de 30 kilometros para cada lado, outra
testr mda pertencente á administraçãa geral.

Ainda mais limitada se tornava a compa-
teaucma do governo provincial e, par 1. bom
cliztsr, se muralhava pela supremacia sobre
elle exercido pelo governo geral, aflauto
o diretto que este se • reservava de. COne3rrer
Vranalalivamente com aqu alle nos casos em
(p io as astradas • de fero devessem ligar o
•aantro de população acs portos de mar, con-
:sideradas então como grandes arteriaa do ma-

to commarcial.
..Por esse modo as conce,e-.as provinciaas

fleavAril adstrictas aos r..,mies da, viaetio geral
que esi.ivesem no interessa dasta, e si alg,umss
.excopaões tiveram loear foram devidas: tão
Netnmte Ao disfarç do abes° de converte-
rem-se post,eriormenta o; mames, como tios
concedidos, emn estradas , concorrentes e, em
antros casos. illadindo-se a condiçã.o do não
n'trapassar á via ferroa 03 limites da proviu-
c . a sem o que passaria, ella Immediatamente
toe3. m . rdo da competemcia do governo gol' •1.

Vejamas, porém, ate que ponto as reside-
ç5 fiofio decreto do 26 de junho prejudiçurn a
autonomia dos *estados o rpial a ala razão
do ser.

A primeira restricção « p existia, na 102is-
Ha,ção anterior.Refore-a o ao direito que re-
fsarvousse o governo faderal ao prolongamento
das re r pectivas linhas

'
 podendo, afio obstante.

lwa asse prolongamento promovido pelo Es-
fatie, precedendo declaração expressa da.-
quelle governo do não intental-o. E' t To justa
.ega, restr-lação, que constituo direito de pre-
ferencia para a viaçã,'o particular.

A segunda restrição «b », que se refere aos
ramaes convergentes á viação geral, faz de-
pender de acordo do governo federal a fixa-
ção da bitola o escolhido ponto do entronca-
.mento.

Esta restricção justifica-se pela necessi-
da& to do harmoniaar a viação geral com a pe-
collaw a cada estado, de moio .a evitar pre-
inizca; dos capitaes empregados em um e
outro systema.

A e:geriam:ia adquirida demonstrou exhu-
haranteraente a convanienúa desta dispo-
sição.

A ter. eira roatricçãn « e faz denender do
consantimento do governo federal a'conces são
pelos estadas de vias formas que, entroncando
em uma estrada geral ou cruzando-a, deman-
darem um porto de mar ou se ligarema outra
unha particular.

Esta restricção, em quase acima comprehan-
alio o caso ultimamente ()acorrido entre a Es-
trarla, de ier.ro Central o a de Sa nuca]] v,

garantida contra o abuso da concurrencia,
prejudieial ao proprio desenvolvimento da
viação aperfeiçoada.

Na legisleção anterior féra pravisto o casa
prevenindo-se o abuso pela probibição de
tomar a nova estrada cargas e pass a geiro; na
zona previlegiada da primeira.

Com a limitação que tinham as provincias
na concessão das vias ferroas, tal condição era
sufficiente para evitar o danam que da con-
currencia resultava; alargaria, porém,,
ermo o foi, a autonomia dos estados e supri-
tolda a zona pirvilegiada, deixava ella do
produzir os seus atreitos,

Entretanto, o decreto de competencia limi-
(ou-se a fazer depender a concessão do con-
sentimento do governo federal para que em
cada caso pudesse este julgar das váatigens
que della resultariarrrcomparativamente com
os inconvenientes eonse plantes dm. cononr-
rencia, constituindo,assim, o mesmo •governo,
que representa o intema ,ss3 cammum de todos
os estadas, o arbitro na q,uestão em que esses

minteresses se achasse em colisão ema o do
qualquer estado em particular.

Ve-se, pois,' que essa rastricção, que não é
prohibiliva,• tem Somente em viste, salva-
guardar os interessas da viação geral, liar-
monisando-os com os das estradms particula-
res ; e em boa não se poderá affirmar que

interferencia do governo federal na hypo-
tirem prevista exorbita do papel que lhe cabo
representar como medMor. entre os imitares- 
ses germes da nação e os que particular-
mente dizem respeito a cicia um dos estadas
que a constituam.	 -

Resta considerar a restricção ed,» que refe-
re-si ao Cl30 de uma linha particular, cor-
rendo parallelamante, a outra da viação
geral.

Ainda neste casa rastricaão não é probl..
bitivaa e fiz apenas depender do consonti-
monto 'do governo rodara.' a carressita do tal
linha. sómenta quTuelo	 disfamcia entre as
ditas	 maas for inferia 100 . kilometras.

Na legislação primitiva a concessão, como
já o dissemos,' era absolutamente vedada
dentro da zona d	 me 20 kiloatras de nada Tido
da linha geral, e casos ha em que da linhas
p panelas situadas a mono; de 20 klion-r?tros
podem e devem ser executadas. som inconve-
niente, no interesso das raglõss por el!as
cortadaS.

Em g Tal, porkn, o meio nu . ie o,onornico
'de servir a zona latam)] ri um tro7tco de 'vil-

modo absoluto, isto é, sem dar a dita zona o
caracter'de-privilegiada.

Em relação quer ao estado do Rio de Ja-
neiro, quer a qualquer outro, nem urra das
restricçõas apontadas constituo olatacalo
can ve alente desenvolvimento das respsetivas
viações, visto como só se applicaln ars casos
em que, estando elo colisão apparmte	 in-
terosse gani! com o de cada estado se trata
do salvaguardar aquele contra possiv
abusos que nem ao menos encontram justi-
ficação na defesa do ultimo. 	 •

O facto da Sapucally, a que aliado mi repre-
sentação, em vez da justificar o rec,elo infun-
dado de ser prejudicada a viação peculiar aos
estados com as restrioções do decreto do 23
de junho, offerece antes um argumento em
apoio dos MOSM03.

A ligação projectada entro as estradas
Santa Nabal e Sant'Anna, ambas bojo per-
tencentas á Sapuoahy, vem convortel-as de
ramaas que eram da Estrada de Ferro Central,
ora verdadsiraconearrento desta, o que daria
ein resultado prejudicar-lhe o trafego em ex-
clusivo proveito dessa estrada particular.

Esse facto nem ao menos encontraria justi-
ficação nos interesses das zonas servidas por
s las duas estradas por isso mio são piles
melhor an tisfeitos pela Estrada do Ferro Con-
trai, não só por sala menor percurso antro

pelas vantagens inherantes	 condiçãus
clinicas do seu twaçado, que não se comparam
do modo algum com as offeracidas pelos tra-
çidosdaquellas outras.

E rala) é tudo: ligsetv a. estrada. Santa Isa-
bel a Sant'A ima, que corta o sul de Minas e
toca no estsdo de s. Paulo, pelo lado da las-
te, todo o movimento commercial
participaria do mesmo inconveniente em re-
lição aos prajuizos	 eoffreria o Estearia
do Ferro Central; porquanto, toda a pror.lá
Cão dacinalles estados que procurar a expsdl-
ção por intermodio da Sapucaby devo ser'-
lhe tributaria.

Proseguindo , alinde reproaentaçã.o á
«immensa, zona» reservada pelo decreto de.20
de junho para. sarvenli m, dm, vimçio geral,
considerando-a um obstaculo ao desenvolvi-
mento da viação dos eStados 	 imnortan lo,
segundo almi affirma, por sous eireito3 cio
verdadeiro privilegio ritmo s) arroga o governo
federal oro detrimento do interesse dos 03-

41L°sSt'Esta asserção recai ta cia a defeituosa inter-
pretação q	 S3 dá a . rostiicção	 °to marna-
dindo-se toma priaitiainala comtiazifaaaa;
que ahl se faz de that meia, além da qual os
estados oxercem em . obsol ato o direito do
concederem estrada; do ferro, qu lo mes-
mo suas dirocções fossem	 u

	

parallalas a	 ma,
linha da viação geral ou com cila cancor-
ras:,em. r

Como i, (e Viti,	 rastricaão. não é rio-
hibitiva,	 por;anto, aão Se ira ti do zona
priviliai oh	 rastricta accepção d ter,ao.

Nau já justificada, a necessidade dsta,
re4ricção em liem da In manoni fi lmo (lavo
axiatir entre a viação geral o peculiar a
cala catado. E convem aqui observar, que as
Enlm ms da viação geral, em vez do consti-
tuirem obstaculos á viação do nadm, catado,
são os sons mais poderosos auxilia roa, do (In
é prova indisculivol, o fito do que 03 estados
actualmente sorvidos por linhas ferroas só as
emprehoaderam depois que mulles for nu comi-
simulaslinhas garans.

Estas, preenchando fins de interessa geral,
concorrermo mesmo tampa para o da:en-
volvimento ecalomic) do; eatados, e podendo
sar utilisfolas como troncos da rnspectiva.
viação, propoadolarelhas-lio facilihda ; para
eomplatarsin a nato do viação ferroa rio re-
spectivo torr torto.

As	 a E ,t rala de Forro Centr .1 que, corno
si afiliaria	 r prasoat moão allidida. tomara

çao, consiste na construação do rumes comi- psaa applie ção do art. 2- , do d 'ereto da 26
vergantes: datai a limitação da, zona de ia- de junho uma tanga facha da terreno n ox-
financia dentro da rolai reserva-se o governe fan. ,;.1, •le 100 kilometros, estado da Rio de
foderal o (tirado cl interfarir na canenssria Jansir), abran asarlo as linliss ala em Ira-
d a "tr`' das que corram para] lel 'n" lt ás da bac.)	 oro canStrucção par comuta do estado,
viação geral, sem, eamtudo. probil E-as de em; ver de praia usar nassa parte os sans ia-

tarasses acen	 ()o:mucos, devo, pato contraia Sat.'
e0:isi . lorala corno favorecendo-os muar se polor
complotar	 o sy ,itema do viação por meio
de mamas convergentes á referida estrada.

I s'o aplica espacialmanto á zona que . fica
aluiu da, Serra do Mar ; quanto á que 1h3 fica
infe:1 )r, nada impede crio ald se canstru
linhas; nas direcçõ convemientoa, a
-partir dos diversos portos situados no littoaal
correspondente, não podendo haver a menor
duvida par parto do governo federal em mia-
fluir á conatansção das Unhas que assina forem
proj esta da g , embora Se aehom comprahendidas
dentro dos limites fixados pra a zona do ha-
financia das linhas geraes.

Daafeita a c„anfmail.) quanto ao atoam) da
restrieça•o « (1» do art. 2') do decreto da 26 do
junha, o ficando estabelecido cnie a limitação
ahi feit a não imp prolmEd são absoluta da
se construirem outais ostra las; qaer conver-
gentes á linha geral, quer cone.urrentes ou
parall&as á mesma linha, depandoialo comi-
cessão, nesta. ultima hymtheao, somante
annuencia do governo fedaral, não é Ma-
dado o receio, que manUost a a lutentencia,
Municipal de Nitharoy, ficirem prejudi-
calas wrt Is concessões feitas rol() governo
do	 nestalo coai relação o system] da Leavol-
diria, uma voa que nãofaram ohjaalp da aan-
teet ,ção pal ra governo fader , 1 ; Si, nã.o

t 0 justa o indispensavel que sem alia pontos extremos (Barra o capital), dado o tante, .verificar-se que qualquer cancaasão, -
net/mina estrada, geral ou particular, ficaria caso do serem comparavois, Como 'lambem feita, ou por fazer, contraria a haramia
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deve existir entro a viação geral e a parti-
cular em prejuizo daquella o a que forem ap-
pilem eis • aa disposições da lei vigente, não
poderá o governo federal deixar de se lhe
°ppm' no interesso do União.

Fera terminar, observa-se que unia prova
ineosi ..slavel em contrario do que affirma
re preeen' ação, isto é, que o deereto de 26 do
jue h ) residi-o:ia a autonomia do; estados
para e-meessão do estradas do ferro, o ta em
que. : de 4n petições dirigidas ao governo te-
doeal, tendo por tini o concessão de estradas
de ferroe(' ue pela anterior legislação se con-
sideravam comprehendidas na sua com pe-
teneia, exaroinadas em presença do decreto já
citado, forrou julgados como !Pondo da compe-
tencia dos estados 31 e sómente 15 da do go-
verno federal.

Este facto demonstra rpm o decreto de 26 de
junho vem alargar de muito a attrihuição dos
esiados para a conce,são de estradas do forro.

Convem ponderar ainda que n intuito do
acautelar os grandes interesses ligados á Es-
trada de Ferro Contrai o governo federal
acotia do encampar a estrada do S. Paulo e
Ria por elevada somma.

Mal se compreendei ia, pois, que o governo
federal ean contradição cem eeso S311 seio,
coneentisse na ligação da Saimashy, que alias
visa srinripalmente prolongar-so até á Capi-
tal Federal, cruzando ou 'transpondo a Es-
toada do Ferro Central e em perfeita edamno-
si

	

	
-

concurrencia
Si a intendencia de Nitheroy, animada das

melhora intenções, não tem Mn vist I prote-
ger os interesses particulares da -Se pu ea h y, e
sim os eseraes do estado do Rio de Janeiro em
relação iS zona que poderá ser servida por
elle então seria mais correcta que se requei-
ra ao Governo Provisor() a -construção do
Inermes da Estrada de Ferro Central que vão
servir aos riumiciplos que devem ser percor-
ridos pela Sapneahy.

A esse desideractum deve annnir o governo
federal, tanto mais util quanto proporciona-
ria nos referidos municipios do estado do Rio
de Janeii o °beneficio das tarifas moucas da
Estradado Ferro Central.

-São estas, generAissimo, as razões que
jnattficam a posição que tenho gaardado
nas!ü aseumpt o .

No longo tempo em que, sob a vossa chefia,
• to abo dirigido os negodes que correm pelo

M; Metei io da Agricultura, sois t esterounha. do
qa não tenho caprichos -na sustentação das
minhas opiniOes o dos meus despachos.

Em relação, porém, ao ouso da Sitpueshy,
CoM0 a quaesquer outros casos iguaes que
teu m a prejudicar a Estrada do Ferro Cen-
t el do Brazil, peru-Mi-me dizer-vos:—não
t ,,o-ijo.

leio, 10 do outubro de 1800. —Francisco Gli-
c

DIAl2,10 OPPTOIAL

--
DIRECTORIA 13) comsrartero

ENpediente (I) dia ti de outgbrode 113

Foi nomea to engenheiro Jorge Rade-
makor Grunewald para examinar e timittir
opinião sobre a invenção do Miguel Veles., de-
nominada—Trem Veloz—para a qual ol teve
garantia provieoria por portaria de 13 de se-
tembro ultimo.

REQUERIMENTOS DESPACRADDS
11 do outubro do isee

B inco Construtor do Brasil palia lo con-
cessão para coirstrac.)ão da linha forres, que,
partindo de um ponto da estrada de ferro &a-
roeabana Vá atai á vill 1. de . Thomazina, rio
Paraná, — Requeira aos estados interessados.

João Pinto de Figueiredo Mondes Antas e
-outros pedindo concesSão de urna- estrada do
ferra entro o porto do Aracaty o a povoação
do Quixossó, na estado do Ceará. — Requeira
ao governo do estado-do Ceará.

Conde de Figueiredo e outros pedindo con-
cessão de uma estrada de ferro entre o Brasil
o o Chile.— Não é opportuna a concessão.

B. Dixon Armstrong pedindo interpretação
da clausula 4* do seu contracto sobre o paga-
mento de oito poços.artesianos. —Contemple-
se no orçamento.

Archibald Camphell propon la-se a fazer as
obras do saneamento da lagóa RodelgO do
Freitas.— Apresen te-se-em coneurretima.

Lloyd Brazileiro pedindo pagamento da
quantia de 66:150$ pelas vi • gens redondas,
reatizadas nas linhas do norte, fluvial do
Malta Grosso, intormediaria e fluvial -do
Santa Catharina.— Pague-se.

CONGRFSSO NACIONAL
Camara dog Reputados

RELAÇA0 DAS ACTAS DA LEIÇXO DE DEPU-
TADO", PROCEDIDA A 15 DE SETEMBRO ULTIMO,
RECEBIDAS NA RESPECTIVA SECRETARIA,

(Continuação)
Districto federal

Sacramento (6a secção do 1° (11Stl MO.

Estado do Rio de Janeiro
S. Lourenço (Nitheroy, 2a secção).
Itaborahy (l a

, 2
a , 4a e &secções).

S, Salvador (9° secção).
S. Sebastião- (l a 0 .2a secções).
Santo Antonio de Padua (3° secção).

Estado de S. Paulo
Conceição de Campinas (3° secção).
Rio Preto.

Diodo de Minas Geraes
Agua Boa (Minas Novas). 	 .
Boa Viga (Montes Claros, l a secção).
Boa Vista (2a secção).
Brejo da Passagem.
Caelioeira Alegre (l a secção).
Casão Redondo (Bom Fim).
Para:int* (l a o 2° secções).
Espirito Santo do Datas.
Januaria (l a e .`:.a secções).
Mocambo (Januaria).
Conceição dos Ouros (Paralio).

Paios (Formiga).
Pira para.
Santo Antonio da Manga (Japuré)..
Manga do S. Romão.
Santa Catharina (Christina, 7° secção.)
Santa Cruz da Chapsda (2a secção).
S. João da Chapado (l a e 2a secções).
S. João do Paralzo
S. José do Paulista.

Outubro [1890]

S. Jose das Pedraa dos Angi:os (S. Frau-.
cisco).

Santa Luzi), do Carangola (l a seeção).
S. Podre do Fanado (Minas Novas, 2a s ,c-

ção).
S. Sebastião daCaehoeira Alegre(2 a s•cção:).
Sucuriú.

Estado de Santa Cat4ar4rta
Curityhanos.
Piedade (Tubarão, l a e 2a secções),
Santa Cecilia do Rio Corrente (CiPitybanos,

2a secção).
Estado dá Rio Grande do Sul

Porto Alegre (il a secção do gc, distrieto).•
Estado da Paraltylta

Barra do má.
Belém (S. João).
S. João do Rio do Peixe (1° distrkto). -

'Estado de Pernambuco
Barra do Brejo (Bom Conselho, 4 a seeção

do 4" distrieto).
Barreiras (l a e 2a secç3es do 1 0 districto).
Bezerros (l a secção do 1° districto).
-Boa Vista (Recife, la o Ga secções do 1 0 di i.

tácito).
Chã de Alegria,
Duarte Dias (20 distrieto).
Gloria do Goitá (l a secção do 1 0 dieti•icto).
Mundo Novo (Buique, unica).
Olinda..
Prata (Bons Conselho, 5 a secção do .2" dit-

trIcto). •
Rio Forinozo (20districto).
Santo Antonio (Roctfe, 3a, Ia 09* seceões).
S. Pedro Martyr (Olinda, ia secção). • *
Taquary (Bom Conselho, '3a secção do 3"

distriets).
Bom Conselho (villa, l a e 2° secções).

Estado do Rio Grande dO Norte
Santo Antonio da Goyaninha, (ia secção),

Estado da Bahia
Campo Formozo (villa, l a e 2a secções). .
S. José do Campo Formozo (Casa Nova,

30 distrieto).
S. José (Casa Nova, vinis, l a e 2a seseões

do le districto).
Santa- Baldeara (Feira do Sant'Anna, 1"

secção).
	 (Olho de Agua, 3° secção).

Remedios (Rio de Contas). 	 ,„
R iacho de Sant'Anna (1 a

'
 "3a e 4a secções).

Sant'Anna do 'Cata (1 0, 20, 3°, 4s o 69 dis•
trictos).

S. Pedro (2a , 3a o 5-8 secções).
Bom Conselho (Amargosa, l a secção)
Bem Conselho (villa, Ia 0 2* secções).
Bom Fim (Feira de Sant'Anna, l a seeção):.
Nossa Senhora da Victoria (2a secção).

sAabi
rato

A
n.

tens ionio Além do Carmo (4a secollo).
Conceição de Ouricury (Campo Formoso,

4° Gseerip°2p.o (Cu rralinho, 3a secção).	 .
Rio do'Antonio (Caeteté).
S. Pedro do .Assil do Torre (2° distrieto).
Alegre (Carinhanha).
Divino Espirito Santo de Inhambupe (l a see-

ção).
Maritiba (S. Falis, 2a secção).
FB;naajiaeirospLCai ràrig sFeocrNoo)z.o, 3a secçãO).

Pau Apique, (2a secção do 20 districto).
Brejões (Amargosa,. 4 a secção).
Inhamhupe (l a seeçao).
S., Sebastião do Caetetê.
Caculé (l a secção).
S. Gonçalo dos Campos (2a secção).
S. Miguel do Cotegi pe.
Sant'Anna do Sobradinho (Casa Nova,

40 districto).
Tanquinho (Feira de Sant'Anna).
S. Bartholomeu de Maragogipe, ( 1 3 secção

do ) 0 districtO).
Morro de S. Paulo (3° districto).
ltapoa.n (l a districto).	 .
Victoria. (l a secção).
Aporá.
Boa Sentença.
Sé (3° vogo).
Coração de Jesus do Padrão (Purificação,

la secção do 1° districto).
Sant'Anna, do Rio da Dona (l a senão).
PAU&

• ror portaria de 13 de outubro, foi nomeado
o 1 ::-:-iinensor Julio Antonio Vasques para
• i • Is na cuumiesão de medição do terras
exi,tento no municipio de Santo AntonSo
Patrulha, no estado do Rio Grande do Sul,
percebendo os venc i mentos que lha compe-
tirem.	 •

Por portaria de 14 do corrente, foi exone-
rado a pedido o engenheiro Affonso Carneiro
d ; Oliveira Soares do cargo do chefe do tra-
í es) o locomoção da estrada de forro de Porto
Alesre a Uruguayana.

see_

DIRECTORIA CENTRAL
Expediente do dia ti do outubro de

Lo Minister-10 da Faz(nda foi requisitado
; a gement°

De 17:670$669 a J.Cotri:n Comp s por trans-
porte de materiaes para canalisação dos rios
Xe= e Mantiqueira, em setembro ultimo

De 7776370 a diversos, por fornecimentos
ara a dita canaliesção nos mezes do maio,

to, ng0E-to e setembro ultimos ;
\'73463 a diversos, por fornecimentos

4eriees para a canalisação do rio S.
`ant e os 'nozes de julho a setembro

— Do mesmo ministerio requisitou se a iae
dernnizaçã'o do 170S890 ao major Antonió Ge-
raldo do Souza Aguiar, fiscal do Corpo de
Bombeiros, por despezas mindas o da prompto
-pagamento e effectuadas na mesma repir-
tição.

— Commanicou-se ao mesmo,minieterio
tver sido resolailo, por despacho de 7 do

corrente, concoder a di iria de. 1$500 a Luiz
Allonso Fe reiri, empregado no prolonga-
mento da estrada de ferro do [t o eira ao S.
Francisco•



S. Vicente Ferrer do Área.
S. Folippe (2a secção do l a distrieto).

Siado de Sergipe
Lagarto (nua, Ia e 2a secções).
Santiesimo Coraoão (b Jeeus d Larangel-

em (2a secção).
Secretaria da Camara, las D.aaa Lados, 14 de

outubro tia 1 •93.— O director Dr. Iloracio
Leal de Carealli,a Reis.

NOTIOTARIO
Tribunal do — No

dia 10 do corrente,. reuniu-se o Tribunal do
Thesouro, sob a presideneia do Sr. Barão do
Rosario vice-presidente, e tomou aTaeguintes
resolnções

Deferiu 03 recursos interpostas:.
Por Salvador Moutinho, agente da Compa-

nhia Lloyd Brasileiro, do despacho da Bispe-
ctoria da Alfandegária cidade do Rio Grande
que julgou a mesma companhia responsavel,

• nãO só pela importancia dos direitos corres-,
pondentes ás mercadorias que não foram en-
contradas em duas caixas desearrendas, com
indicio de arrombamento de hora do vapor
nacional liesterro, pracedente de Montevideo
calme tombem pela indemnização do valor
das ditas mercadorias ao respectivo consigna-
tarion;

Por Emilio Paulo de Lima Barbosa, gerente
da Caixa Filial do Banco de Minas Geres,
nesta capital do despacho da Recebedoria mie
negou-lhe a restituição da quantia de 1:827$,
proveniente da taxa do imposto de industrias
o profissões, para cujo pagamento foi indevi-
cla m .n t e lança . la á mesma caixa como—ban-
queiro—no exercido do 1889, visto ter -pago
aquilo banco a taxa do 1 1/2 'V° sobre o seu
dividendo;

Por Manoel Joaquim Mendes, n qualidade
de curador do intefilicto 'Manoel. Placido Go-
mes da Silva, do acto da mesma Recebe toda
quo exigiu os juros da móra, sobre a ditTe-
rança outro a taxa da imposto de transmis:
são de propriedade que, á vista da gaia do
escrivão do juizo compatente, fora pago na
razo de 0, 1 0/o, e a de 20 0/0 a que se veri-
ficou posteriormente estar sujeito o legado
em npolices da divida publica deixado pelo fi-
nado Placido Gomes da Silva aos sue netos,
filhos espurios do referido interdicto ;

Por Lima Irmãos & Comp., da decisão
da Thesouraria, da Fa eamda, da Balda que não
tomou conhecimento, por estar a importancia
dos direitos na alçada da alfandega, do re-
curso que interpuzeram do acto pelo qual
ulti na repartição classificou como — para
escrever — afim de pa gar a taxa de $220-

• por kilogramma, na farina, do art. 066 da
tarifa em vigor, o . papel que submet terem a
despacho emno—proprio para embrulho, som
impressão — Sujeito á do $08 do citado ar-
tigo.

Indeferiu os recursos interpostos:
Por Antonio Pereira dos Santos Grijó, do

despacho da recebedoria desta capital, que
não attendeu á sua reclamação contra o im-
posto de industrias e profisões para 'eu]
pagamento foi lançado no exercicio do 1893,
como—. barbeiro vendedor de perfumaria—,
estabelecido á travessa do Rosario ,•

Pela Companhia Cruzeiro, da decisão da
Alfandega do Rio de Janeiro que mandou
cobrar direitos ad valorem, na razão de 48 0/0
em :vista do art. 15 das disposições prelimi-
naris da . tafifa em vigor, pelas mechas do
pio tosco que pretendia despachar, pagando
a taxa do 15 0/0, tombem ad valorem

Por Geminara° Vieira Sa,ndes, do despacho
pelo qual a Thosournria de Fazenda das aia-
gaas negou-lhe * restituição da porcentagem
que lhe foi glozada pela man, havida no
recolhimento do saldo da renda que arreca-
dara corno collector interino do mnniciplo
de Agua Branca, no periodo decorrido de 1
do janeiro a 31 d.e março ultime

Pela Companhia Great Western of Brecil
da decisão da Thesouraria, de Fa-

zenda, de Pernambuco, confirmatoria da do

—Julgon definitivamente prestadas as fian-
ças do João Alves Pinto Guedes, como confe-
rente da Caixa de Amortização; de José Jc , a-
quina P ,raiva Penha como pagador d) The-
souro Naçienal, crio Francisco de As-is Barros
do Faria e ano col ler'tor ias renda ge. a , r; do
mumicipia da Barra Mansi.

—Acceitou as (louças Ao João Duarte 1.10 Ma-
cedo, corno cobra lor da recebedoria dest ca-
pital; e da Companhia doSanaamento do R:o
yle Janeiro, como caltr.ictante do s2rviço
lanpeza da, lagiya de Rodrigo de Freitas.

—.Concedeu a permissão pedida:
Pelo thesouretro ula Et4rada de Ferro Cen-

tral do Brasil Joaquim da Silva Guimarães,
para s ibstituir a.laypotheca de sua eras iii. ?G
o do terreno annoxo ao seu predio n. 58 sitos
à rua do Barão de alesmilta, dada dm garan -
fia do sua respoctiva fiança, pela hypotheca
do seu pradio o. 44 da mesma rua;

Pelo cobrador da recebedoria desta capital,
Manoel Joaquim de Castro, para suastituir por

anolices da divida pablica,, do sua propri-
edade, do valor nominal de 1:000$ c ida urna,
a hypotheca do seu probo n. 57 da rua do

Retiro Saudoso, dada ein garantia da respe-
ctiva fiança;

Por Leopoldo Ribeiro Pinto, para effectuar
a-voada, que centractou com Manoel Joaquim,
Siqueira, do duas apolices.aa dividia publica,
da vaiar nominal do 1:600$ cada uma, caucio-
nadas para garanta da fiança que o primeiro
preston em favor do eecrivão d c collmtoria
das rendas geraes do município do Rio Bonito,
Julio Alves da Costa; continuando, porém, as
mesmas apJlices a ficar caucionadas para
aquelle fim.

— Finalmente, mando t passar qiitação
A Jeronymo JO3N do Mesquita, depois Comia

de Mesquita, relativamente ás contas, que
prestou, das quantias que lime foram adian-
tadas, na qualidade de thesoureiro da com-
missão encarregada do 'desembarque e in-
ternação de immigiantas, em 1873

A' irmandade do Santissimo Sacramento da
matriz da Candelaria, á vista da liquidação
das suas contas,•concernentes ao emprego do
beneficio da 34a loteria das 40 que lhe foram
concedidas, para auxilio das obras da dita
matriz ; devendo, porém, preceder á mesma
quitação a entrega desse beneficio

Ao collector das rendas geres do muni-
eipio do Rio Bonito José'" Ricardo Alves
Thom paen e no es.:•rivão da de Valença
José laire3 da Silveira, visto se acharem li-
qui las as contas de primeiro relativas RO
período decorrido da 19 do junho de 1881
a 31 de :outubro de 1887, e d, segundo, do
mos .de outubro de 1381, em • que servia
interinam ,nte de collector ; mandando, ou-
trosim, dar baixa nas fianças prestadas
estes doas responsaveis.

Pagadoria, do Titosouro a--
Pago-se hoje o pessoal da hospedaria de
immigrantes, na ilha das Flores.

Malas — O correio geral expele hoje
as seguintes:

Pelo Cavam ., para Paranaguá, Santa Ca-
narina, Rio Grande, Pelotas 'o Porto Alegre,
impressos até ás 9 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 9 1/2, ditas com porte
duplo ata ás 10 idem.

Polo E. S. Laneaster, para Victorin,
Maceió o Pernambuco, impressos até as 9
horas da manhã, c .rtas para o interior até
ás 9 1/2, ditas com porte duplo até ás 10
i lem

Polo Colerilge , para Southamptan o An-
tuerpia, impressos até ás G horas da manhã,
cartas para o exterior até ás 7 i tem.

EDITAES E AVISOS
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collector do municio de Nazaretb, qao lançou
para pagamento do Imposto predial as Suas
estações da Ligia do Carro, Tracunhaem,
Lagaa SOCC.1 o t1innçs. 	 "

—Dispemeoti da peramoção, afim da . gila
reeeLe lona CkSta, Ca I) : LI t1111 .:! COUlleeilliell to
e rasol na cOpi0inlgar 1 j:a=tia a O Ice ia”21-
.010 que lhe dirigiu Cáries Eugenio 13111v,
contra o valor locativo de 1:00.1$ anima os,
dado ao San predio n. 25 da rua do Chefe de
Divisão Salgado, para o pagamento do im-
posto predial na oxer ido de 1893.

Approvou o acto pelo qual o collector das
rendas gemes do immicipie de Santa Maria
Ma.gdalena mandou restituir a Jo iquim Ma-
chado.Batelbo a. quantia do 030$, proveniente
do imposto de transmissão de propriadado e
taxa addicional de 5 'I., que pagou sabre o
preço do 10:9g par qu 'ato ajustara com
Antonio de Lima Xavim e sua mulher, a
compra, que não offectuon, de urna fazenda
na freguesia de S. Sebastião do Alto..

Nilo tomou conhecimento, á vista do dis-
posto na a,rt: 15 do decreto n. 355 A de 25
da abril alaram, dos recursos interpostos:

Por Boniard Irmãos, da dacisão da Impe-
ciaria da AlfAndega, do Rio da Janeiro que
mandou classificar como « morim não especifi-
cado », para pagar a taxa do por kilo-
gramma, na forma do art. 5'. 6 da tarifa em
vigor,. o tecido que eubmetteram a . despacho
como « riscado do algodão eatrançadd » su-
jeito á taxa de 14,a do art. 477, da eit a tu-
rifa; •

Por José Ta varas Carreiro, da decisão da
inspectora da Alfandaam de Pernambuco,
que mandou classificar como «para .encader-
nação», afim do pagar a taxa do $240 do
art. 666 da tarifa em vigor, o papel que sub-
mettera a despacho como brditiario, aroprio
para embrulho, sujeito á taxa de t 0 róis do
eit ido artigo ;

Pelos negociantes Ramos Geppert & Comp.
da decisão da sobredita alfandega que innioz-
lhes a multa de direitos em dobro pelo ac
crescimo do 255 kilogrammas, verificado . em
oito caixas contenda carnes em =serva, e
conservas não especificadas;

Por João da Silva Vaiar, da decisão pela
qual a Alfandega do Coará niandon classi-
ficar corno «facão para In-Mora afim de pagar
a taxa de$450 réis por kilog,rainma, na, firma
do art. -814 da tarifa em vigor, a mercadoria
que submetteu a despacho como «ferramenta
para cariar capim canna», sujeita á taxa
de 80 réis do art. 1.047;

— Não tomou tamboril conlachnento por
estarem peremptos

'
 dos recursos interpostos

Por Bernardino Marinho do Carvalho, do
despacho da racebado: ia desta capital, que
MIO att nadou á sua reclamação contr o im-
posto de industrias o prolissõ s, pa-a cujo pa-
gamento foi lançado nos exarcleos de 1839 e
1893, como—empresario de loja do molas—,
á rua do Senador Efluiria a. 120

Por Karl Vaiais & Comp., dl decis:o
Alfandega do Rio de Janeiro que obrigoa-Os
a pagar direitos de consumo o taxa aidi-
cional de 5 0/a sobre a di &rança entre 430.000
kitogrammos que deviam conter os 8.030 ata-
coa com arroz que reexportaram para Santos
nos vapores inglez. Mimoso o francez Vale
de 8.172 Nicolas e 432.120 kilopmammas en-
contrarias por occasião do respectivo despa-
cho na alfandega do seu destilo

Por João Luiz Pereira, do despacho da re-
oebedoria da capital que. não attendeu á sua
reclamação contra a incluslo na 2° classe,
para pagamento da respocliva taxa CIO im-
posto do industri Is e profissões, no exercida
do 1893, da sua casa do negocio de géneros
a limanticios, no porto de Inhitirna a. 10 13.

--Tomou conhecimento do recurso interpos-
to por Meia & Irmão de despacho da recebedo-
ria desta capital, qua não attendou á reclama-
ção que lhe diri;dram centra as taxas da 2°
classe das tabellas A e D anilavas no decreto Da Ordem do Sr. general inspector geral
n. 83 de 24 do de dezamaro de 1883, lançadas convido os individnos que estiverem no caso
para o exercido de 1891, sobro o S3u estabe- de servir como enfermeiros aos hospitaes do
lecimento de amuaras alimenticios a a ria do exercito a comporeur nesta secretaria 1103
&Ural Caldwall n. 63, afim da mandar que dias uteis dás 9 horas n la manhã as 3 da tarda.

	

a mesma repartição proceda ao arbitramento, 	 Secrotaria da Repartição do Serviço Sani
facultado pelo art, 34 do citado 'regula- tar jo do Exercito 13 do ontulà.o de 1890.—
menta.
	

-

Dr, Mel Braga, major secrotatio.
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t cate:adro ein ata Gucrz•as
Compra de Vnt escale).

O Sr. coronel inlendenta da guerra te- cel e
propostas na secretar ia desta reportieão no
dia T8 do corrante, até ás 12 horas do manhã,
par a• minera de um osea ler do madeira leve,
tendo 0ss.20 de comprimento, dons metros de
largura, com a competente capuxana, seis
remos e que possa conter a ré oito passa-
geiros ; o qual deve ser entregue no menor
prazo possivel.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escripas com tinta prata, sem
rasuras e assignadas pelos proprios propo-
nentes, devendo nas respectivas propostas
lezer a- delaração de sujeiénrem-se á multa
do ri °/,, no casa de recusar-se assignar o
respectito contracte.

Rio do Janeiro, 14 de outubro de 1890.e.-
Pelo secretario, o 1 0 o/field,. A. B. da Costa
Agui,yr.

Ass'iimatura de en,aracto

Os Srs. \doira da carvalho Filha ar, Torres.
Quilim.) irmãos; ar Como , Cunhe Guimarães
& Comp .. 'Maneai Jonanirn Pimenta Valioso,
aeon Simon. orem-J.:roas Pinto ar SampOia.
o ihairo Ermidas& roma. o J. M. 11.rbosa
(:'omp. são corrvidralne a. tsomPareeer este.
serrotaria, X1121 ri fi rnnrorn o (..,,ntrneto dos
artigos otiP lhes foram a caaitoa em eaeerie,!0
conselho de comparta de 12 r1f, setembro two-
xitim pass,rdo, na intellioanrio. flue incorrerá
na, multo de 5 0/e. nímritle mie deixar da fa-
zeho até ao dia 17 da corrente nina,.

Rio de JPO011'0, 14 de outubro do 1590.—
Pelo se ,retario, o l o stlici . d. A. B. da•Costa
Aguiar.	 (•

Directorias do e‘samorcrrio

Edital a7rinr7o connt)'rencia para o serviço de
naveaoçaaa varar nos rios Jequitinhonha e
PasOo, na estado (7(a Tt,hia.
11, °Main do ar. Miniearn so faz TM)11;Ca

coo o=la director-In r~I •or4 prarostaS ^det11, -ro
n3 0 prazo do 90 dias, nor,tadoa ries,- data. pari
o contrato do novs eaçSn o vapor '1(5 rins
aoanitinhanba o Partira lie estada da Bailio,
do accordo com as seguintes clausulas

Os ema se propuzoram a cantraetar as mon-
camadas linhas davoren apresentai' saias pro-
pastas fechodos na Secretaria de Mario dos
Nes:calos da A oricultnra, Carnmerein e Obras
Publicas ou ra. ..oe.rataria ('o estado da Bebi,
deatro praz' impr. orogavel d 00 dh,s,
coutados desta d t •n .
-As propostas serão arompanhadaa do do-

ta-imanto do deposito da quantia, de 5:0fleg3
:reit° ro Thesourn Nacional ou na Thesouraria
de, Fazenda do referido estado, para garantia
da; mesmas propostas.

As propostas serão abortas na roforida Se-
cretaria de Estado ao dia e hora marcados
polo Ministro da Agricultura, Cornmercio e
obras publicas, o sino sara publicado no

- Diario Officia&

A concurreneia versará sobre os seauintes
T ontos

1. 0 Prazo para a duração do centrado
00 Preço da suavoação.
Fica . entewIdo atra a apresentação da oro-

aoein implica foraosamento a aceitação destas
elaosulas.

IV
O proponente proferido cOrigar-en-ha

inaugurar o serviço dos duas linhas dentro
do prazo da oito Oln:?8, conta-to ria data da
a-siglotrir: do res aseli vo (onfrecta.

A linha do ar-tira da for. n 'r
alo (tosto aotac, no porto da Vila de Boi-
monto, e esteralor-sa-ho até ao 1- aar &Do-
minado 4 Cachoeirinhas o, 150 kilometros
skeirna do ponto de partido, e terá uma escala

na Ilha Grande, a 80 kilometros do meneia
nado ponto.

A linha do Perda partirei da fóz do rio no
porte de Cannavieires e ter minará no logar
denorpin:alo aJacaranda», cerca de 90 kiloille-
tros do ponto de 'partida.

Por emquaato haverá em cada uma destas
linhas duas viagens mensaes, que deverão
coincidir com a entrada dos vapores da Com-
panhia Bahinna em suas viagens para o sul o
para o norte.

Desd a porem, que se desenvolva o ares ;a
o commerc i o fluvial, o governo poderá aa-
gmantar as viagens mensaea até o numero
de seis, prevenindo a empraza com antece-
dencia de ires mexes.

Logo que for aberto o canal de communi-
caçãn fluvial entra as villa; de B almonto e
Cannavieiras, a empraza será obrigada a
ligar a navegacão das duas linhas. de sorte
que os artigos do commercio que tiverem do
SOL' enviados pelos paquetes da Companhia
Bahinna ou que forem por este trazidos
para os differentas pontos das duas linhas,
embarquem ou desembarquem em um só dos
.dous rortos.

V
A empraza (lavará pnsuir para o serviço

das duas linhls. pelo menos ires vapores e
cinco alvarengas.

Estas emb:rf ações serão inteiramente no-
vos e construidas especialmente para a nave-
gação dos dons rios ainda nas épocas das re-
spectivas estiagens.

Os vaporae, não calareo mais d3 40 curti-
matirs,torão a marcha de 10 milhas por hora,
rio acima, o forca precisa para rebocarem
duas alvarengas errragadas e accomrnodaçõe.s
para oito psssa geiro 4 de ré e 12 do próa.

As alvarengas deverão ter capacidade para
transportar 40 toneladas de carga o serão
construidos de modo que possam transportar
mss . ' geiros.

Tanta os vapores como as alvarengas não
poderão fazer o serviço das duns linhos om
(manto nime forem SCC -itos pelo governador
do-estado da Bailia, dopois do exame dos pro-
fissi on- os prosidirlos polo fiscal da navegação
subvencionp tin pio referido ot 'd0.

A oxparien sia p-ro a variaração da marcha
dos vaporr e, for-se-ha nos rios em que tive-
rem da ser apmratralos.

Os ya pares &verão tar o numera de solva-
vidos cor rei ,ron	 ao numero total da pas-

r2•Air, so rios haus-Ws Sia annipagam. cintos
de sol veneo em numero sailleie p ta Irra todos
os indivíduos ano possam estar e bordo. os so-
lr,ossolentaa ou arrestos i nd ispensav ais e OS
ohiorlos nacessori os ao uso dos p,ssraveiras.

O nnmoro de salva-vidas, dás cintos de
allviição, dor objectas Tara uso dos passo-
g iros sela fixado em tabela elaborada pala
emproza.. do accorlo tom o inspector da na-
vegação. o appanvado pelo Mi nisterio da Agri-
cultura, rommercio e Obras Publicas.

Será tambem fixado em tabella elaborada
e aPpravada do mesmo modo, o numero dos
offici e es do bordo, doa machinistas. foguistas,
ms rinbei ros odes criados neressorioa ao ser-
viço, bem assim es dias do sabida e entrada
dos vapores e as prazos de demora nos pontos
do escala ; ficando desde já estabelacido que
o prazo para via gem redonda da linha do rio
Pardo no excederá do quatro e da linha do
Jequitinhonha de cinco dias.

a'l
Os preços das nessagans o dos freios serão

fixados: em tal altas feitas pelo empraza, de
arear t a com o ins pector da navegação e ap-
provados rolo Ministerio dos Nogneios da Agri-
cultura, enramarei° e Obras Publicas.

As tabellas ficarão sujeitas á revisão PO-
nad, para o fim da serem dimirmidos os
preços das fretes e das passhgens, si o adian-
tamento do coaffnercio fluviol o aconselhar.

O proçrt dos reme.; pura os artigos de ea-
portec(io soriN manar do 511 o a, do que para Os
ri o irapatdr , Na. o c Irai:ale ! anafam a

Patas te boleis o a dr daranr , nas oscilas e
pantoe tarminees das duos linhas sorão apre-
sentadas tees meros antes de começar o
Serviço.

'VII
A empraza obrigar-se-ha
a) A dar transparte gratuita:
ao inspector da navegação quando viajar

em serviço de sen oargo
ao empregada do correio designado' para

acompanhar as inalas do: correspondendo.
ao empregados do correio que forem incum-
bidos de fiscalisar as agencias ;

aos valores da Republica ou dos estados da.
133Iiin e Minas Geraes remettidos para qual-
quer ponto dks duas linhas, guardadas as in-
stalações do 4 do setembro de 1 865 ;

nos objectas de historia natural destinados
aos mus3os do Estado

as sementes e arbustos remettidos aos jar-
dins publicas

ás malas do correio, nos termos da legisla-
ção em vigor, as qqaes deverão receber o
entregar. nas respectivas agencias, passando
o obtendo recibos.

b) A fazer o abatimento de 20 0 4 nos pre-
ços das passsgens e fretes autorisados por
conta do Governo Geral o dos estados da Ba-
ilia e Minas Gemias, devendo este abatimento
ser de 50 qo quando se tratar do transporto
do immigrantes ou retirantes.	 ti

c) A vender ou fretar seu material flue-
tuante ao governo, no caso de assim o exigi- \

IX
Em compansação do serviço de que á em-

praza se encarragar, o governo lhe conce-
derá os seguintes, favores

1. 0 Loução do direitos e impostos do trans-
missão do propriedade e de matricula para
os navios que a empraza adquirir, os quaes
ficarão nacionalizados brazileiros e gozarão de
todas as regalias e vantagenst de paquetes

2.° Pufarancia para continuar a fazer o
serviço das duas linhas, em igualdade da
eircrunstanelas, si o governo deliberar conti-
nuar auxiliar esta navegação ;

3.° Subvenção arianal até a quantia de
30:000a pelo prazo nunca maior do dez
tomos,

rrr sta l )s-c0in ti'- r-scalin 1/2 0/0 para re-
raan ia r o ft-Áa-:1 re ruvog

Directoria. do Cominarei() da Secretaria da
A gr;cultnra, Cominercio o Obras Publioas,
14 do outubro de 1890.-0 director, Joaquim
111. Machado dc Assis.

rem as eircumstanclas urgentes o imperiosas
do serviço publico.

Quer o preço do fretamento, quer o da
venda será previamente fixado por ac,corio
das partes contractantas ; o na falta deste ac-
amai° serão fixo '103 por arbitroa nomeados
pelos contractantes, o.; quaes designarão o
terceiro, que decidi: à. em caso de empate.

O preço da venda não será em nenhum
caso superior t)erior :t pio o navio tiver custadoornpre	 s

Em qualmier dos dons casos, esta tiaark
obrigada a substituir os navios fretados ou
vendidos. provisoriamente por outros que ers-
to em condições semelhantes ou muito
approirmadas o definitivamente por embar-
cações constrnblas nos termos da clausula V
e no prazo da clausula IV.

VItI
A empraza, salvoeso de força maior,

ficará sujeita ea sagnintes multas
. a Do quantia igual á da subvenção do

uma viagem. si deixar de fazer qu aguar das
virgens meastes mias duas linh !s.

Si reincidir dentro do RO dias contados da
data da primaira vialaçõl do cantracto, esto

• ficará ipso-facto rescindido ;
2. 0 De 100$ a 50egs, si a viagem começada

for interrompida. Neste caso não terá di-
reito á subvenção proporcional á extenção
navegada,que aliás lhe será abonada no caso
da interrupção ser causada por força maior ;

3.0 Da 50$ a 200$000
a) por mais de 12 horas, que demorar a

sahich ou entrada, dos vapores ;
II) pela (balara da entrega das malas da I

c orrespowl eu eia;
c) por objacto postal não franquiado que

transportar;
d) pela infrxcção de qualquer das oansulas

do contracto a que não tiver sido imposta
-multa especial.



1auspeef,413 G.-erall das Obral Publieno
capital Fedel”al
TERCEIPA DIVISÃO

12)0 ordem do Sr. inspector geral faço pa-
nifico quo nó escriptorio da 3, divisão, á
ipraÇa da Republica n. 97, recaebeanase pro-
ipost.,s, até o dia. 18 de outnaao eorronte, p Ira
•o fornecimento de 3.000 aarrices do cimento
iPortland de primeira qualidade das marcas
aanight Peran %arco ou 'SVIlite Brothers,
.de accordo com as seguintes ' coar-lições

Ia
O fornecimento será• feito á proporção que

fór requisitado, não devendo o prazo para o
fornecimento excador de dons 'nozes, a con-
tar da data do contracto que lar celebrado,

2a
Aa barricas de cimento deverão ser postas

ui( ksprinta do Caja, correnlo até lá •todas
de:apezas por conta do fornecedor.'

32
Serão lamberli . acceitas propostas para o

fornecimento contra endwa) fie conhecimento,
devendo nesse caso correr a despeza de aó3-
jaclio o descarga por conta da mspeação.

4a
As propostas poderão referir-se ao fome-

<Imanto total ou nente à parte do mesmo
ifern eei men to .

• 5a
As propostas deverão indicar

-cimento, á peso médio de cada,
:preze, por barrica:

Os proponontes prestarão na thesouraela
ala Estrarna de Ferro do Rio do Ouro urna
(canção prévia do Nooea que reverterá para o
lEstado Si o - proponente, cujo proposta fôr
'preferida, recusar-se :c aesignar o reepectivo
•contracto.

a marca do
barrica o o

1st snitra de Ferro Celatrel do liteAM
FESTA.	 roasáia

Para eonhaciannto da pualleo declora-.3e
qae, domingo 19 ao corrente, por oco Usião da
festa de Nossa Seadiera de is !:111 e, 1. t fca-
guezia do Ir. j i, 'levara tr o i oep ct es lei

la o volta entoa a esta.ea., Cootoal e a
S. Francisco Xavier, da-ta as 5 h was da
ia valia ala depois h termiaa te a fasta.

Estos trens p trarão n seataçoas de S. Diogo,
S. ChrietovãO o Mangueira.

O preeo das passagens de ida e volte o por
pessoa é de 5,10 raie entre Central e S. Faan-
cisco Xavier, e 2,1',50à entro Central e Penha.

Escriptorio do trafego, 14 de outubro cio
1800. — 40c1 Ferreira (13 .31-auos, Cii ,fo
tr ?e go . (.

Quarta-feira 15 biAnio	
Outaara [1a4a0 14 Co '24,)

n•nn

7,
aaa propostas, soltadas o documentadas com

o *cedi() da caução a que se rofero a cortai-
cao 6, serão entregues em carta fechada no
teseriptorio da 35 divisão á praça da Republica
na. 07 o abi serão abertas em presonça 1Los
.concurrentes que se apresentaram n á 1 hora
da tarde do dia 18 do outubro corrente.

Inspeccao (31eral das Obras Publicas da Ca-
pital Federal., 8 do outubro dá 189).— AM. •
aio !os()d	 'Ouatt, s2cretario.

(INtradts de IFerro CentrAl
L Coraria dos trens do ramal de Santa

Cru j

Para conhecimento do publico, declara-sa
que segunda-feira, 20 do emente, começará
a vigorar o novo horerio dos trens do ramal
do Santa Cruz, o qual Se. Pà affixado nas es-
taçaos desta estrada.

As horas da partida dos trens de passagei-
ros s.ãO

Ida
8. Diogo-a- MS 1 —	 da. manhã.
Central — MS 3 — 7 h8 30 n, da »

MS 5 — 5 lis da tarde.
Casca lura — MS 7 — 12as 45 da 5,

correspondendo com o SI) do 19
que parto da Cenkal és 1/ l is 30m
da manhã.

• Volta
Santa Cruz — mS 2 —	 10a da ma-

nhã..
» MS 4 — 10 he 39 »

correspondendo em Cascalura
com o SI) 24 que d'abi parto
para. a Central ás I2 hs 48 1í- da
tarde.

Santa Cruz MS 6 31‘s 15',i da— tardo
correspondendo em Sapopem-

bo, com o S 4; que (rala parte
para a Central as 4hs 331a
tarde.

Matadouro — CS' 2 —(corno verde)
30 rt t da manhã.

«	 CV 4 — (carne verde) 2 lis
tarde.

Eecriptoria do Trafego, 8 de (titulam da
1890. — Abel Fen .eira de Alattos, chefe do
trafego.

.C3éi1a Pd3techeilea
ExaJnes da pPintèira épDca

Do ordem do r. Dr. director da escoll faça
pabliao, Para conhecim.mto dos ia teressa‘los,
taao de 1 a 15 do outubro do corrente anno si
achará aberta nesta secretaria a insoripaão
para os exames da l a época das cadeiras e
aulas dos diversos cursos desta escola, rola.-
tivos ao atino lectivo de 1891,

Faço tombem sciente que de 29 a 25 do
mesmo afez, Serão (lidos Os tclO pala pa-
gamento das taxas de exaram o§ alhos de-
verão licor entregaloaét secretaria até ao dia
27, corno paoVando ter sido feito o respectivo
pagamento.

Igualmente se reoebora, da 1 a 20 tbrase
afez, na forma das diSposiça s rogetlamenta-
res baixaaas.cóm o decreto o. 9827 d,i 3l dê
doiembro de 188? e de acaárdo Com a portaria
do 3 de noVonihro do mosnio anuo os roga a.
rimontos dos candidatos mis ,etan)iS doa libe
terias exigidas paaa titdió do agrimensor o
03 damtelles que pretenderem prestar os
exames dos itreparaturios n cassarios para
admissão no 1" mano do curso watt aigabra,
geometria, trigonometia hetilinea c desenho
geometridó e olomentar. •

Fitados os prazos marcados, pinguem será
mais adinitlido ás respectivas insceipçaos,
salvo motivo , provado de forç e maior; não
sondo incluidcm nas •relaçaos do exames os
aluamos que deixarem de salisfaier, no po-
riodo acima designado, os'coaapetentes paga-
me n t 03 n •

OS Atuamos matriculados não precisam re-
querer exame das meterias a que se referir
sua matricula.	 •

Secretarie da Escola Polyteohn i al 8 de s'a- •
tem, tro de 1890.— O secretario, ?Isto Sa-
turnino da Silva

Escala, Ni'laal

Concurso para provimento da vaaa de adjunto
na secçao do mathenzaticas do O qrso pre-
raratorio

Nos termos do art, 8' do Incogramma re-
spectivo e do aviso do Ministerio da Marinha,
do 23 do corrente, abre-se nesta, data, encora
rando-se a 1 do dezembro proximoiinscrip;ão
para concurso, adm dia preenchor-se o looar
do adjunto na seeçao de mathematicas do
curso preparatorio.

E para conhecimento dos interessa-los pu-
blicam-eo as seguintes dispos sçaos do pró-
gramnal

Art. 11. A inscripção poderá ser feita 1-les-
•soalmemte, ou por procuração, ou por officio
dirigido ao director ; nestes ultimos dons ca-
sos, si o concuroonte na occ talão achar-se a
Urus do 2a loguas de distancia da escola ou
tiver legitimo impedimento.

ort. 16. Para a vaga ao togar de adjunto
do curso preparatoria poderão concorrer os
orliciaes da armada, o int acata destes gimes-
cpaer outros individuo3.

Art. 22. Si o coneurrente não for officiol
da armada deverá provar : ser calada() breai-
loiro, ter mis de 21 anuos do dia le, si não
for Variado exhibir folha corrida no togar
da notara /idade .ou iio da rosidencia, Oura:lite
o; ultimss seis nines e aprosentar prova,
por certidão de "approvaçaea plenas nas aia-
1011(1 (11

Art. 23. Si o cancurroote for callaialal:
armada deverá provar tom appravaratio phant
nas matarias em concurso.

Art. 30: .N.a provas consistirão om
Prova oecript

.	 Is. ova (Ire!.
Pecava pr teisak.
O que aup peaaea lo oalam fio

Iliebo cootra- klilli:'.111tj	 1!1.4'?,1 raarairrs-aa
Roclea, di peetor flash caseai:a 	 .	 • '•.	 ,.	 •

Escola, ataviei, 31 da agosto lie 1803.—
g,dretar' 0 , Jouqui.n da noc5a Ca;	 r

•
L01411

DO praças
•

õ	 .103à, ha3litr,r1 144 kj I'et3ii'ztde dosW
131 ,,i,p, jota sutistitaito doà Feitds da. Fazen.1
rlaciórial da Cap'tal Federal, etc.

FAZ saber quantos presente e Mal, coin
o prazo do nove çlias virem que, no dia. 17 do'
outubro de 180 ao porteiro doe aaalitoolos trará.,
a publico prégao do voai e e arrematação e on-,
tregará a quina mais der o maior lanço ceife;
roo	 na a:tecmito qa3 a Vazem]. e NaÇá0"):11.
move dontt',1 Per ., 01 Lopes oo radio
de rua Pinheiro Gaja/ateies n 4, 1.,:dhettlud
centro do torrado ffit0n11e•1eiraS vétilag;
sabra aste'dà coai 1 n13iàs FUÁ atitilaliÁS; 4vaa.
lia-lo o telheiro ne valor da 5a$. O tarréao
melo de fruto 17 01 ,6), é to Ia ra4o e st', tem
na frente do te lheiro um e grande inata-
(aleira, a O) um dato murado da pedra e cal
ma' to velho e na fraldo outro lado e Ittadt,34
teohalo por' takeisd	 o d:n PORag
faaSnie. A-Çaliatla dm 870. Somara 0a5.

E, não luevondo attematante preço da
avallaçãã; yáltará ò mínio v(3l á praça corá ,g
idièt. vallo do oito dia6 é com o abatimento de
10 faa ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor doterminado pelo
dito abatimento, irá á torcera prpfe cone
motmd intéavand ci nato abatimento de 1d "%,
e neste caso será arrematado polo maior
preço. que for °CU:recito, som que, em hypo-
(hese alaruanaoseia perinittida, a acção de ital-.
lidado por lesrhiadoag~er,esperae , tado
farina do art. 19, cadt"11a a-1 01,1tdk, (do,
baixou Com ta!aaaroto 0385, -do a-,leVeea
ileiro de 1883. E queria no mesmo quizeria&
Ter deverá comparecer á praça (lestojuizo,
que ha do fazer no dia aivara designado, às
portas da.' Relação. E pira que chegue ao
conhecimento o noticia do tolo, o preseatoa
edital será publicado pel c imprensa 0 affixoda'
nos lagarteei dd dostume polo 'porteiro dos
auditorio3, que deverá lavrar a competente
cortidão, para ser junta aos -nu l os. Dado o
passado na Capital Federal dos Esta 103 Unidos
tio Brizil aos 8 de outubro da 1890. E ou,
Iclirerico Nerbal Pampioan, o subscrevi, —
Tosa Joaquim. Ferreira da Cosia nraucti

Innseet3r132, Geral de 111We:1Q

Em virtude do quo dispM o art. 68 da Rd-
etraniantb caie baixota com o decreto e.
do 18 de janeiro do 1893, a Inspectora]. Geral
do llygione faz publico pelo prazo de 8 dias
que o cidailjto Bunardo Cupsrtino, por seus
procuradores Silva domes & Comp., lhe diri-
giu a seguinte potição com documentos que
satisfazem as oxigencias cio art. 07 do citado
regulamento:

Bernardo Cupertioo, residente na toe-
guezia do S. Miguei da Ponto Nova, estado
-do Minas Gaiatos, proteudendo estabelecer-se
COM pharmaci e no-te localidade, onde ha
falta absoluta desse recai-se, Tia é ur-
gentemente reclama lo pela necesei lado da
respectiva população, e achando-so para isco
devidamente habilitado, como provam os
documentos annexos, que justificam não sO
os seus conhecimentos profiseionaes como a
morolidado de sua coeducai, vem, do ac 'creio
coai .0 (pio preceitua o egad-onento do ser-
N•açe saltitaria solleitir-vos o compotonte
licença peca ease /ha .Soado e fratornidado.—
Capital • Feleral, 7 do maio de 1800.—Por
procuração, Situa Gomos GC: Com2.).> Sobre 1.11.1131
ostamoilha do duzi-m h*: rail
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E ilealara que, si 20 dias depois do ultimo
, Anuncio, nenhum pharmaceutico formado lhe

Emmunicar eu a Inspectora de Hygieno do
estado do Minas ames a resolugo de esta,
:lialecer p/) • macia na citada loca lida to, coo-
kcedeá ao pratico a licença requerida.
,j Inspactoria Ger :1 do Hy :iene, 0 de outu-

1ro do 1800.—Dr. Pedro A ffmso de Carvalho,
secretario.	 •	 (.

.Ein virtude do que dispõe o art. 68 do regu-
lamento que baixou com o decreto n. 169 de
18 do janeiro do 1890, a Inspectoria Gorai de
Hygiene faz publico, pelo prazo de oito dias,
que o eid.a.ião Jomptim Lopes Meraira, por
seu procurador José Das Moreira, lho dirigiu
a seguinte petição com documentos. qu3 satis-
fazem as exi,gencias do art. 67 do citado regu-
lamento:

4t-José Dias Moreira, na qualidade de pro-
curador de Joaquim Lopes Moreira, tendo
s !tisfeito ás neeessirias exigencias regula-
mentares dessa inspectoria, corno prova com
os inclusos attostados, vem a essa inspectoria
interceder liceoça para o mesmo -abrir um
estabelecimento Viarmaccutleo em Bom Jesus
de Minto Verde, municipio de S. Fidolis, es-
t:do do Rio de Jan dro.Pode deferimento.Rio
do Janeiro, O do sc)tornbro do 1890. — Por
prccaração do Joawim Lopes Moreira, Josè

s 3a'o.-eira.)

E declara quo, si 30 dias depois do ultimo
annuncio, nenhum phafina:sautico fomaado
lhe communicar OU inspectoria de hyg,iene
do estado do Ria da Janeiro a resolução
do estabelecer pbarenacia na citada loca-
lidade, concedo:q.) ao pratico a licença regue-
Tida.

Inspecte r .a. Geral de Hygione, 4 do outu-
bro de 18'.0.—Dr. Pedro Arpas° de carvalho,
secretaria.	 .

Em virtude do que dispõe o art. 08 do re-
gulamento que baixou com o docrato...163.
do 18 de janeiro de 1890, a Inallottoria Geral
do Hygiene faz putilieur-Vilo prazo do oito
dias, que_g...,téterfaã,. :.a Manoel Joaquim Xavier
1ti 1rd1Tie dirigiu a seguinte potiç.ão, com

cumentos que satisfazem as exigencias do
art. 67 do citado regulamento:

s Manoel Joaquim Xavier Ribeiro, dro-
guista estabelocilo na (lidado do Bezerros,
estado de Pernambuco, desde 1883, sob a
firma de Bruoe & Comp , fondando-so nas
disposições dos arts. 52 e 53 do regulamento
para execução do decreto n. 160 do 18 do
janeiro do corrente armo, vos requer licen-
ça para abrir uma pharmacia na mesma ci-
dade, visto °ocorrerem a favor da proten-
ção de supplicante as razões do ordem pu-
blica previstas no art. 67 do citado regula-
mento, a saber: falta de um estabeleci-
mento desse genero; necessidade dello, a
juizo da respectiva Intendoncia Municipal,
do Dr. Pedro Jordão facultativos, do Dr. juiz
do direito e mais autoridades do togar, pratica
e probidade do supplicante, como tudo se evi-
dencia pelos documentosj untos, provando mais
o dito facultativo acharem-se satisfeitas as
exigoncies do intlioado art. 53. Nestas can-
diçÕes, •espera q supplicante ser attendido
e respeitosamente vos pode deferimento.
E. R.. M.— Bezerros, 27 de agosto de 1890.
--Manoel Joequim Xavier Ribeiro, profassor
jubilado.»— Sobro duas estampilhas de du-
centos reis cada uma.

E cicciara que, si 30 dias depois do ultimo an-
nuncio nenhum pharrnaceutico formado lhe
cammunicar, ou á lnspectoria do •Hygione

o.:trolo de Pornarnhuoo, a r esolução de
p:iarinucia na Miada localidade,

e ;ta...A.:dei:á ao pratico a licença requerida..

Inspectoria Geral de Hygione, 28 do agosto
do 1890. — Dr. Pedro Alfonso de Carvalho,
Seretario.	 (.

1,4a.,3rext

AVISOS DA INSPIWTOILIA E WrOISNE

O ordem do Sr. administrador faço pu-
)tieo Àaa se acliam nesta repartição, ramit-
eidos pela luapaotoria Geral I HyÉ,Yiene, •
rvisos f a para serem publicados nacdialVe

arevio pagamento :
Alfredo Starling.
Antonio Augusto Leitão.
Antonio Buem) do Prado Pinheiro
Antonio da Costa Lopes Junior.
Edmundo Torres.
Ernesto Henrique Richter.
Enzebio Alves Sarmento.
Francisco Augusto do Aguiar.
Francisco de Assis Rocha.
Francisco Cozzi.
Francisco Xavier de Seabra Andrade.
&emanta Schlobach & Costa.
Hilario José Pereira.
Ivo José Soares da F'ilva.
Jeronymo de Almeida Silvares.
João aonifacio de Medeiros MUlleS.
Joaquim do Lavor Paca Barroto.
Joaquim Lopes Moreira.
Joaquim de Souza Guimarães.
José A.nnibal Cataldi.
José Felix de Almeida Cotta
José Ignacio da Gloria.
José Maria Lopes Teixeira.
Leovegildo Maria de Oliveira.
Manoal Joaquim Barbosa do AodNall
Manoel Pinto Nano. "
Oetario de Carvalho Lt b o.
Quintino Thomaz do Oliveira.
ro:!:.: Pinto Crome-)(capitin )..
Ursino do Soam Moira Junior.

SocTio central, 10 de outubro de
J. emloso Pereira de Barros, ajud mte do
administrador.

COMMEROIO

Rio, 14 de outubro de 180.

Cambio

O mercado conservou-se firme, mas sem alie-
ração nas taxas bancarias

As tabellas pelo Bano Sal-Ameri-
cano, Enzlinta Bank, Commorzial, Industrial,
Naci mal, do Cornmercia, London Bank, Franco-
/3razileiro e .11/enião, foram as seguintes:

Londres, por 1$ 	  22 e 22 1/4 d., a 90 41/v.
Pariz, por franco.— 424 á 428 rs • a 90 d/v.
Ilamburgo,pwmarco 5:a3 a 529 rs., a 90 div.
[taba, por lira 	  443 a 431 es., a 3 dir. .
Portugal 	  217 a 243 %, a 3 d/v.
Nova-York, por dol-

lar 	 	 229) a 23270 á vista.
O movimento do dia EM menos que regular,

sobre Londres, a 22 1/4 e 22 3/8 d., bancario,
22 '7/16 d., dito de segunda mão, e a 22 112 d.,
papel particular.

Caiados publicos

SIOVIMBNTO DA BOLSA

Apolices
Apolic2s geraes de 1:000$ 	 	 9703)00

7 ditas idem 	 	 9705900
8 ditas idetn 	 	 9703003

Acções dá bancos e companhias
11:0 acjies do Banco Constructor....	 171$300
100 ditas idem 	  ........... .	 171V)00
10) ditas idem 	 	 17 13000
100 ditas idem 	 	 1713)05
1D ditas itlein 	 	 1713000
109 ditas idem 	 	 17130)0
209 ditas idem.... 	 -	 1733300
53 ditas Nacional 	 	 915103
50 ditas idem. •• • 	 	 9130)0

10.) ditas idem 	 	 ,13)0
too , ht tA	 ultucla serie., 	 	 /420):)
Cá dit-te ide qi	  	 11.?509)

219 ditas Colonisador e Agricola 	 133350)
200 ditas idem 	 	 1333509
105 ditas Comp.Melhoramentosdo Rio 	 403103
100 dita Productos Medicinaes 	 	 ioga

20) ditas B. do Çalçado 	 	 45$00
0) ditas Luz Incando-cente 	 	 C.0500)

109 ditas Caries 	 	 35$00)
100 ditas O. Publicas de Minas Ge-

nes, agio 	 	 133)30
50 ditas E. P. O ral do Brasil, 2a

serie 	 	 313)00
n1 ditas idem 	 	 33'3000
5) ditas idem 	 	 353000

2o0 ditas idem 	 	 35$000
20) ditas Paranapanema 	 	 433900
50 ditas Minas S. Jeronymo, 2a serie	 333)00
51 ditas idem 	 	 33000

10) ditas Leopoldina 	 	 923500
230 ditas idem 	 	 91$003

1090 ditas idem ale até 12 do uovembro	 1103000
100 ditas idem para 1.5 	 .	 1083000
109 ditas idem a dinheiro 	 	 903000

Debentures
53 deb.Leopoldina, ouro 	 •

Lettras hypothewrias
51 Lsttras Prediaes 	 	 833030
10 ditas idem 	  . . 	 	 8335e0

. " OOTAÇUS OFFICIABO •

Apolices
Apólices geraes de 1:0003 	 •

Aceltv de bancos e companhias
'Banco Constructor 	 	 1713000
Dito idem 	 	 1735000
Dito Nacional 	 	 91g903
Dito Commeraial ultima serie 	 	 4 4$O00
Dito Colonizador e Agricola.	 13335/a
Comp. Melhoramentos do Rio ..... 	 	 408003
Dita Productos Medicinaes 	 	 1033100
Dita B. do Calçado 	 	 433010
Dita Luz Incandescente 	 	 008010
Dita Ceres	 , . 	 	 353000
Dita O. Publicas de Minas Geraas.agio 	 1310)3
Dita Geral E. de F.no Brasil 2a 'sacie	 34$00'
Dita idem 	 	 353001
Dita Paranapanema 	 	 433)J0
Di ta "Minas S. Jeronymo 2a serie..1.-:-.— 333010
Dita Leopoldina ...... . • ........ ......	 99,3250,

94030
933000

10830-0
110890 )

Deb entures
Dita	 una, ouro 	 	 82$000

Latiras
L . ttra.s tio Banco Predial 	 	 -88)50)

Pelo Presidente, P. P. Palita.—Pelo acere-
tari o, Woigt.

fiando* IliSCSten

A I.FANI)ROA

1/..n limento dos dias 1 a 13 d ou-
tubro de 1890 	  2.072:7143400

E do dia 14	 221:4934,54

2.291:207951

Em 1839	 	  2.1(35:8713038
BECINEDORIA

Rendimento dos dica E a 13 da ou-
tubro de 1590 	 	 	  1 .545: 89M301

E no dia 11 	 	 1613753360
-------

1.707:2873661

RECIIBBOoRIA. NO CABS DO PLIAROUX
Realimento s dias 1 a 13 de ou-

tubro de 1890 	 	 36:3763)26
E do dia ti 	 	 1:4173116

377933172

1&Eer(361.doelas

Pela Estrada de Ferro Central
As mercadorias entradas no dia 14 do e:rrente

foram
Desde 1 do mez

Aguardente... 	 	 3)	 271 pipas.
Algodão 	 	 1.255 * 47.971 kilogs.
Café 	  294.911 3.854.061	 II

Carvão vegetal 	  38.773	 512.809 o
Couros seccos e -sal-

gados 	  60.130	 151.483 »
Rniião 	 	 95)	 16.219	 11,
?aip o	 1:i3. 5j1	 *
Nhdeira3 	 	 120,61a
Milho 	 	 4.962	 22.571 o
Polvilho 	 	 2.918 o
Queijos 	 	 42.560 le
Toucinho 	 . 	 34.197 »
Diversas 	  * 45.281	 363.422 »

823000

970$000

Dita idem
Dila idem 	
Dito idem para 15 (le novembro
Dita Liem vic até 12 	



latorio o Sr. accionieta Caetano Garcia iro-
põe a disp ensa da leitura, visto ter sido pu-
blicado o relatorio e distribuido pelos Srs. re-
cionista.s, o'qae foi approvado. Seu lo postos
em discussão o relatorio • e parecer da conse-
lho fiscal, e não havendo quem peça a Pala-
vra, o Sr. presidente supita vetação, sendo
approvados unanimemente.

Antes do se proceder á eleição da adminis-
tração, o director Dr. Carlos Claudio da Silva
declara que,ten - lo a directoria resignado seus
cargos e indo praceder-se á eleição do nova
administração, apresenta á assemblea geral o
balancete da companhia ate a data dá hoje,
que propõe, seja sujeito á apreciação dos
Srs• accionistas presentes, constituindo !:1, te-
t t-1,11 (1,de decapitai da companhia. Acceitando
a assembléia, geral esta proposta, delega •nos
Srs. Dr..Manoel Ignacio Gonzaga., Caetano
Clareia e João Leopoldino Teixeira Bastos o
exame do balaneete a escripturação da com-
pinha relativos ao balancete apresentado,
suspendendo a sessão para esto fina ás 12 1/2
horas.

A' 1 hora, reunidos de novo os accionistas,
foi lido o se,guinto parecer da commissão, que
sendo sujeito tvdiseussão e votação. foi appro-
vado : a a commissão, tendo procielido a rigo-
res) exame 113, escriptureçãa na parte rela-
tiva ás operições deslo 1 do julho do correcto
anno até esta data, encontrou-a. sem vicio
algum e dia tolos saldos intoiramonté veri-
ficados o judidead as todas as Verbas da re-
ceita e despeza.
• Rio Janeiro, 11 de outubro do 1890. —Me-

azoe/ Ignacio Gonzaga. --Caetano Gareia.,--Mo
Leopoldino Teisce ira Rastos. »
• Procedendo-se a eleL;T(o • da directoria, são
racolhidas oito cedidas representando 10.00)
,acções, e 1.000 votos qa s, apuradas, dão o
•seguinte resultado

Para director : consalheiro Antonio Paulo
do Mello Barreto 1.07'0 votos, Dr. José Ar.
thur Murinelly 933, Dr. Alberto 13 azo mit
993, Claudio Jo ;é da Silva 7, Joseph Lynch
7, • e outros menos votados.

São proclam idos direclore.3 o; trios pll-
meiros mais vota los.	 •

A assomblea resalve,adiar a eleiçio dos
mambras dos conselho fiscal.

Nada mais havan lo a tratar-se, lovan •
ta-se a S:335ã) à 1 1 /1 /13m, lavra:lb-se
esta acta, que me assignadia pelo prosiden to
o secretarios da assem.bláa. —Mang a.; Ignácia
Gonzaga, presidem te da assembldi.— Aristoi
teles A mbrosino Gomes Calaça, 1 0 secretario,-

'Caetano Garcia, 20 se.eret /rio. •

PATENTES DE INVENÇÃO

13auco dos Oporarios
BALANCETE ENI 30 DE SETEMBRO DE 1890

Activo

A ccionistas: a realizar 	
'Caução clit direcloria 	
Despezas do installação
llypothecas 	
Contracto do predio 	
'Fitulos depositados 	
Obrigações a receber
Acções de /nacos e compa-

nhias 	
tIat1003 	
.13enS hypothecados 	
objectas de escriptorio -	
Mobilia 	
A........... 	
Terrenos 	
-Diversos: Saldo de varias coo-
-. tas 	
Contas correntes garantidas 	

'Banco Nacional
Ca i x 	

4.015:890$000
00:000$000
20:678$790
18:71'4340
2:797$50J

912:144$000
173:760$:310

260:143$950
630:e46$000
28:50n000
• 1:487$550
- 5:27420)
14:685$700
39:204800

321:49:$935
56:150$000
20:5605710
44:530$970

6.671:657$855

Capital : Valor de 259.030
acções de 20,3 	

Garantias e responsabilida-
des 	

Letras -a pagar.	
Contas correntes  • ,
Garantias do- hypothecas....

•
Diversas : , Saldo, de varias

.contas 	
Lucros 0. perda Q. . 	

5.030:000$)30

1.002$144$)03
179.63%030
78:611$720
2S:590$000

'327:014$1)0
55:708$135

.(1.671:607$855

5

Rio de-Janeiro, 3) de setembro da 1891— J6sd Augusto Vinitaes, presidente. — Alfredo
Augusto de Feria, chefe da contabilidade.

Quarta-feira t 5
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È6CIEDADES ANONYMAS
Contpertlain Indu4trla, Lavattra e Tinrila de

rlineatlis.
'Acta da decima primeira reunião dos Srs.

necinoistas da Companhia industria, Lavou-
1et o Viação do Macalié em assemblija, geral
ordifihria.
• Aos 11 dias do M3Z de'outubro do 1893,
ao meio-dia,- reunidos á rua do S. Pedro
il. 73, escriptorio da companhia, para onde
foram convocados em assembleia geral ordi-
naria, os accionistas• da Companhia Industria,'
Lavoura e Viaç'.;,o de Macahe veridcando pelo
livro de presença a existenc . a do oito

representitudo 10.000 aceõos e 1.030
v otos o o Sr. João Antonio Cluimarities Pinto,
director do Banco Mercantil dos Varegistss,
opresentantos • dos portadores de debentures,

1è director Claudio JO:SO da Silva, occupando

Santos — Paq. aliem. S. Wicolás, comm.
J. G. von Holten, passas. 60.

Angra o oscalas — Vap. .Sepetiba, 80 tons.,
João José Barata, oq. 7, c. v. generos;

Rio da Prata — Paq. ing.-Thaines, C31nm. G.
M. Iiitk, passags.93.

Enraias

Imbetiba, 10 lis. — Vap. BartTo de S. Diogo,
500 tons., comm. J. S: de alesquiti, eq.24,
c. v. g. a Companhia 111aca.lié & Campos,
.passags. 10.

Al .cobaça, 5 ds.	 1Fat. Ida,- 197 tons.,'
„J. da Silva Pinto Nova, el. 7, c. madeira ia

, Carvalho junior & Barros, passags. 7.
•Rio da Prata por S.intos, 7 ds, (18 lis. do
• • Santos) — :Vil p. it 1. ,Unb rto I, 1.528

tons., ni. J. Serrote, eq. 103, c. v. g. a
- • O. N. de Vincenzi & Filhos ;. passar:s.

1.012.
Cabo Frio, 1	 Hiat. DJUS nl70g, 103
, tons., na. Pedro Antunes Becker, el. 7,
• c. cal á Marques de Abreu, passag. 1.

Cardilr, 55 ds. — Bane. franc. Paul Barbe,
1.210 tone., m. Hemoy, e(1. 19, c. carvão á

.ordem. -
Rio Grande e escalas, 3 de., 50 hs. do ul-

timo (Desterro) — Paq. Rio Grandc, comm.
J.M. F. Franco, pussags. 11.

a cadeira da prosidencia, declara aberta a ses
são, visto haver numero legal,e convida, os
Srs. accionistas a eleg,erm prosilente
assembléia geral, sendo acoimado o Dr..Ma-
noel 1,2;nacio Gonzaga que, aceitanaa, con-
Vida'para •secretarios os Srs. Dr. A ristoteles
Ambrozino GOMOS Calaç t, procurador do Sr.
Honry Lowndes, e Caetano Garcia.. 	 li la
e approvada a acta da SeSSÃO anterior.

O Sr. -presidente declara que o objecto da
reunião, de conformidade com os estatutos
respectiva convocação é: 1 0 , tomaram os
mesmos accionistas . coahecimento das opera-
ç3es durante o anno social e do b dança que
acompanhou o rela,torio publicado e distribui-
do rom o parecer fisnil; 2), eloger novn, ad-

•inkt r	 . •
H' presanto á mesa uai Milito dos tres di-

r ectores eleitos na ult .iina assembléa geral,
pedindo resignação de Seus cargos. Mandan-
do o Sr. presidente proceder áe -leitura do re-

N. 053—Montorial descriptivo aaompaaltan lo
' ^ fOlt pedido de privilegio, durante 15 annos, n/:

RcinibliJ..1 dos Estados Unidos do Brasil, para
novo igstein:x 10 carrocas denominadas ar-
moscas ambulant ,. Villalba, invençao do
major Carlos Fr&ro Vi/iniba Alain:, • e Jorge
Alberto Vinc Tion,' res:dente nesta Capital

•
de red.-
O objecto do nosso invento da f ibrieação der

cari aças em ferina, de wagões, leves e segn.ii
ros, com o interior repartido em armazena de
secco.3 e molhados, para levar em tod t a parte
da calado, os ,.-eneros e comestivele que' coa-
stitoem o aprovisionamento diario para as
f.ini'llas que • moram longe.dos mercados pu:,
hl: ie,s.

Ulmo Se N'è no desenho annexo; onde a ig.1
O a elevação ; a fig. 2 o piano; a lig."3
secção longitudinal vertical, o carro está TO-
pai-tilo em troe ordens distinctis de divisiIes,:
a primeh)a, inferior, separada do chão por uni
xadrez, recebe em cestos convenientes, as ver-
duras, hortiliças o peixes de todas os quali-
dades ; a segunda, central, ;xelim da primei-
ra; receio em caixas f eehadas e ;rn T opriatus,
os Se teeaS	 'f:ij;lo, arroz, farinlia, corno
secos, b tuba,. bncsl ido, t aucin lio, batata-S.,
sabão, velas, assacar, etc., o alguns molha
dos, em barricas ou depositos, taes como Azei-
te, vinagro; garrafas ,,de vinho, cerveja e
aguardente; a terceira, acima da segunda,

CArá

Telegramma expedido pela Associação :Com-
mercial para Nova York, em 11 de outubro •do
1800, de manhã: -

Sacras
Existencia total 	  158.003
Entradas no dia 13	 9.000'

•Idem em Santos 	 	 31.03:1
Embarques para os Estados Unidos.... 	 4 00
Embarques para a Europa. 	 	 2.000
Estado do mercado: ostav 1.
'Cambio sobre Londres, particular, 2?, 1/2.

. Frac: por vapor 	 	 o. .e 5
Preços ; .

• 't a regular 8259 por 10 kilos, des:ezas e frete
p .,.r vapor 2 .J 5/16 d. por libra,

2a boa 7750 por 10 kilos, despezas e frete por.
vapor , 19 114 C. por libra. •

Ifollmetato do porta

Sahidas

Parilnaguit	 Esc. aliem. Cap Townd, 133
tons., in. J. II. d.3iester, eq. 5, em lastro de
pitIra; pass.ag,. I. 	 -
13althnore = Dam. amer. B.Pedro II, 465

465 tone., ni. A.T. Hudgd,gins, oq. 10, c.
. card.
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ó dividida em duas ordens de gavetas, para
coa ter as diversas especies da temperos e con-
sta; miu las ; ecinat desta terceira, uma pra-
teleira oito ioda ainda roubar outros objceMe
ou fazendas que ), e tornam precisas. N tecto
do cerro, ti Selins ganchas aelarm Se iPtzpestOS
u,inl	 peI1,! irr ti los rest as 'e aihos e
1rd 1 ,s rui out! os galeras; o acima dessa tecto,
a carraça pado receber caixões que acata se-
„amas iar gilarDijio Meta llian ( , 14 de -K-
IX. a a

Em redor da parte superior do em po, oxis-
tem venezianas axas e mo leis para o arej

a
; -inentaado armazein ate lauta, e tambartem

—elas  envidraçadas para se fechar nos dias

em tine cflu	 -cato na patte dianteira o
(s cacheira tem tiee—	 • aa iendo do sol ei'metara	 Orrot para libar

da ativa tara SM-age:tia dos lados , 1,--1..ra ir
servir a freguesia scan deadef dei dama o qual

dal alo de urna cardinha enganeltala no
parte traseira; afira de permittir ao frogirraa,
de vir escolher os generos, pois tem um corro-
am. teritral que servo para este fim, as po•-

W ít orradiaa, o se oacadialia tira-se á
vontade.

Tem lamberá de um fado ilida Mesa eatn
gaveta, balança e pesos. o corkgertfrnetto
para papel e se ecos de embrulho.

tiw lane tia da agua a regador servem para
Matilha as ikat rilaria que silo assim conser-
varias mai6 fre'sdaa, riadti rielo expostaa
eal ou à poeira como no a antiefetaliaboleiro-3,
hoje condainnodos pela Ityg,iene

Esta eerros alo assim bem fecha los e ven-
ritia's eão portei tainente adaptados ao fim

Nafaaa'fee, ira-amido-ais de diversos tamanhos o
tataleloa; sti riSrd daas &ti (ia-tiro rodas e.pretaa

poa nm ad luis' a liba:ias et oiliros
arai ai rnãa; rdrn andais complicaçõis, patet
sorair os itiofràè idgares jonginqu.A.

No. mo leio represeutado :Ir; d esenho an-
nexa: ai é o corpo do (arre; B a Sdal'a
eafireirn; C o tecto tendo na parte superior
tana-guarniaão metallica ou do taboas: D a
pela de correl'O; g oSeaditilp de tirar e
piaa 31 primeira divisão inferior, para fen-
tas , peixes, h ,. rtali :as, etc., G segunda dal-
eile) para a caixa das secam-) com tampas (le
nalfraliçast terceira clivado para as gavetas

espe les do temperos e mlarlazas; 1 prate-
a ra superior rodeada pelas arai/ufanas L do

ear o; J ganchos do tecto- para superai&
. resteas de alho, etc.; K mesa com gaveta,
talai-o. O, o poses P, deposito de papal Q.;
1 venn i :anis na parte supetior; M ianellas
ssoveis

Em resumo, reivindicaras como pontos ca-
ractoristicos do nosso invento:

1. 0 lima car •oça de duas ou quatro rodas,
aiuxada por um ou dons animaes, ou á 1-40,
Interiormente ari alijado, e repartida ein dial-
pões para receber sortimentos de suecos, mo-
liiados, peiaes, 11rtalia 4 come,stiveis etc.;
para levar era toda a cidade e auburbioe
/ao- isks dia7 hu o qualquer mero tdoaia que
se julgar coma Mente, ás familias qui moram

_longe d is mercados, e( nforme o especimen
- . Ido do tenha anliexo e para Os fins espe,cificados

neste memorial;
2.1 Em unia carraça de arinazern ambu-

lante denonanada systema. Vi! Inibe, como
agia	 inlicado, a distribuição das cliva

— re se arrumar todos Os generos da
tar	 ira a..,eassidade ás ['imitias da cidade e

intios, (lotado de tudo que for preciso
es fim cora I oléa na frente o dentro

Garra ara o cocheiro, com passavam em
c;omaa ale:ação com o corredor central para.
polue 1".'zer-se o serviço sem descer do carro;

2. 0 Em uma carroça de armazain
Janta. denominada . systema Villalba, collo-
ceda sobre molas convanientes, a combinação

vaaezianas sara a ventilação, de jauellas
ta- re :(Ç,..ns no caso do chuva, de portas cor-
reaças a te, trazet-a com escadinha articula-
da	 pareaear no corre lor ecntral o tana-
i am	 ellç2r, matillica - On	 tehry!s

trui t, e Tiro rrUe O spe Ofliei (1r)

('C)...0):)..) a nw,X0 o paa-a os fins especit-Vados
rere tremerial.

abroRio ite Janeiro, 20 de

	

	 de 1890.—seta,.
(.1.1m prtturatletr, Jules Gdaalit

N. 954—Mentorial descrir q.c>o acompanhando
uai polido de nrivilvie1 d,lranic 15 amos,

kepablica E:tadtilt 0:ddus do Brazil,
para um forme eeiltinno a gaz. systama
C maall & Cnataviaa, inettetaYae O rios

.Confreille e Luiz Arèt,Jni . 5	 ambes
rcsiden ,es ne$:'a Capital
O principio (-nas•l() em	 ag inalarias

entro duas sup'rt-fie ai j ou inenoa . parai-
atas e ronco n IiSta:.ieS Unto Cie, outig , com °captar da acaamistão do giz (usydo to ?ar-
borra oa outro) mi tarada ma boa Planora'ã°
com o ar.

A principal applieação do nosso systema è
para queimar o lixo, operação esta já muftas I
vezes procurada e cuja solução, não samenite
lipoma, mus prIncipalmenta pratica, tem
tido sempre uni rasifsta do- pouco satisfatorio,
O em certo caso negativa.

111 .1ior clareza da descripção do noas°
eysterne, vam sunpor uma applicatala »O
Caste maladitileil, e de mais, o 'caso . que inter-
essa a haiglerre publica : o lixo das cidades,
que é sempre inti tic0 8 aafecçido e o principal
agente das epi temias; deva-s, portantca
fazer desappacecar esse foco e o unia, meio
é do o queimar completamente. Nosso forno
temialli tinta applicação e sua só/ução é pie-
daiSreitte satisf

Empeciaerattris como iludo de, • oinbustão o gaz
(oxydo de carteara; por' exeraplo, farnecilo
por um giz oxyganed rataaleatier'.

Todos sabem que para ias obter urna alta
tomperatura coin economia deve-aie empregar
a cornlatsta axydo de carbono misturado
em alta propâralo aom o ar, pôde-se assim
attingir temperaturas elevadas, o que em
IRMO caso voem rapidamanta fazor desappa-
Neer todos ou productos a queimar. Fazemos
chegar o gaz e o ar no meio da massa a
consumi.

O nosso forno t3 continua e adoptamos a
fairma circular, sendo certo que qualquer
Wall]. dará sempre O mesmo resultado. •

O lixa é Carregado na parte superior por
diversos orificios 13 e cabe em uma galeria
circular A de pouca largura; é nesta gale-
ria onde são queimados O gaz (oxydo de
carbono) é ciar que alli chegam pelas paredes
lateraes onde eaistem cavidades em cornmuni-
cição com os canos games conduzindo um o
gaz (M) 00 outro o ar (1, 1). O lixo achando-
ara portanto, eia uni meio de temperatura,
elevada. queima-se, os productos aaizosos da
combustio segttem por F., 11 e dalli na aba-
nana Y ; quanto aos residuos (Cinzas) sio
oxtrahides pelas portas C.

Um system de waggonetes fazem o ser-
alço de chegada do lixo na parte de cima do
torne. como tambem o da cominação das
cinzas.

Como Os produetos gazosos são sempre em
grande quantidade nas paredes lateraes da
galeria A existem outras cavidades em coai-
municação com chaminés internas E o condu-
zindo esses produtos em Ia desta maneira
ovitamos a grande agglomeração dos produc-
tos g , gosos na galeria A.

Como indica o desenho o nosso forno, pode-
se assim dizer, que é um forno duplo, termi-
nando em abobadas e:.sphericas, uma de maior
dimensão do que a ontra, e posta uma por cima
da outra deixando, portanto, nos lados um
intorvailo lateril que é nossa galeria de ~-
SUMO A O um outro em cima qun á 7conducto
geral F dos produtos gasosos da ~bastão.

Esse segundo forno interno é dividido ver-
ticalmente ein du is partes igueee por uma
parede H' q o ia:tora:tilo interno é aprovei-
tado para se aquecer cair de que necessita-
mos, COMO os prorluctos gama que pos-
suem uma temperatura elevada.

Na abobada espherica existem quatro ou
mais furos onde penetram registros circula-
res G ligados entrá alies por uma alavanca
da maneira a fazer penetrar o ar interior-
mente, ora de um lado H (como no caso do
desenho), ma do outro, de maneira que os
prod netos gazosos depois de ter passada bas-
tante tempo do um lado da parede H' a ter
aquecido esta parte interna tom o simples
'jogo dos registros. O, faz-se alles_passar no
lado oppOSto cm quanto o ar earertor Vota se

nn••nn••......neemobot
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aquecer (‘ tomar o calor que alli deixaram cs
produtos gazosos, por conseguinte, quandao
ar passa á direita dá parede H' os praductoe
gasosos passam á esquerda o o simples nio vÁ7-
mento Ilas ra'aistros G, inverte a direcção..

Tentas,, por tanto. ala ,tan recuperador do
calor.

Os produtos gasosos ou o ar quente pas-
sam e então cada um em seu canal 1, J. a
esses carmes terminam em unia camara do
distribuição KL que dirige o ar nos catios
e os produtos gasosos na chaminé.-

Essa camara de distribuição tem nutro
portas, como indica a fig . 2, e é divid. a riu
duas partes iguaes por titna parede horizon.

e um systema articulada de reaistroa
nen nino de dirigir o ar nu os productos gaze-
(55. s.,ek'amindo suas direcções de maneira, glle

ar ims, te passa sempro no compartimento de

ibxt?) si' g% 
segue pelo cano geral L' e 03 pro-

:unos no compartimento dó'
K,oséeagiumeing=

ca'11.'a dmi si ntréi bYue13301 
ionit.ócanoalarVq.tmnu.,

em volta do torna,' de distancia, em distancil,
raraccagaes a oaramern no interior do forno
liara se anisturar aoina a oxyde de carbono,
gila vem polo cano M, preaveniante de um ga.

,zogeneo T.
:Lao interior do forno tomiat masa, galeria D

por Otwja passara as canalisaçOesi *\, interucs
oxydo dar carbono e ar. Essa galeria ,. tem tatn-
bem par lio facilitar as visitas. Di'versa chia-
Mines R serrem para a ventilaató . durante
essas-visitas.

Devemos acereseentar que no caso alo lixo,
temos mais um agente"poleroso de calor fille
a agua ou humidade que contam sempre .sssaa
matarias. O calor interno produz urna dis't,ile,
laçam fazendo passar a agita no estado
2030, hydrogeneo e hydrogeneo caMeado. • .

No desenho completando o caso de ama ni-
tri. de circulação da gaz, empregandaso.uuta
ventilação radical por meta d.e ventiladorme
então nesse casomoproveititese para se
mar completamente os gazes não consumidea
no nosso forno, perrnitte fizer passar estea
gazes directamente na chaminé ou ser qual-
macios nas grelhas da caldeira.

Em resuinomeiviialicamae carnapo nto.e . ca-
racter constitutivos da invenção:

Todo o qualquer forno que de uni modo
contiruo vem queimar ou cozinhar qualquer
mataria vegetal ou mineral entre danes ~Or

-neies pouco distantes urna -da outra, • e isso
C0111 o emprego da combustão dos gazes 4oxy-
do de carbono ou outro) misturado cot» lar.

Rio de Janeiro, Zia de setembro ale 1890..
Como procurador, Jules Gdratuls.

N. 1S~
D. W. Boll & Comp. pratendem registrar

a Marca supra.
Consiste alta em um meio .buftao.„-do4n-

llier, éle perfil, vestindo um corpinho de rer\d-r_
ts com o peito aberto, tem na cabaça ertii,s

chapou desabado enfeitado de plumas., }nau-
tado do um lado e prezo com um laça ou
tope de fita.

iam cima está escrito em linha horisan:
tal a anchessa e por baixo transversalmerito
«Truta Mark.a

Esta marca destina-se a botas e sapatos.
provenientes de Londres e path ser gravada
ou estampada, variando as cores, 	 -

Rio, 22 de setembro de 1890--,a) advogado
Zeferino do Faria Pilho.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial tia Capital Federal ás 2 horas, da
tarde de 23 de setembro de 1890.—Cesar de
Oliveira.

Registrada sob n. 19, em virtude de das-
pacha da Junta Commeraial em sausaa da
ho.ie,

Pavoa no primeiro exemplar G::";,4 . de sano e
30:) rAS da taxa addieional de 3 o:a

Rio da Janeira, 2 (to otttutmc la

Rio çi Jaaeioo.— Improu.0	 ld 9


